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RESUMO 
 

 

 

A presente pesquisa busca verificar os principais pontos em que a Economia Criativa atua como 

agente facilitador para os objetivos de desenvolvimento sustentável no Brasil. O texto faz um 

apanhado das principais características da Economia Criativa e suas indústrias, e como elas 

podem contribuir com práticas sustentáveis para as dimensões da sustentabilidade. Busca-se, 

ainda, verificar em que medidas a Economia criativa concorre para a geração de empregos 

decentes e renda, redução das desigualdades e preservação do meio ambiente. Nesse ínterim, 

busca-se também compreender, a partir da literatura, o estado da arte da Economia Criativa e 

seus setores. Outro objetivo consiste em pesquisar os principais modelos de sustentabilidade e 

suas dimensões constituintes e identificar os aspectos das Indústrias Criativas, avaliando sua 

contribuição no desenvolvimento sustentável no Brasil. E, ainda, propor ações para a promoção 

da sustentabilidade a partir de políticas baseadas nos aspectos identificados. Esta pesquisa se 

justifica pela urgência em encontrar modelos de produção e de mercado alternativos para o já 

desgastado modelo tradicional exploratório e de consumo. Para embasamento técnico da 

pesquisa foi realizada uma revisão da literatura que engloba primeiramente a sustentabilidade e 

suas dimensões. A seguir, uma caracterização da Economia Criativa, sua origem, principais 

características, políticas públicas, propriedade intelectual e desenvolvimento local. E, por fim, 

uma fundamentação sobre o desenvolvimento sustentável, seu conceito e a relação com a 

Economia Criativa. Quanto ao método, foi realizada a caracterização da natureza da pesquisa. 

Após essa fase, descreve a coleta de dados bibliográficos e pesquisa documental. Por 

conseguinte, é abordado o propósito da pesquisa e o tipo de coleta de dados, suas fontes e 

quantificação. Na sequência, a análise e interpretação dos dados com a criação de categorias de 

análises para melhor entendimento e apresentação dos resultados obtidos. No capítulo dos 

resultados, fica evidenciado nas categorias de análise a contribuição por parte da Economia 

Criativa nas dimensões sociais e econômicas principalmente. O mercado de trabalho e o 

incremento salarial como principais pontos positivos no cenário criativo. Assim como a 

capacidade de aceleração da economia local. Aborda-se na sequência um panorama sobre as 

políticas públicas em relação a economia criativa e cultura. E, por fim, o exemplo de São Paulo 

e seu cenário na Economia Criativa e as discussões finais encerram o texto de pesquisa. 

 
Palavras-chave: Economia criativa. Sustentabilidade. Políticas públicas. Desenvolvimento. 



ABSTRACT 
 

 

 

This study aims to verify at which points the Creative Economy represents a facilitating agent 

to achieve sustainable development objectives in Brazil. This study covers the main features of 

the Creative Economy and its industries and how they can foster sustainable practices towards 

the dimensions of sustainability. It also aims to verify to what extent the Creative Economy 

helps to provide decent jobs and income, reduce inequality, and preserve the environment. It 

also seeks to use the literature to understand the status of art in the Creative Economy and its 

industries. Another objective is to research the main sustainability models and their dimensions 

in order to identify the main aspects of the Creative Economy, assessing their contribution to 

sustainable development in Brazil. Finally, it aims to propose actions to promote sustainability 

through policies based on the previously identified aspects. This study is relevant because 

finding new production and market models as alternatives to the worn out traditional 

exploratory and consumption model is urgently needed. As a basis for this research, a literature 

review was carried out focusing primarily on sustainability and its aspects. Then, the Creative 

Economy was defined along with its origin, main features, public policies, intellectual property, 

and local development. Finally, sustainable development, its concept, and its relation to the 

Creative Economy were discussed. As for methodology, the nature of the research was clearly 

characterized, followed by a description of bibliographical data collection, the research 

objective, and the type of data collection, including their sources and their quantities. After that, 

the data were analyzed and interpreted according to designated categories of analysis created 

for better understanding and for the presentation of results. In the results section, the 

contribution made by the Creative Economy in the social and economic dimensions is evident 

in the categories of analysis. The job market and the salary increase as the main positive points 

in the creative scenario. As well as the ability to accelerate the local economy. Next was an 

overview of public policies related to the Creative Economy and culture. Finally, São Paulo was 

used as an example of the Creative Economy scenario, followed by the final discussion. 

 
Keywords: Creative economy. Sustainability. Public policies. Development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

1.1 Contextualização e problema de pesquisa 

 
 

Transformações na sociedade estão modificando a forma de fazer negócios De acordo 

com Rifkin (2005, p. 11), “são os conceitos, as ideias, as imagens, e não mais as coisas, que 

têm verdadeiro valor na nova economia. São a imaginação e a criatividade humanas, e não mais 

o patrimônio material, que encarnam doravante a riqueza”. 

Assim, a Economia Criativa passa a ser um tema discutido em várias regiões do planeta. 

O conceito da Economia Criativa tornou-se cada vez mais importante no mundo como o pilar da 

ligação entre a cultura, a economia e a tecnologia. Howkins (2012) define a Economia Criativa 

como: 

 
A economia em que as pessoas passam grande parte do tempo tendo ideias, não 

quaisquer umas, mas aquelas que geram produtos comercializáveis. A transição do 

abstrato ao prático é de difícil apreensão, mas de forma geral, ocorre quando a ideia é 

identificada, aplicada e se torna uma propriedade. (HOWKINS, 2012, p. 12). 

 

A relevância da Economia Criativa se explica, entre outras coisas, na sua capacidade de 

reduzir as desigualdades sociais. Com isso a Economia Criativa pode ser analisada como uma 

força que articula forças sócias, políticas e econômicas. Reis (2008, p. 15) afirma que a indústria 

criativa possui “a capacidade não só de criar o novo, mas de reinventar, diluir paradigmas 

tradicionais, unir pontos aparentemente desconexos e, com isso, equacionar soluções para 

novos e velhos problemas”. 

A indústria criativa vem tendo uma participação crescente no produto interno bruto 

(PIB) brasileiro ano após ano. A participação se dá através de setores como, audiovisual, moda, 

games, marketing, cinema, entre outros. Em 2017 as contribuições da Economia Criativa para 

o PIB superavam R$175 bilhões, representando 2,61% do PIB brasileiro (FIRJAN SENAI, 

2019). Além disso, outro indicador da relevância da indústria criativa está no número de 

estabelecimentos, que era superior a 245 mil em 2017, conforme a Firjan SENAI (2019). O 

mercado de trabalho também é importante para demonstrar o potencial da indústria criativa no 

cenário nacional. Em 2017 foram mais de 830 mil postos de trabalho formais referentes a 

trabalhos criativos no país (FIRJAN SENAI, 2019). 

Cabe ressaltar que o desempenho da indústria criativa oscila fortemente com a 

instabilidade econômica. Todavia, a indústria criativa possui certa resiliência. Apresar da crise 
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econômica recente, indústrias de tecnologia, tais como, games, produção de vídeos, marketing 

digital e internet apresentam bons números e muita capacidade de crescimento, ainda mais em 

cenários de pandemia (OXFAM INTERNACIONAL, 2021). 

Face ao exposto, evidente o potencial das indústrias criativas no Brasil como um 

caminho possível para redução das desigualdades, geração de renda e emprego, preservação do 

planeta, entre outras coisas. As características da indústria criativa fazem dela um meio para o 

desenvolvimento sustentável. Segundo Sachs (2002) o desenvolvimento sustentável pode ser 

compreendido sob diferentes abordagens. Considera 8 dimensões na sustentabilidade a partir 

do momento que só considera o desenvolvimento sustentável o avanço em todas elas em 

congruência. As dimensões definidas são: ambiental, econômica, social, cultural, espacial, 

psicológica, política nacional e internacional. 

Conforme Machado (2005) as primeiras discussões sobre sustentabilidade emergiram 

nos anos de 1950 através da corrida nuclear. Com o avanço da poluição nuclear, o mundo 

percebe pela primeira vez o risco ambiental em que está inserido e que essa poluição não está 

limitada somente à localidade em que ocorre. “A ocorrência de chuvas radiativas a milhares de 

quilômetros dos locais de realização dos testes acendeu um caloroso debate no seio da 

comunidade científica” (MACHADO, 2005, p. 51). 

A partir desses eventos, cúpulas de discussão e combate à degradação ambiental foram 

criadas na Europa pelas Nações Unidas (ONU). O primeiro grande evento voltado para o 

desenvolvimento sustentável foi a Conferência de Estocolmo em 1972 (UN Conference on the 

Human Environment) onde ocorreram as primeiras discussões sobre a forma como vivemos e 

a necessidade de implementar uma nova dinâmica entre o homem e o planeta. 

O tema desenvolvimento sustentável ganha importância como ações governamentais e 

em forma de políticas públicas a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento (Rio-92). Onde a através do relatório Nosso Futuro Comum, publicado pela 

Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (1988), traz a definição mais 

utilizada para desenvolvimento sustentável: aquela que busca as necessidades presentes sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de atender suas próprias necessidades. Tais 

eventos contribuíram para que o mundo iniciasse o olhar para a sustentabilidade como agente 

de transformação e como ferramenta viável na forma de fazer negócios e de seus meios de 

produção. 

Para Sachs (2004) pouco mais de três décadas entre a Conferência de Estocolmo e a 

Cúpula sobre o desenvolvimento sustentável realizada na África do Sul em 2002, foram 

necessárias para obter avanços importantes no conceito de Desenvolvimento Sustentável: 
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O desenvolvimento sustentável obedece ao duplo imperativo ético da solidariedade 

com as gerações futuras, e exige a explicitação de critérios de sustentabilidade social 

e ambiental e de viabilidade econômica. Estritamente falando, apenas as soluções que 

considerem estes três elementos, isto é, que promovam o crescimento econômico com 

impactos positivos em termos sociais e ambientais, merecem a denominação de 

desenvolvimento [...] (SACHS, 2004, p. 36). 

 

Já para Veiga (2015) o desenvolvimento sustentável precisa ser entendido 

separadamente, primeiramente se faz necessário entender “desenvolvimento”. Para o autor a 

melhor definição de desenvolvimento foi exposta por Amartya Sen durante uma séria de 

conferências para o Banco Mundial em 1996 a 1997. Apresenta-se o desenvolvimento na 

eliminação de tudo que limita as escolhas e as oportunidades das pessoas. Para se ter êxito no 

desenvolvimento é necessário remover todas as privações da liberdade dos indivíduos. Ex.: 

pobreza, carências de oportunidades, falta de serviços públicos, intolerância, segregação de 

direitos fundamentais, liberdade de acesso ao mercado de trabalho, entre outros. 

Assim destaca-se a importância da manutenção dos direitos humanos na busca pelo 

desenvolvimento sustentável. Este é assegurado a partir do momento que as pessoas tenham 

garantida as opções de como gostariam de viver suas próprias vidas, e os recursos e 

oportunidades para tal estejam disponíveis. Com isso, para se obter um real desenvolvimento 

sustentável, uma série de direitos e escolhas das pessoas precisa ser assegurada, como por 

exemplo: direitos civis, políticos, sociais, coletivos, ambientais, econômicos, culturais etc. 

(SACHS, 2004; VEIGA, 2015). 

Por conseguinte, o desenvolvimento deve ser entendido na sua forma ampla, não apenas 

pelo viés econômico, mas que sejam elencados também fatores como a qualidade de vida, a 

educação, o acesso ao lazer, a cultura, a preservação do meio ambiente, dentre outros. Como 

citado por Milani (2005) para uma região ser considerada desenvolvida, não basta existir a 

preocupação com o presente, mas também a implementação de ações constantes para garantir 

a qualidade de vida para as gerações futuras. 

Em razão dos crescentes impactos sobre a natureza, na economia e na qualidade de vida 

das pessoas, a discussão sobre novas formas de fazer negócios, de produzir e distribuir, 

ganharam relevância. Dessa maneira, o presente estudo se justifica na busca por propostas que 

assegurem oportunidades de desenvolvimento sustentável, com a preservação do planeta para 

as gerações futuras e uma economia mais inclusiva e justa. 

Em verdade, a sociedade requer, cada vez mais, iniciativas fora dos padrões já 

existentes, tanto para a forma de consumo quanto para seus meios de produção. Por essa razão, 

fica evidente a preocupação crescente da sociedade com a sustentabilidade, com seus produtos 
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e com os objetivos para o desenvolvimento sustentável (PROGRAMA DAS NAÇÕES 

UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO – PNUD, 2015). 

Decorre daí, a necessidade de se avaliar as contribuições da economia e indústria criativa 

em seus principais núcleos (consumo, mídia, marketing) para o desenvolvimento sustentável e 

sustentabilidade. Portanto, não basta ter um produto com preço atrativo e de qualidade aceitável, 

é necessário que este produto seja único, incorporando toda identidade cultural existente na 

num país ou região. A ideia é que essa identidade seja percebida pelo consumidor de tal forma 

que crie uma conexão instantânea com o produto, seja por alguma lembrança do passado, por 

um valor pessoal e/ou por uma característica própria do produto. 

Nesse ínterim, o presente estudo busca responder às seguintes perguntas norteadoras: 

como a economia e indústria criativa podem contribuir para o surgimento de ambientes 

favoráveis ao desenvolvimento sustentável? Em que medida a economia e indústria criativa 

paulista concorrem para a geração de empregos decente e renda, redução das desigualdades e 

preservação do planeta? 

 
1.2 Objetivos 

 
 

1.2.1 Objetivo geral 

 
 

Avaliar as contribuições da economia e indústria criativas para o desenvolvimento 

sustentável. 

 
1.2.2 Objetivos específicos 

 
 

a) compreender, a partir da literatura, o estado da arte da Economia Criativa, bem 

como reconhecer seus principais setores e caracterizá-los economicamente; 

b) pesquisar os principais modelos de sustentabilidade, sua evolução histórica e suas 

dimensões constituintes; 

c) identificar os aspectos da Economia Criativa através de suas Indústrias e avaliar sua 

contribuição no desenvolvimento sustentável; 

d) propor ações para a promoção da sustentabilidade a partir de políticas baseadas nos 

aspectos identificados. 
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1.3 Justificativa e contribuições da pesquisa 

 
 

A economia e indústria criativas podem ser consideradas um meio para enfrentamento 

da instabilidade econômica ao passo que asseguram meios para o desenvolvimento sustentável, 

tendo como premissas básicas a criatividade e cultura como fontes principais de matéria prima. 

Sendo assim, é necessário, por parte dos agentes da economia e indústria criativas, o 

entendimento de que a cultura e a criatividade passam a ter papel central no desenvolvimento 

de seus negócios e não somente papéis secundários. 

Outro ponto importante para realização desse estudo é o enfoque da sustentabilidade. O 

planeta não tem mais capacidade de conduzir negócios e meios de produção da forma 

tradicional, que destroem e esgotam os recursos da natureza. 

Em verdade, a busca pelo crescimento econômico a qualquer preço, sem maiores 

preocupações ambientais e sociais, ameaça o futuro do planeta. Precisamos encontrar novas 

formas de desenvolvimento, que promovam a distribuição da renda, a qualidade de vida, o 

acesso à educação, lazer e cultura e, ainda, preservem o meio ambiente. 

 
A comparação internacional entre o grau de desigualdade de renda no Brasil e o 

observado em outros países comprova não só que a desigualdade brasileira é das mais 

elevadas em todo o mundo, mas contribui também para entender como um país com 

renda per capita relativamente elevada pôde manter, nos últimos 20 anos, em média, 

cerca de 40% da sua população abaixo da linha de pobreza. (FARIA, 2000, p. 21). 

 

Nesse contexto, economia e indústria criativas ganham relevância como estratégia 

alternativa para a promoção do desenvolvimento. A maior parte das pessoas possui uma rotina 

inundada por sons, imagens, vídeo, ideias, ou seja, bens intangíveis que têm a capacidade de 

produzir bens tangíveis como emprego, renda, desenvolvimento. Esse movimento se funde aos 

ideais sustentáveis e suas premissas, uma vez que os recursos naturais, alimentos, energia, entre 

outros bens estão cada vez mais escassos e de difícil acesso a uma parcela da população 

mundial. 

Contudo, são poucos os estudos que demonstrem ser a economia e indústria criativas 

recursos estratégicos para o desenvolvimento sustentável e preservação do planeta. Daí, a 

importância da pesquisa. 
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1.4 Estrutura da dissertação 

 
 

A dissertação apresenta, em primeiro lugar, a introdução. Na introdução apresentamos 

e contextualizamos o problema de pesquisa, os objetivos gerais e específicos, a justificativa da 

pesquisa e a organização da dissertação. No capítulo dois temos a revisão de literatura em que 

discutimos a o conceito de Economia Criativa, suas origens e evolução através de seus principais 

núcleos (consumo, mídia, marketing, moda, entre outros). Apresentamos o conceito de 

desenvolvimento sustentável e sustentabilidade. O propósito é mostrar que o desenvolvimento 

sustentável alinhado a economia e indústrias criativas beneficiam toda a sociedade. 

No capítulo três temos a metodologia da pesquisa. Neste capítulo discutido os métodos 

utilizados para a construção da pesquisa, tais como, caracterização da pesquisa, bases de dados, 

instrumentos para coleta e análise de dados. No capítulo quatro temos a análise e discussão dos 

resultados com o propósito de avaliar as contribuições da economia e indústria criativas para o 

desenvolvimento sustentável e trazer o exemplo de São Paulo dentro dos aspectos da Economia 

Criativa. Por fim, temos as considerações, onde procuramos responder às questões norteadoras 

da pesquisa, bem como, discutir as limitações da pesquisa e apresentar possibilidades de 

pesquisas futuras. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 
 

2.1 Sustentabilidade 

 
 

De acordo com a Comissão Mundial Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (1988)  

para explicar o termo sustentabilidade foi utilizado o conceito de desenvolvimento sustentável 

sendo definido como: “O desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que encontra as 

necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender suas próprias 

necessidades”. Esse conceito emergiu após vários debates sobre os rumos que o progresso 

econômico baseado no crescimento e acúmulo de riquezas estariam levando o planeta a um 

ponto de colapso. 

Vários conceitos sobre sustentabilidade surgiram até então. Na literatura existem vários 

autores que utilizam o termo de acordo com suas pesquisas e a mais comum é relacionado ao 

desenvolvimento sustentável (LINDSEY, 2011). O termo, apesar de ser usado nos setores 

público e privado por vários agentes, não possui um consenso em termos de conceito. A 

construção de uma definição robusta para o termo vem sendo desenvolvida com o passar dos 

anos e através de diversos debates sobre o termo no mundo todo. É comumente entendido como 

a busca por um equilíbrio a suas interações por ações antrópicas, meio ambiente e economia 

(BARBOSA; DRACH; CORBELLA, 2014). Para um melhor entendimento da origem do termo 

Feil e Schreiber (2017) construíram o Quadro 1, com as principais origens do termo sustentável 

e suas aparições ao longo do tempo. 

Dentre esses conceitos destaca-se o ano de 1972 como importante devido a Conferência 

de Estocolmo. Nessa conferência fica evidente o aumento da importância da sustentabilidade e 

a busca por novas formas de produção. Essas discussões ficaram marcadas por dois lados bem 

distintos. De um lado estão os países desenvolvidos, preocupados com a manutenção da 

qualidade de vida obtida até então e a preocupação com meio ambiente. Já do outro lado, 

encontram-se os países em desenvolvimento que buscavam alternativas para o combate da 

pobreza e erradicação de problemas de infraestrutura básicos através do desenvolvimento 

(NASCIMENTO, 2012). 
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Quadro 1. Principais publicações e congressos. 

Fonte: adaptado de Feil e Schreiber (2017). 

 

A partir daí, através do Relatório encomendado pelo ONU – Only one Earth, publicado 

em 1973, chegou-se à conclusão de que as disparidades encontradas tanto nos países em 

desenvolvimento em relação a pobreza e falta de infraestrutura como os problemas ambientais 

e de escassez de recursos nos países desenvolvidos estavam sendo ampliados cada vez mais de 

acordo com o modelo de crescimento econômico capitalista vigente (NASCIMENTO, 2012). 

 
Há uma quase unanimidade hoje entre os cientistas de que os recursos naturais não 

serão suficientes para fornecer um modo de vida similar ao da classe média mundial 

a todos os novos ingressantes no mercado. [...] A ideia de que o modo de produção e 

consumo vigente nos conduz a um desastre é cada vez mais aceita. (NASCIMENTO, 

2012, p. 58). 

 

Com esse abismo crescente e o início do olhar para as dimensões da sustentabilidade 

além do crescimento econômico e preservação ambiental, surgiu a dimensão social como pilar 

essencial para o combate a essas diferenças e redução das desigualdades. O pilar social ganhou 

relevância e assumiu seu papel de protagonista no direcionamento de ações em sustentabilidade 

a partir do desenvolvimento do relatório Our common future (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE 

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1988). 
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A partir das pesquisas relacionadas às pressões sociais sofridas pelo modelo tradicional 

capitalista, observou-se os impactos na população em relação à distribuição igualitária de renda, 

acesso a infraestrutura básica como moradia, saneamento, alimentação digna, água potável, 

entre outros. Até então, os dados de monitoramento e índices analisavam sempre através do 

viés econômico (PIB), mas esse dado não possui profundidade suficiente para identificação de 

problemas sociais e verificação da evolução no quadro das desigualdades. Somente a partir dos 

estudos desenvolvidos por Sen e Mahmud (UNITED NATIONS DEVELOPMENT 

PROGRAMME – UNDP, 1990) com a criação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

que os dados relacionados ao problema das desigualdades começaram a ter uma análise mais 

eficiente. 

Assim ficou acordado indicadores como PIB para gestão do crescimento econômico, 

IDH para as disparidades sociais e, ainda, surgiram nesse período vários indicadores ambientais 

para mensurar a evolução na degradação ambiental e extração de recursos naturais. Esse 

movimento dá início a uma fase em que a sustentabilidade passa a ser conduzida de forma 

integralizada, através dos seus principais pilares, quais sejam, ambiental, social e econômico. 

Nesse contexto, a ONU passa a considerar os referidos pilares como fundamentais para 

o futuro das nações e do planeta. A busca por modelos mais sustentáveis e que promovam o 

desenvolvimento local e regional necessita considerar mais fatores para análise das dimensões 

da sustentabilidade. São incluídas dimensões políticas e culturais. Além disso, um olhar sobre 

a dimensão tecnológica e ética é lançado também a partir dessas discussões (NASCIMENTO, 

2012). 

 
2.1.1 A dimensão cultural 

 
 

O avanço dos estudos em sustentabilidade permitiu a construção de novas dimensões 

para um melhor aprofundamento no tema. De acordo com Sachs (2002), a sustentabilidade 

estaria dividida em oito dimensões que são: Social, Cultural, Ecológica, Ambiental, Territorial, 

Econômica, Política (Nacional) e Política (Internacional). Ainda conforme o autor, as 

dimensões descritas a seguir possuem suas próprias características e formam em conjunto o 

arcabouço para a sustentabilidade: 
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1) Social: que se refere ao alcance de um patamar razoável de homogeneidade social, 

com distribuição de renda justa, emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida 

decente e igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais. 

2) Cultural: referente a mudanças no interior da continuidade (equilíbrio entre respeito 

à tradição e inovação), capacidade de autonomia para elaboração de um projeto 

nacional integrado e endógeno (em oposição às cópias servis dos modelos alienígenas) 

e autoconfiança, combinada com abertura para o mundo. 

3) Ecológica: relacionada à preservação do potencial do capital natural na sua 

produção de recursos renováveis e à limitação do uso dos recursos não renováveis. 

4) Ambiental: trata-se de respeitar e realçar a capacidade de autodepuração dos 

ecossistemas naturais. 

5) Territorial: refere-se a configurações urbanas e rurais balanceadas (eliminação das 

inclinações urbanas nas alocações do investimento público), melhoria do ambiente 

urbano, superação das disparidades inter-regionais e estratégias de desenvolvimento 

ambientalmente seguras para áreas ecologicamente frágeis. 

6) Econômica: desenvolvimento econômico intersetorial equilibrado, com segurança 

alimentar, capacidade de modernização contínua dos instrumentos de produção, 

razoável nível de autonomia na pesquisa científica e tecnológica e inserção soberana 

na economia internacional. 

7) Política (Nacional): democracia definida em termos de apropriação universal dos 

direitos humanos, desenvolvimento da capacidade do Estado para implementar o 

projeto nacional, em parceria com todos os empreendedores e um nível razoável de 

coesão social. 

8) Política (Internacional): baseada na eficácia do sistema de prevenção de guerras da 

ONU, na garantia da paz e na promoção da cooperação internacional, Pacote Norte- 

Sul de co-desenvolvimento, baseado no princípio da igualdade (regras do jogo e 

compartilhamento da responsabilidade de favorecimento do parceiro mais fraco), 

controle institucional efetivo do sistema internacional financeiro e de negócios, 

controle institucional efetivo da aplicação do Princípio da Precaução na gestão do 

meio ambiente e dos recursos naturais, prevenção das mudanças globais negativas, 

proteção da diversidade biológica (e cultural), gestão do patrimônio global, como 

herança comum da humanidade, sistema efetivo de cooperação científica e 

tecnológica internacional e eliminação parcial do caráter commodity da ciência e 

tecnologia, também como propriedade da herança comum da humanidade. (SACHS, 

2002, p. 85-89). 

 

Essa leitura feita por Sachs (2002) traz uma alternativa aos modelos econômicos 

tradicionais que visam somente o crescimento econômico e privilegiam as regiões 

industrializadas. Busca,  sobretudo, desenvolver localmente as regiões menos favorecidas, 

inclusive as rurais, através de tecnologias, políticas públicas e educação, com o objetivo de 

reduzir a dependência técnica e cultural dos grandes centros (JACOBI, 1999). Assim, Sachs 

(2002) deixa evidente a necessidade de valorizar as tradições e costumes locais. A cultura de 

uma região, através de suas pessoas e sua identidade, tem potencial para alavancar o 

desenvolvimento local sem a necessidade de agredir os sistemas naturais ou aumentar as 

desigualdades sociais. 

Com o avanço dos estudos em relação a sustentabilidade e a necessidade de uma 

alternativa a forma tradicional baseada somente no crescimento econômico, as sociedades 

iniciaram uma mudança na busca por formas de fazer negócios, enxergar os avanços na 

economia e realização das atividades comerciais. Nesse cenário, inicia-se uma busca pela 
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intangibilidade da economia quem por sua vez, se caracteriza pela mudança de padrões de 

produção e consumo, em que a criatividade e o desenvolvimento local são fatores fundamentais 

para novos negócios e novos insumos. Ainda de acordo com Veiga (2005), o desenvolvimento 

está diretamente ligado a cultura, conforme se extrai da passagem: 

 
[...] em última instância, o desenvolvimento depende da cultura, na medida em que 

ele implica a invenção de um projeto. Este não pode se limitar unicamente aos aspectos 

sociais e sua base econômica, ignorando as relações complexas entre o provir das 

sociedades humanas e a evolução da biosfera; na realidade, estamos na presença de 

uma coevolução entre dois sistemas que se regem por escalas de tempo e escalas 

espaciais distintas. (VEIGA, 2005, p. 9). 

 

O desenvolvimento sustentável a partir da dimensão cultural passa a trocar sua forma de 

negócios, em que o “ter” vai dando lugar ao “utilizar” e a noção de prestação de serviços toma 

lugar da posse e propriedade de bens de consumo. As sociedades passam a se organizar de 

forma coletiva, para que tanto sua produção, quanto seu consumo tenham menores custos e 

maiores benefícios. E esse movimento permite uma participação maior de vários agentes locais, 

caracterizados por uma identidade regional (NASCIMENTO, 2012). Ainda de acordo com o 

mencionado autor, todos esses impactos são regulados mediante os padrões da sociedade e da 

ética. Somado a isso, está o fato de que o desenvolvimento local aplicado influencia as decisões 

e políticas regionais, atuando também na conservação do meio ambiente, na redução de 

desigualdades e no fomento a economia. 

Apesar da maior importância dada a dimensão cultural no último quarto do século XX, 

pensar em desenvolvimento somente através de um único viés é descontruir a sustentabilidade 

e seus conceitos conforme afirma Barbosa: “Não há razão para pensar o desenvolvimento em 

apenas uma dimensão, muito menos há razão para pensar que a cultura está ou esteve isolada 

dos processos de integração social e econômica” (BARBOSA, 2008). 

No quesito histórico, a declaração do Mexico no início da década de 1980 (1982) foi o 

marco inicial na inclusão da cultura na agenda internacional do desenvolvimento. De acordo 

com Madeira (2014), a partir dessa declaração os setores culturais ganharam protagonismo e 

assim foram elaboradas as primeiras políticas públicas relacionadas a esse tema, principalmente 

em nações que estavam ainda buscando o desenvolvimento. 

Após a Declaração do México uma série de eventos marcaram o início da dimensão 

cultural como pilar importante para a sustentabilidade, conforme trecho de Messias (2017): 
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A partir da Declaração da Cidade do México (1982), foi instituída a Comissão 

Mundial sobre Cultura e Desenvolvimento (1992), que encomendou a elaboração do 

relatório Nossa Diversidade Criadora (1995) sobre a importância dos setores culturais. 

As agendas internacionais da cultura e sua importância para o desenvolvimento se 

fortaleceram após a Convenção da Diversidade Cultural (2002) e a Resolução 57/249 

(2002) da Assembleia Geral das Nações Unidas - que trata do desequilíbrio comercial 

de produtos culturais e promove a competitividade das indústrias culturais nos 

Estados-membros [...] e ao serem adotadas entre os Objetivos do Desenvolvimento do 

Milênio (ODM-2000), ainda que não explicitamente reconhecidos [...] (MESSIAS, 

2017, p. 169). 

 

Ainda de acordo com o autor supracitado, a dimensão cultural continuou a participar 

das discussões das Agendas Internacionais, chegando anos depois até a Rio+20 conforme o que 

se segue: 

 
A “entrada oficial” da cultura como dimensão e quarto pilar da Sustentabilidade na 

agenda da ONU ocorreu por solicitação das Cidades e Governos Locais Unidos, na 

Rio+20. A demanda nasceu durante o evento de construção da Agenda 21 para a 

Cultura, em Barcelona (2004), e gerou a publicação do estudo Culture: Fourth Pillar 

of Sustainable Development (2011) pela Unidade de Cidades e Governos Locais 

Unidos da Unesco (UCLG). (MESSIAS, 2017, p. 170). 

 

Esse documento corrobora as pesquisas teóricas de Sachs e Sem em que somente as 

dimensões ambientais, sociais e econômicas não seriam capazes de expressar a profundidade 

da sustentabilidade e realizar uma análise eficiente das condições de vida de uma sociedade. O 

relatório confirma a necessidade de respeito às individualidades e liberdades do indivíduo, 

assim como a necessidade de acesso e fomento à produção de bens intangíveis como beleza, 

artes, moda, entre outros. Estes atributos são necessários para a promoção do desenvolvimento 

em uma sociedade, assim como a prosperidade econômica. Ainda nos dizeres de Messias (2017, 

p. 170) “De um lado, o diálogo intercultural representa um dos maiores desafios políticos da 

humanidade; e de outro, a criatividade é um recurso inexaurível, que nutre e reinventa a 

sociedade e a economia [...] Um atributo humano”. 

De acordo com o documento da UCLG Committee on Culture (2011), a cultura deverá 

receber a mesma categorização dos outros pilares tradicionais da Sustentabilidade. Para que se 

tenha êxito na construção dessa nova dimensão é necessário desenvolver os principais meios de 

acesso à cultura (ex.: turismo local, artesanato, moda, artes em geral, entre outros). Ademais, 

outro ponto que deve ser desenvolvido em paralelo ao primeiro tópico são as políticas públicas 

voltadas para a cultura e para a criatividade. É necessário desenvolver políticas que protejam 

os patrimônios culturais e criativos, os artistas e produtores da cultura e suas criações, a 

educação como forma de acesso e criação de culturas regionalizadas e principalmente o 

combate às desigualdades básicas locais. 
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A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 

também se posicionam com relação a cultura e seus domínios. Através do Quadro 2 do relatório 

Framework for Cultural Statistics (ONU, 2013), que traz as seguintes informações: 

 
Quadro 2. A economia da cultura em conformidade com o Framework for Cultural Statistics (2009). 

 

Fonte: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2015, p. 12). 

 

O Quadro 2 demonstra em sua representação os aspectos referentes a cultura e seus 

domínios. Nota-se, evidentemente, pontos de congruência com a Economia Criativa em seu 

arcabouço no que diz respeito ao sistema de políticas necessárias para respaldar as ações 

criativas. Além disso, também encontra congruência em seus domínios em que muitos passam 

também pelas divisões das Indústrias Criativas, como será mais bem explicitado no capítulo 

seguinte. Outros pontos das Indústrias Criativas como cinema, marketing digital, publicidade, 

internet e mídias sociais vêm como complemento aos patrimônios culturais e seus domínios, 

formando, dessa forma, uma cadeia completa e que possui total interação em seus principais 

pontos. Assim, a Cultura e a Economia Criativa podem suportar novas formas de negócio 

através de suas indústrias criativas e domínios culturais e podem fomentar o desenvolvimento 

local através de produtos criativos embasados em fatores culturais, ou seja, evidenciando a 

identidade local e características da sociedade que o compreende (MADEIRA, 2014; REIS, 

2011). 

Com isso a necessidade de medir a evolução e parâmetros sobre a dimensão cultural 

vem ganhando espaço nas agendas das discussões sobre o tema em vários fóruns importantes 

ao redor do mundo. No Brasil, o Indicador de Desenvolvimento Cultural (IDECULT) foi criado 
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pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e levado até a UNESCO, porém não foi 

adiante, não sendo mais usado a partir de 2010 (BARBOSA, 2017/2018). Assim, a UNESCO 

desenvolveu seu próprio indicador que analisa sete dimensões da cultura, conforme descrição: 

a) economia: mede a contribuição da cultura para o desenvolvimento económico; 

b) educação: analisa a prioridade dada à cultura no interior do sistema educativo, tanto 

como um catalisador para a inclusão como para a diversidade; 

c) governança: examina o sistema nacional de gestão cultural; 

d) participação social: ilustra o impacto das práticas, valores e atitudes culturais sobre 

o progresso social; 

e) igualdade de gênero: avalia o contributo da cultura na aquisição e percepção da 

igualdade de gênero; 

f) comunicação: analisa as condições existentes para a difusão e acesso aos conteúdos 

culturais. 

g) patrimônio: avalia as políticas públicas para a proteção, promoção e 

sustentabilidade do património. 

Estas dimensões compreendem 22 indicadores inseridos dentro das dimensões 

supracitadas, que têm como objetivo potencializar os recursos e potenciais culturais nacionais, 

para demostrar que juntos atuam no desenvolvimento da cultura no Brasil, propondo ações 

conjuntas e orientando as políticas públicas para implementação de novos negócios culturais. 

De acordo com Alonso (2019), dentre as principais metodologias dos Indicadores de 

Cultura da UNESCO para o Desenvolvimento (IUCD) destacam-se: 

a) valorizar os dados estatísticos e de informação nacional sobre a cultura e o 

desenvolvimento; 

b) orientar as políticas culturais para o desenvolvimento; 

c) valorizar o papel da cultura na formação de estratégias e programas de 

desenvolvimento, nacional e internacional; 

d) enriquecer uma base de dados sobre cultura e desenvolvimento à escala mundial. 

Com relação ao desenvolvimento dos IUCD1, de acordo com Observatório Itaú Cultural 

cabe destacar o seguinte: 

 

1 
Durante cinco anos, sob a direção de Guiomar Alonso Cano e com Melika Medici como chefe do projeto, mais 

de 150 especialistas provenientes de administrações públicas nacionais, institutos de estatística, organizações da 

sociedade civil, bem como do mundo acadêmico, contribuíram para o desenvolvimento dos IUCD. A equipe da 

Unesco era composta de jovens pesquisadores de econometria e desenvolvimento: Naima Bourgault, Guillaume 

Cohen, Annya Crane, Keiko Nowacka e Molly Steinlager (ITAÚ CULTURAL, 2018). 
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[...] a natureza pragmática de sua metodologia, cujo objetivo consiste em avançar na 

quantificação de um campo de estudo historicamente sujeito a múltiplas discussões 

intelectuais que se estendem por décadas sem resultados tangíveis; 

Os IUCD são simplesmente um primeiro ponto de apoio para construir posteriormente 

fases de desenvolvimento e aperfeiçoamento. A segunda fase poderia aplicar, em 

diferentes áreas e dimensões, a abordagem para a construção de novos indicadores; 

Os IUCD abriram o caminho para modelar as relações entre os recursos culturais, os 

ambientes favoráveis que permitem a sua renovação e a introdução de mudanças 

positivas na vida dos indivíduos e das sociedades. Seria conveniente aprofundar essa 

linha de pesquisa; 

Os IUCD são orientados prioritariamente aos países de renda média e baixa, onde a 

disponibilidade de dados e a capacidade de seu tratamento são limitadas. A abordagem 

participativa que possibilita sua construção fortaleceu as capacidades na produção e 

na manipulação de dados. (ALONSO, 2019, p. 78). 

 

Assim, com o desenvolvimento dos IUCD as regiões em busca de desenvolvimento 

possuem um ponto de partida sólido e eficaz para medir sua evolução na dimensão cultural. 

Ressalte-se que ainda há espaço para melhorias nos índices, com a possibilidade de inclusão de 

ambientes urbanos e patrimoniais. De acordo com o autor acima mencionado, ainda cabe espaço 

para melhoria nos cálculos e para fortalecer o cruzamento de dados. Contudo, para que isso 

ocorra em níveis satisfatórios se faz necessário incluir mais pesquisadores e aumentar a rede de 

troca de dados estatísticos e referências com o objetivo de aumentar a quantidade de dados 

importantes e melhor a comunicação de dados entre setores internos e externos. Sendo assim, 

os indicadores garantem uma possibilidade de mensuração de seu ambiente cultural, bem como 

atua como ferramenta de diagnóstico para suas políticas públicas e verificação das suas 

realidades atuais (ALONSO, 2019). 

Portanto, a cultura se insere como parceiro ideal para a Economia Criativa e suas 

Indústrias. As duas em conjunto têm como possibilidade orientar os governantes e agentes 

públicos no desenvolvimento de políticas públicas e criação de um ambiente ideal para 

investimentos no setor e desenvolvimento regional. A dimensão cultural se estabelece como 

pilar fundamental da Sustentabilidade assim como ambiente, econômico e social, trazendo 

como principal ponto a busca por bens de consumo intangíveis e sua capacidade de regeneração 

infinita. De acordo com Messias (2017), a Economia Criativa e a cultura trazem uma nova 

alternativa ao modelo tradicional capitalista, que pode ser definida pela criação de um 

“complexo híbrido” conforme passagem que segue: 
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O “complexo híbrido” das relações da EC com as fontes originais da cultura e a 

criatividade desafia as estruturas organizacionais de perfil hierárquico - características 

do modelo capitalista industrial da modernidade. No fator trabalho, o capital humano 

migra da noção de mão-de-obra para a intangibilidade de maior valor agregado pelo 

talento e o conhecimento, individual e(ou) coletivo. Os tradicionais bens de capital da 

produção, são compartilhados e perdem lugar para o capital tecnológico, que é central 

na EC. O capital cultural e o criativo são intangíveis cujos insumos somam talentos, 

que operam colaborativamente. Esses fatores transformam a noção clássica de 

exploração dos recursos naturais da terra para o desenvolvimento - uma lógica que se 

demostrou insustentável. A capacidade de articular diferentes setores da sociedade e 

a disponibilidade de energia, alimento e tecnologia são as maiores vantagens 

comparativas entre as nações para prosperarem nesta nova economia. A 

disponibilidade de energia renovável é a demanda crítica e o grande gargalo 

produtivo. (MESSIAS, 2019, p. 22-23). 

 

Sendo assim, o aprofundamento no tema da Economia Criativa no próximo capítulo traz 

o complemento necessário à dimensão da cultura como uma nova alternativa ao já colapsado 

meio tradicional de produção. A Economia Criativa aliada à dimensão cultural e seus conceitos 

surge como proposta para desenvolver localmente regiões com essas aptidões, além de 

transformar o comércio local e os meios de produção através de novos mercados consumidores 

locais e desenvolver a identidade das regiões impactadas de forma que suas raízes e cultura 

sejam valorizadas na criação de seus produtos e nos serviços ofertados. Essa mistura do novo 

com o passado de uma localidade, atrelada aos interesses locais surge como proposta 

interessante na luta pela redução das desigualdades e melhoria das condições de vida. 

 
2.2 A Economia Criativa 

 
 

O dicionário Oxford (2010) apresenta os seguintes significados para a palavra criativa: 

 
 

1 - qualidade ou característica de quem ou do que é criativo. 

2 - inventividade, inteligência e talento, natos ou adquiridos, para criar, inventar, 

inovar, quer no campo artístico, quer no científico, esportivo etc. (OXFORD, 2010, 

online). 

 

Essas definições servem como bússola para iniciar o entendimento da Economia Criativa. 

A primeira definição faz referência ao produto, à criação, à característica, isto é, a aptidão para 

a criatividade, seja do produto criativo ou do ser criativo que identifica a criatividade como a 

característica principal daquele produto criativo. Já a segunda definição mostra a ação, o 

movimento, remetendo ao início do processo criativo e suas dimensões. Em outras palavras, 

traz consigo a necessidade de expressar o talento em diferentes campos, ou seja, expressa a 

intenção do indivíduo em buscar alternativas criativas para um determinado fim. 



31 
 

 
 

Portanto, a Economia Criativa requer profissionais diferenciados e novas formas de fazer 

negócios. De acordo com Florida (2011), a mão-de-obra tradicional e os investimentos já não 

são fatores primordiais para execução de um negócio de sucesso. A criatividade e outros ativos 

intangíveis vêm aumentando a participação em vários setores do mercado (CLIFTON, 2008). 

Justamente a mão-de-obra altamente capacitada, atuando em nichos bem específicos, desloca 

essa balança para o lado da prestação de serviços (BONTJE; MUSTERD, 2009). As pesquisas 

têm identificado esse movimento de transição a partir da década de 1970, em que regiões 

industriais iniciaram o processo de transição para a prestação de serviços (POWELL; 

SNELLMAN, 2004). 

Para entender melhor esse movimento econômico em uma região, Florida (2011), 

criador da teoria da classe criativa, faz uso do conjunto denominado “3T’s” do desenvolvimento 

econômico, a saber: tecnologia, talento e tolerância. Segundo a visão do mencionado autor, essa 

análise possui uma fundamentação mais sólida do que as correntes baseadas em capital social, 

humano e outras teorias desenvolvimentistas atuais. 

Entretanto, para que esse conjunto tenha êxito e consiga alavancar o desenvolvimento 

de uma região, é necessário que eles atuem em sinergia e juntos, para que assim se obtenha o 

efeito esperado, uma vez que os 3T’s são parâmetros interligados, e que separados poderão 

apresentar efeitos positivos, porém limitados. Por outro lado, atuando em sinergia, resultam em 

um avanço no desenvolvimento econômico regional. Assim, para melhor ilustrar essa situação 

(FLORIDA, 2011) traz como exemplo: 

 
Os 3 Ts explicam porque cidades como Baltimore, St. Louis e Pittsburgh são incapazes 

de crescer apesar de seus amplos recursos tecnológicos e suas universidades de primeira 

linha: elas não são suficientemente tolerantes e abertas para atrair e reter os 

trabalhadores criativos mais talentosos. A interdependência dos 3 Ts também explica 

por que cidades como Miami e Nova Orleans não se saem muito bem apesar de serem 

mecas do estilo de vida: elas não têm a base tecnológica necessária. Os lugares mais 

bem-sucedidos – São Francisco, Boston, Washington, Austin e Seattle, por exemplo 

– reúnem os 3 Ts. Essas regiões são verdadeiramente criativas. (FLORIDA, 2011, p. 

250). 

 

A teoria dos 3T’s na visão do autor é relevante, já que permite o avanço do capitalismo 

e de constantes mudanças no cenário econômico, no mercado e local, permitindo a manutenção 

do desenvolvimento econômico através de seus agentes. O talento é representado pelas pessoas 

da comunidade com formação e instrução necessárias para alavancar a criatividade e 

desenvolver inovações. Já a tecnologia é o que permite utilizar ferramentas para concretizar o 

potencial criativo, o que também é importante para parametrizar o resultado econômico do 

setor. E, por último, a tolerância, que permite a capacidade de flutuação da região em análise, 
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estando sempre aberta a novos agentes, a mudanças nas correntes criativas e a constante busca 

por novas formas de expressar a criatividade. 

Para Florida (2014), em sua teoria a tecnologia tem um papel fundamental, uma vez que 

permite ao modelo econômico vigente se modificar de acordo com as variações de mercado e 

manter-se em atividade. O talento também assume papel de protagonismo, pois permite que os 

agentes constantemente desenvolvam não só os seus meios de trabalho, mas também novas 

oportunidades e tipos de negócio. Por outro lado, a tolerância permite que o sistema em que a 

criatividade está inserida suporte essas variações, bem como as pressões internas e externas e, 

assim, mantenha o ambiente propício a novos negócios e processos criativos. 

Destaca-se, ainda, outro fator importante no processo de atração de capital e mão-de- 

obra criativa que é a diversidade. O potencial criativo se estabelece em seres de diferentes 

grupos, etnias, nível cultural, educacional, entre outros aspectos. Um ambiente diverso e 

inclusivo tem muito mais chance de prosperar e se manter, uma vez que a criatividade emergirá 

de diferentes fontes e de diferentes maneiras. Florida (2014) destaca regiões como o Vale do 

Silício como cases de sucesso para o potencial criativo através da inclusão e da aceitação de 

indivíduos de fora daquele local. 

Ressalta-se que, para que regiões consigam atrair e reter pessoas criativas e altamente 

qualificadas, o estilo de vida também é um fator preponderante nessa escolha. Os fatores mais 

usualmente verificados como custo de vida, moradia e oferta de emprego já não possuem mais 

o mesmo peso em uma eventual tomada de decisão. Fatores não relacionados ao trabalho 

ganham mais importância como, por exemplo, níveis de poluição, condições climáticas, 

segurança patrimonial e física, mobilidade e níveis de conectividade. Esses fatores fazem com 

que cidades e regiões que aspiram ser consideradas criativas busquem se preparar melhor 

através de sua infraestrutura e tecnologia, uma vez que esses pontos são fundamentais para que 

a classe criativa tenha condições de expor todo seu potencial criativo e estabelecer uma nova 

rede de negócios e meios de produção. 

 
2.3 Origens da Economia Criativa 

 
 

Para melhor explicar a origem da Economia Criativa e sua importância para a economia 

mundial, é importante destacar o trecho do texto do Relatório da Economia Criativa da 

UNESCO: 
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O termo ‘economia criativa’ foi popularizado em 2001 pelo escritor britânico John 

Howkins, que o aplicou a 15 setores, desde as artes à ciência e tecnologia. De acordo 

com as estimativas de Howkins, essa economia criativa valia US $ 2,2 trilhões em 

todo o mundo em 2000 e crescia a uma taxa anual de 5 por cento. A noção é e continua 

a ser muito ampla, uma vez que abrange não apenas bens e serviços culturais, mas 

também brinquedos e jogos e todo o domínio da ‘investigação e desenvolvimento’ 

(I&D). Portanto, embora reconheça as atividades e processos culturais como o cerne 

de uma nova economia poderosa, também se preocupa com as manifestações de 

criatividade em domínios que não seriam entendidos como ‘culturais’. (UNDP, 2013, 
p. 19-20, tradução nossa). 

 

Para Howkins (2012), a criatividade por si só não tem valor econômico. Para se 

transformar em algo interessante ao mercado e às suas demandas, ela precisa ganhar forma de 

produto comercializável, necessitando de alguns agentes, como um mercado ativo com 

vendedores e compradores constantes, algum tipo de aparato legal para balizar os contratos, 

produtos e prestação de serviços e alguns outros parâmetros que formam um negócio 

basicamente. Essas são características que deram início à Economia Criativa. 

Os principais estudiosos sobre o tema da Economia Criativa (HARTLEY, 2005; REIS, 

2011; TEPPER, 2002; VENTURELLI, 2000) concordam que uma união de fatores e processos 

nos campos econômicos, sociais e culturais moldaram o caminho favorável para que a 

Economia Criativa se desenvolvesse. Dentre eles os mais importantes são a globalização que 

permitiu o encurtamento de distâncias, principalmente o trânsito de informações praticamente 

em tempo real e as novas mídias, especialmente pela explosão da internet e redes sociais, 

criando, assim, um mercado em que as demandas são ditadas não somente por necessidades 

básicas, mas também culturais. 

Outro fator importante é a necessidade de obter novas formas de alavancar a economia 

e promover o desenvolvimento. Entende-se por desenvolvimento o processo de manutenção e 

garantia das liberdades humanas em seu sentido mais amplo. A liberdade faz parte do processo 

no desenvolvimento e não somente como produto ou conquista. Isso requer a garantia do 

indivíduo de tomar suas próprias decisões de modo consciente (SEN, 2000). 

Logo, a busca por um modelo de desenvolvimento inclusivo requer mudanças nos meios 

de produção. Para Jones (2000), a mudança dos “paradigmas manufatureiros” para o 

“paradigma do conhecimento” vem garantir que o processo criativo, através da criatividade, 

esteja inserido no dia a dia das pessoas. 

Na prática, Cohen et al. (2008) menciona que a Economia Criativa tem sua origem 

definida em duas fases distintas. A primeira nos anos 1970, nos Estados Unidos, através da 

influência sociocultural de cidades como Nova Iorque e Los Angeles e, em paralelo, o início do 

processo de substituição das atividades industriais na Europa. 
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Por sua vez, na outra fase, já nos anos 1990, os estudos buscaram analisar a relação e o 

impacto da Indústria cultural e da classe criativa na economia regional. Contudo, não existe um 

consenso sobre a exata origem da Economia Criativa em relação a localidade, mas estudos 

apontam a Austrália como precursora, quando o Governo passou a incorporar 13 setores como 

artes cênicas, áudio visuais, publicidade, design, entre outros. Tais segmentos têm por base o 

capital intelectual como pilar para buscar o desenvolvimento local, regional, geração de renda, 

inclusão, entre outros. 

O documento criado denominado “Creative Nation” foi lançado em 1994 e foi o 

primeiro relatório contendo características associadas ao potencial criativo compiladas para este 

fim (DCA, 1994). Esse documento também expressa já uma preocupação implícita com a 

sustentabilidade, também tema dessa pesquisa, de uma forma sutil conforme passagem abaixo: 

 
A revolução na tecnologia da informação e a onda de cultura de massa global 

potencialmente ameaçam o que é distintivamente nosso. Com isso, põem em risco 

nossa identidade e as oportunidades que as gerações presente e futuras terão de 

crescimento intelectual e artístico e autoexpressão [...] Temos que acolhê-la (a 

revolução da informação) como acolhemos a diversidade com a qual a imigração pós- 

guerra nos presenteou, reconhecendo que podemos transformar o poder notável dessa 

nova tecnologia em um propósito cultural criativo e democrático. Ela pode nos 

informar e enriquecer. Pode gerar novos campos de oportunidade criativa. 

(DEPARTMENT OF COMMUNICATIONS AND THE ARTS, 1994 apud REIS, 

2011, p. 8). 

 

Contudo, foi na Inglaterra que o termo ganhou ares de profissionalização já que pela 

primeira vez um governo criou um plano estratégico, realizando um mapeamento para os 

setores criativos da Economia (COHEN et al., 2008). Como resultado, o governo britânico 

remanejou investimentos e fomentos à classe criativa impulsionando, assim, o referido 

conceito. O governo inglês classifica como criativos os seguintes setores: publicidade, 

arquitetura, mercado de artes e antiguidades, artesanato, design, design de moda, cinema, 

software, softwares interativos para lazer, música, artes performáticas, indústria editorial, rádio, 

TV, museus, galerias e as atividades relacionadas às tradições culturais (DEPARTMENT FOR 

CULTURE, MEDIA AND SPORT, 2001). 

Ressalte-se que governo britânico, verificando o potencial econômico da Economia 

Criativa e a capacidade de transformar em dinheiro o produto dessas classes criativas, focou 

principalmente nos segmentos com maior potencial de acúmulo de capital na forma de direitos 

da propriedade intelectual. Esta que, mais tarde em suas pesquisas, foi apontada por Howkins 

(2012) como a “moeda”, ou seja, como a unidade de valor para a Economia Criativa. A intenção 
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da Inglaterra seria, no futuro, tornar-se um local de atração e retenção dos talentos criativos 

para que sua região fosse reconhecida como capital criativa do mundo. 

A partir disso, derivou a noção de Economia Criativa a ideia das indústrias criativas, 

termo que representa a segmentação dos negócios incluídos na Economia Criativa. Em outras 

palavras, as indústrias criativas representam um subconjunto da Economia Criativa abrangendo 

os que ocupam posição dentro desse segmento e/ou área de suporte direto, como por exemplo, 

Finanças e Recursos Humanos (DCMS, 2016). 

Ressalte-se, ainda, que essas indústrias representam uma fatia importante da economia 

atual, apesar da recessão e crise mundial que o mundo vem enfrentado, a Economia Criativa e 

suas indústrias têm demonstrado resiliência e conseguido manter uma estabilidade e até 

crescimento em alguns segmentos de Indústrias criativas no mundo (UNITED NATIONS 

CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT – UNCTAD, 2018). 

De acordo com o Creative Economy Outlook de 2018: 

 
 

Para se ter uma ideia, o tamanho do mercado global de bens criativos se expandiu 

substancialmente de US$ 208 bilhões em 2002 para US$ 509 bilhões em 2015, de 

acordo com o relatório Creative Economy Outlook, publicado pela UNCTAD em 

2018. Os principais setores de desenvolvimento e inovação da indústria criativa no 

mundo são o design, a moda e o cinema. (UNCTAD, 2018, online, tradução nossa). 

 

O quadro das indústrias criativas no Brasil pode ser entendido através das principais 

vocações nacionais para algumas atividades, tais como música, artes, moda, publicidade, e 

outras mais tradicionais como, mídias sociais, internet e mercado digital. No cenário mundial, 

a internet tem se mostrado um divisor de águas para o mercado criativo, gerando empregos, 

renda e desenvolvimento. 

Este novo cenário, com o avanço da internet, nos mostra uma mudança nas relações de 

trabalho e no tipo de empresas expoentes nesse novo mercado. As empresas digitais estão cada 

vez mais se destacando, uma vez que atuam como produto e como produtores de conteúdo para 

a Industria Criativa. O relatório sobre o desenvolvimento das Indústrias Criativas no Brasil da 

Firjan SENAI (2019) corrobora com este momento: 

 
A relativa resiliência dos empregos em Tecnologia se alinha à tendência mundial de 

digitalização – a emergência da economia digital e da indústria 4.0 tem tudo para 

constituir importante motor de crescimento no futuro, com novas tecnologias 

mudando as relações de trabalho e a lógica de geração de riqueza na economia. Em 

linha com esse cenário de valorização, a demanda por Programadores e Pesquisadores 

continua acentuada, mesmo diante da conjuntura econômica adversa. (FIRJAN 

SENAI, 2019, p. 12). 



36 
 

 
 

Em razão deste fenômeno, vários autores já propuseram a sua própria definição de 

Indústrias Criativas. Cada um deles destaca um ponto central e analisa por espectros distintos, 

como pelo viés econômico, da cultura, criativo ou social. Dentre as principais definições estão 

autores como Caves (2000), Jeffcutt e Pratt (2002), DCMS (2001), Hartley (2005), Howkin 

(2005), Jaguaribe (2006); Jeffcutt (2000), Blythe (2001), Matheson (2006), e Cornford e 

Charles (2001), conforme o Quadro 3. 

 
 

Quadro 3. Definições da Economia Criativa. 

Fonte: adaptado de Bendassoli et al. (2009). 

 

2.4 Principais características da Economia Criativa 

 
 

Uma das principais características das Indústrias Criativas é o fato do uso de capital 

humano e intelectual como matéria-prima (início de ciclo de produção tradicional). Esta 

definição surge no relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 

Desenvolvimento (UNCTAD) em que aborda este tema como “os ciclos de criação, produção 
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e distribuição de bens e serviços que usam criatividade e capital intelectual como insumos 

primários” (UNCTAD, 2008, p. iv, tradução nossa). 

Sendo assim, é possível analisar a Economia Criativa na forma de cadeia. De acordo 

com Jaguaribe (2006), a Economia Criativa requer uma mudança no modelo de produção, em 

que passa a se valer do capital intelectual do indivíduo, na formação de ambientes de troca de 

experiencias, conhecimento e cooperação. Essas condições propiciam um cenário favorável 

para a descentralização das atividades. 

Essa característica permite, ainda, a pequenas empresas e empreendedores individuais 

utilizar a tecnologia da informação, o marketing digital entre outros para divulgar seus trabalhos, 

criar conexão e expandir seus mercados. Esta condição tem enfraquecido grandes corporações 

que tem na centralização uma forma de pressionar a classe criativa e seus consumidores em toda 

a cadeia, desde a produção até o produto criativo. Essa mudança vem transformando várias 

indústrias criativas, a exemplo da música, desde sua forma de produção com estúdios 

periféricos, até a sua distribuição na forma de plataformas digitais por assinatura (MOLTENI; 

ORDANINI, 2003). 

Sendo assim, a definição de cadeia das Indústrias Criativas é composta por três partes 

fundamentais, quais sejam, núcleo, atividades relacionadas e apoio (FIRJAN SENAI, 2019). O 

núcleo das Indústrias Criativas são os serviços criativos propriamente ditos. Eles possuem como 

base o uso da atividade criativa em seus processos. São definidos por tópicos referentes ao 

segmento que atuam e sua representação. O Quadro 4 apresenta as principais atividades e núcleo 

da cadeia criativa: 
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Quadro 4. Fluxograma da cadeia criativa. 

Fonte: Firjan SENAI (2019, p. 6). 

 

Em sequência surgem as Atividades Relacionadas, estas que são caracterizadas pelas 

ferramentas utilizadas no processo criativo. Proveem os recursos necessários para a realização 

do serviço do núcleo criativo. Além disso, podem ser do tipo material como equipamentos de 

gravação, computadores, materiais de escritórios, materiais de usinagem, entre outros. Ou, 

também, serviços como comércio, registros de marcas e patentes, suporte de Tecnologia da 

Informação (TI), entre outros, como mostrado no Quadro 5. 

 
Quadro 5. Atividades relacionadas - Fluxograma da cadeia Criativa. 

 
Fonte: Firjan SENAI (2019, p. 6). 
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Por último, nesse fluxo aparece o segmento de apoio que vem suportar de forma indireta 

a atividade criativa. Em outras palavras, são o suporte de infraestrutura necessária para que o 

processo criativo aconteça. Os suportes vão desde construção civil, capacitação técnica, 

telecomunicações, ferramenta e maquinário, entre outros, como pode ser demonstrado no 

Quadro 6. 

 
Quadro 6. Atividades de Apoio – Fluxograma da cadeia Criativa. 

 

Fonte: Firjan SENAI (2019, p. 6). 

 

Estes três segmentos formam a cadeia das Indústrias Criativas, em que o núcleo recebe 

diretamente os insumos e suporte das atividades relacionadas e de apoio, permitindo a atividade 

criativa desenvolver seu potencial de forma estruturada e com os recursos necessários. De 

acordo com Bendassoli et al. (2009), o esquema da cadeia das indústrias criativas é definido 

conforme a Figura 1. 

 
Figura 1. Cadeia Criativa. 

Fonte: adaptado de Bendassoli et al. (2009). 

 

É importante obter o conceito de cadeias produtivas para compreender que o produto 

criativo precisa ter valor de mercado. As atividades oriundas da classe criativa visualizadas em 

forma de cadeia nas Indústrias Criativas permitem enxergar todo o processo e infraestrutura 

necessária para que a atividade seja desenvolvida desde sua fase inicial até o produto já entregue 

ao cliente. Para melhor explicar a importância de relacionar o produto das indústrias criativas 

em forma de cadeia, a definição de cadeia produtiva que exprime a ideia supracitada: 
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As cadeias produtivas resultam da crescente divisão do trabalho e maior 

interdependência entre os agentes econômicos. Por um lado, as cadeias são criadas 

pelo processo de desintegração vertical e especialização técnica e social. Por outro 

lado, as pressões competitivas por maior integração e coordenação entre as atividades, 

ao longo das cadeias, amplia a articulação entre os agentes. (CASTILLO; 

FREDERICO, 2010, p. 466-467). 

 

De acordo com o Governo Federal, através do Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços (BRASIL, 2016) este modelo permite: i) visualizar a cadeia de modo 

integral; (ii) identificar debilidades e potencialidades nos elos; (iii) motivar articulação solidária 

dos elos; (iv) identificar gargalos, elos faltantes e estrangulamentos; (v) identificar os elos 

dinâmicos, em adição à compreensão dos mercados, que trazem movimento às transações na 

cadeia produtiva; (vi) maximizar a eficácia político-administrativa por meio do consenso em 

torno dos agentes envolvidos; (vii) identificar fatores e condicionantes da competitividade em 

cada segmento. 

As cadeias produtivas fragmentadas somadas ao processo de globalização com uso 

especial da internet para acesso a mercados globais podem oferecer uma maior possibilidade de 

expansão de produtos criativos, distribuição de renda e aumento do consumo de bens criativos, 

setores que, em 2008, de acordo com a UNCTAD, já contribuíam com 7% do PIB Mundial. 

 
2.5 Principais barreiras para Economia Criativa 

 
 

Partindo do ponto que a globalização facilita o processo de distribuição dos produtos e 

serviços criativos de forma acessível e com alcance a capacidade a vários pontos do globo, 

percebe-se um desequilíbrio de penetração da classe criativa em alguns pontos. O ambiente 

criativo tende a permanecer em locais com condições de infraestrutura mínima como 

mobilidade, conectividade, entre outros. Sendo assim, locais com melhor infraestrutura 

instalada e capacidade de melhoria em pontos de atração para capital criativo tendem a ser mais 

atrativos e se manter assim se não houver mudanças por parte da governança local. De acordo 

com Reis (2008), esse panorama mundial é constituído dessa forma e tende a permanecer assim. 

Para melhor ilustrar a Tabela 1 traz a quantidade de usuários de internet em 2009, e nota-se a 

distância entre países europeus e da América do Norte com relação a outras partes com menor 

estrutura de conexão. 
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Tabela 1. Estimativa populacional e uso de internet – Mundo e regiões. 

 
Fonte: World Stats apud Reis (2011, p. 6). 

 

Outro quadro desenvolvido por Reis (2011) para corroborar esse cenário de 

desequilíbrio é o Indicador de Analfabetismo Funcional (Inaf) (Tabela 2), que mostra uma 

redução considerável no analfabetismo absoluto, mas traz o dado que a população plenamente 

alfabetizada estagnou em 25% (INSTITUTO PAULO MONTENEGRO, 2009). 

 
Tabela 2. Evolução de Indicador de Analfabetismo (Brasil 15 – 64 anos). 

 

Fonte: Instituto Paulo Montenegro apud Reis (2011, p. 6). 

 

Esses resultados podem ser interpretados de duas formas. A primeira é a dificuldade que 

a Economia Criativa encontraria para se desenvolver e atrair novos participantes em locais com 

taxa de analfabetismo muito alta e uma população que ainda não apresenta maturidade cultural 

para o ambiente criativo. O outro lado seria a possibilidade do mapeamento de necessidades e 

oportunidades de desenvolvimento por parte tanto da classe criativa quanto dos governantes em 

desenvolver estruturalmente seus locais. Assim, a possibilidade de realização de um 

desenvolvimento sustentável planejado fica muito mais latente. 
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2.6 Economia criativa e o desenvolvimento local 

 
 

Para maior eficiência do processo criativo, este deve ser incluído desde sua concepção, 

assim os agentes de transformação mais importantes para o processo, isto é, as pessoas, são 

envolvidas na tomada de decisão desde o início, formando assim uma região voltada para as 

necessidades de seu povo e com manutenção das suas características culturais locais. Esse viés 

voltado ao desenvolvimento local pode contribuir com uma alternativa econômica, geração de 

renda, melhoria da qualidade de vida e desenvolvimento local sustentável através da 

participação popular. 

Fatores culturais também devem ser considerados, como por exemplo o ganho histórico, 

manutenção de laços culturais, preservação da raiz de um povo e desenvolvimento de produtos 

através do próprio conhecimento adquirido com tempo através de gerações, tornando-se um 

modo de gerar renda e desenvolvimento, uma vez que leva em consideração o crescimento local 

e os limites daquela região e comunidade (REIS, 2008). 

Em consonância com a mencionada autora, Andrade (1998, p. 98) menciona que “é um 

composto de bens e serviços diversificados e essencialmente relacionados entre si”. Essas 

características alinhadas a Indústrias Criativas e sua capacidade de otimização de meios de 

produção e formas de fazer negócio podem trazer benefícios consideráveis a população local, 

conforme confirma a passagem “o tradicional não é resíduo do passado, mas, sim um conjunto 

de práticas sociais que se reproduzem por meio do trabalho e do poder de recriação de seus 

agentes” (DUNLOP, 2001, p. 60). 

Nesse contexto, o capital criativo passa a ganhar importância para o desenvolvimento 

local uma vez que a capacidade de produção tradicional e exploração de bens e matérias primas 

estão em decadência, aqueles que baseiam seus negócios em cima da criatividade passam a ter 

um lugar de destaque no mercado buscando inovar sempre, trazendo uma visão moderna para 

o mercado tradicional (BOUND, 2008; REIS, 2008). 

Contudo, o capital humano, apesar de apresentar desenvolvimento e crescimento em 

vários locais, traz consigo uma necessidade cada vez mais importante, qual seja, a de proteger 

suas criações, evitar reproduções ilegais (cópias) e que tenha seus direitos preservados 

(propriedade intelectual). Essa propriedade deve ser analisa sob a forma do direito recompensar 

não somente os criadores, mas também os proprietários desses direitos adquiridos diretamente. 

Esse debate chegou até as discussões na Organização Mundial da Propriedade Intelectual 

(WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION, 2007). 
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Esse movimento está diretamente ligado a uma crescente mudança dos interesses do 

mercado consumidor. Cada vez mais as pessoas estão buscando mais produtos únicos, com uma 

identidade em sua criação e que contém uma história. Esses produtos vêm na contramão da 

produção tradicional que busca produtos seriados, feitos a partir da busca por menores custo de 

produção e aumento da capacidade de inserção em vários locais ao mesmo tempo. 

As buscas por este tipo de produto são carregadas do fator emocional na hora de decidir 

pela compra. Isto traz um diferencial do produto criativo regionalizado, uma vez que ele é 

carregado de emoções e diretamente ligado a história de seu criador desde a sua concepção, 

permitindo o consumidor estabelecer um vínculo histórico-afetivo com o produto, prevalecendo 

assim a busca pelo intangível processo, este denominado por Rifkin (2000) de “a era do acesso” 

ou por Jensen (1999) como a “sociedade do sonho” (REIS, 2008). 

A questão da propriedade intelectual é muito importante para o uso da Economia Criativa 

como contribuição para o desenvolvimento sustentável, uma vez que partindo para um novo 

modelo de produção (pós fordistas) baseado no intangível como citado anteriormente, se faz 

necessário o entendimento em que o capital humano e criativo se relaciona com a busca por 

rendimentos e suas relações econômicas e sociais. Esta relação pode ser visualizada na Figura 

2, que representa a relação dos fatores criativos e os capitais (BOMFIM; ROCHA; PEIXOTO, 

2019; UNCTAD, 2010). 

 
Figura 2. Relação dos fatores criativos e os capitais. 

 

Fonte: adaptado de Bomfim, Rocha e Peixoto (2019) e UNCTAD (2010). 



44 
 

 
 

2.7 Propriedade Intelectual na Economia Criativa 

 
 

O uso da criatividade como produto comercializável requer uma série de medidas para 

que seja considerado integrante da Economia Criativa. Como já citado em passagem anterior 

na pesquisa, Howkins (2012) em sua definição descreve o aparato legal como uma característica 

necessária para que o produto ou serviço criativo tenha segurança jurídica e esteja protegido 

contra cópias ilegais, reprodução não controlada, entre outros. 

Assim, o direito à propriedade intelectual ganha importância e espaço na análise da 

Economia Criativa. Empreender através de bens intangíveis requer um arcabouço legal bem 

construído para que sejam garantidos a proteção ao criador, as criações e o direito à propriedade 

de quem adquiriu os bens criativos de forma legal, obedecendo todos os critérios requeridos 

dentro da legislação vigente. 

 
Segundo a WIPO (2004), a Propriedade Intelectual se trata de um conjunto de direitos 

relacionados a criação humana, como as possibilidades de criação humana são muito 

amplas, a diversidade de natureza e características destas criações também o são. 

Assim, ainda que todos estejam debaixo do mesmo guarda-chuva, o da Propriedade 

Intelectual, se faz necessário agrupá-las e tratá-las de acordo com suas respectivas 

especificidades. (SILVA; SILVA, 2018, p. 310). 

 

Devido a amplitude das relações humanas e de suas criações, a criatividade como 

produto gera uma séria de cenários importantes para o Direito a Propriedade Intelectual. Como 

toda forma de economia, a Economia Criativa busca oferecer lucro aos seus agentes e, também 

como consequência dos seus modelos de negócio, tem como objetivo expandir a gama de 

produtos criativos e a quantidade de serviços ofertados. Por essa razão, a preocupação constante 

com os ativos da criação se faz presente. Ainda de acordo com as autoras acima mencionadas, 

pode-se destacar a passagem que corrobora com a afirmação supracitada: 

 
Sendo, pois, a econômica criativa um resultante da equação composta pelo conjunto 

da economia, valores econômico, criatividade e os valores culturais, e que tem o 

intuito de gerar riqueza, impacto social e diversidade, empreender neste ramo requer 

o uso de estratégias capaz de manter o ciclo de criação, produção e distribuição de 

produtos e serviços criativos. [...] 

E, uma vez empreendendo na economia criativa, onde a utilização da criatividade e 

do capital intelectual são a matéria prima, faz-se importante buscar meios que 

garantam que os direitos sobre os bens imateriais não sejam usurpados por outrem, 

tendo a utilização das ferramentas da propriedade intelectual, como uma das maneiras 

estratégicas para este fim. (SILVA; SILVA, 2018, p. 311-312). 

 

Entende-se que é importante que os empreendedores e prestadores de serviços criativos 

entendam a dinâmica de suas criações e formas mais assertivas de modelo de negócios. O 
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entendimento da natureza jurídica dos produtos criativos é importante e se faz necessário para 

que, ao finalizar a criação de um produto, ele seja viável do ponto de vista das leis de proteção 

de propriedade intelectual. Assim, é importante que os principais pontos relacionados à 

propriedade intelectual sejam analisados. 

Dentre eles destacam-se: a invenção, ou seja, o produto criativo e a relação que esse 

produto possui com as ferramentas de arquitetura, como por exemplo, uma obra autoral, ou um 

texto, ou uma imagem, ou um vídeo, entre outros. Ademais, tudo isso pode ser aplicado em 

formatos diferentes sendo necessário uma atenção com relação a essas possíveis abrangências. 

Por último, o ambiente em que aquele produto ou serviço será utilizado, sendo importante 

realizar uma completa análise de abrangência daquele produto e o tipo de ferramenta de negócio 

que ele será inserido (SILVA; SILVA, 2018). 

É possível concluir que a Economia Criativa e sua vasta gama de produtos e serviços 

podem ter o Direito a propriedade Intelectual como um parceiro importante. A análise da 

natureza dos produtos criativos é um processo fundamental para garantir o direito sobre as 

produções por parte da classe criativa. Essa proteção também é muito importante do ponto de 

vista do desenvolvimento sustentável, pois garante uma equidade de direitos e proteção para 

todos os agentes envolvidos. 

O processo de amparo jurídico aos produtos criativos dá aos seus produtores a garantia 

que os seus processos criativos necessitam para serem desenvolvidos, distribuídos e 

multiplicados não somente localmente, mas também em esfera global, se necessário. Isso 

porque esses produtos criativos têm ganhado cada vez mais representatividade e importância 

não somente para os seus criadores, mas também aos consumidores. 

Ao adquirir produtos ou serviços criativos, o consumidor está investindo em uma 

experiencia única, carregada de emoções singulares e customizadas para si. Com isso, a 

proteção aos direitos de propriedade intelectual ganha ainda mais importância, uma vez que 

tratam do capital intelectual de seus criadores com os sentimentos de uma nova classe 

consumidora que deseja ter uma experiencia personificada, única e carregada de sentimentos 

ao realizar o negócio. Assim, a propriedade intelectual traz a esfera jurídica para o 

desenvolvimento da Economia Criativa. Por consequência, isso remete ao campo das políticas 

públicas que acabou sendo necessário para que esses negócios, agora já tratados como produtos 

comercializáveis por várias esferas, tenham leis e ambientes políticos favoráveis para seu 

desenvolvimento. 



46 
 

 
 

2.8 Políticas públicas na Economia Criativa 

 
 

Para que a implementação das Indústrias Criativas obtenha sucesso, uma série de fatores 

necessita ser considerado. Dentre eles um ambiente político favorável é fundamental para o 

sucesso da Economia Criativa em determinada região. Como já citado anteriormente na 

pesquisa em tela, Howkins (2012) cita o aparato legal para o estabelecimento de contratos e 

outros pontos. Sendo assim, é necessário que o Estado e seus governos tenham uma estrutura 

mínima para serem capazes de fornecer o ambiente necessário à construção e ao 

desenvolvimento da classe criativa. 

Portanto, para que isso ocorra de acordo com Souza (2015, 2016), é preciso entender o 

conceito de capacidade estatal. Segundo o mencionado autor, a capacidade estatal é entendida 

como o conjunto de instrumentos e instituições de que dispõe o Estado para estabelecer 

objetivos, transformá-los em políticas e implementá-las (SOUZA, 2015, 2016). Logo, é 

necessário entender esse conceito para verificar a capacidade do estado de implementar essas 

medidas para a sociedade. Conforme Gomide (2016, p. 15) capacidade estatal são as 

“capacidades para definir legitimamente objetivos coletivos e implementá-los em 

relacionamento com a sociedade civil”. 

Essas capacidades são diferenciadas em diversos aspectos. Para este estudo a capacidade 

analisada é tão somente a administrativa porquanto estuda as nuances necessárias para que o 

estado tenha infraestrutura necessária para implementar uma séria de medidas políticas que 

facilitem a implementação para a Economia Criativa. Este movimento de verificação das 

características de infraestrutura burocráticas, capazes de permitir a implementação de uma séria 

de políticas, são chamados de fatores estruturantes (AGUIAR, 2018). 

Ainda de acordo com o autor, os fatores estruturantes servem para orientar o processo 

de implementação das políticas públicas para a Economia Criativa. Os fatores estruturantes são 

divididos em: instrumentos de planejamento, incentivos ao setor, estrutura organizacional 

governamental e relações intergovernamentais. Abaixo a passagem do texto que desdobra e 

explica a estrutura dos fatores estruturantes: 
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Os instrumentos de planejamento são ferramentas normativas formais que orientam 

as escolhas de políticas públicas e visam aumentar as chances de atingir as finalidades 

pretendidas, dentre eles estão: existência da economia criativa no Plano Plurianual 

(PPA), Plano Municipal de Economia Criativa, leis, decretos, portarias que 

regulamentam atividades de economia criativa, dentre outros. Os incentivos ao setor 

são todos os estímulos instituídos para alavancar a economia criativa, sendo 

analisadas leis, normas, portarias e decretos que estabeleçam incentivos ao 

desenvolvimento da economia criativa, seja por meio de benefícios fiscais, de arranjos 

produtivos locais, redes, ecossistemas no geral etc. A estrutura organizacional 

governamental diz respeito à forma pela qual o governo está organizado em torno da 

divisão de atividades e recursos com fins de cumprir os planos de governos e 

corresponde à existência (ou não) de órgãos gestores criados especialmente para 

implementar e monitorar a política de economia criativa, bem como seus objetivos e 

instrumentos, quais sejam: secretarias específicas, diretorias, espaços de concertação 

entre diversos atores. As relações intergovernamentais são as formas pelas quais 

ocorrem as relações entre os entes federados, no sentido de cooperação e da 

capacidade do governo central em estimular ou impor regras e programas entre as 

atividades de estados e municípios, nelas observou-se a existência de diferentes tipos 

de parcerias com os governos federal e estadual para promover incentivos ao 

desenvolvimento da economia criativa em âmbito municipal. (AGUIAR, 2018, p. 72- 

73). 

 

Ressalte-se que um ponto importante para estruturação desses seguimentos é a escolha 

do local como ponto fundamental, já que envolve um atributo característico da Economia 

Criativa, a identidade regional e a cultura local dominante. Esse ponto remete à noção de 

desenvolvimento local já descrita na presente pesquisa e suporta o conceito do produto criativo. 

Isso faz com que o produto ou serviço criativo tenha um apelo cultural embasado também pelo 

viés da política pública. 

Essa noção de espaçamento físico e geográfico não é somente pelas razões de 

demarcação espacial, mas também pela dimensão social, remetendo à criação de valores 

coletivos, ao desenvolvimento de mercado produtor local e alinhado também às dimensões 

culturais daquela região. O objetivo é fazer uma conexão com determinado valor sentimental, 

o qual já foi mencionado como outra característica dos produtos criativos (HOWKINS, 2012). 

Para melhor entendimento da construção e implementação de políticas públicas 

referentes a Economia Criativa, Aguiar (2018) propõe a montagem de uma tabela para análise 

das características que compõem o ambiente político por dois vieses: o primeiro são os “fatores 

estruturantes”, que descrevem na tabela o que será analisado. Busca-se, assim, definir a 

eficiência das políticas, o texto, a significância, a parte técnica da confecção de políticas 

públicas. Já no segundo viés, “Categorias analíticas”, o como será analisado. Busca-se definir 

a métrica, a abrangência das políticas em desenvolvimento. Envolve-se a ética e a participação 

popular, permite verificar se as medidas estão promovendo o desenvolvimento local.  

O Quadro 7 facilita a visualização das características descritas no texto. 
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Quadro 7. Sinóptico da abordagem de análise de políticas públicas de Economia Criativa. 

Fonte: Aguiar (2018, p. 76). 

 

Assim pode-se ter um panorama da implementação de políticas públicas voltadas para 

a Economia Criativa. É necessária a verificação de várias estruturas e burocracias que permitam 

a classe criativa expor todo seu potencial em um ambiente seguro e propício para tal. Em síntese, 

as políticas públicas têm como objetivo final o de promover o ambiente socioeconômico mais 

favorável, garantir parcerias que fomentem o desenvolvimento de novos produtos e serviços e 

suportem a construção de uma comunidade participativa, com respaldo ético para que o 

desenvolvimento local seja fruto de um cenário organizado, justo e com uma estrutura 

organizacional sólida. 

Em outras palavras, este é o conjunto de características que faz da Economia Criativa 

uma ferramenta interessante na busca por melhores condições de vida para a sociedade e busca 

por redução das desigualdades. A busca pelo desenvolvimento sustentável pode ter a Economia 

Criativa como aliada desde que respeitadas as características regionais e com a implementação 

de uma rede de infraestrutura e serviços de apoio no local desejado. Assim, no capítulo 

subsequente busca-se entender as principais dimensões acerca do desenvolvimento sustentável, 

para que assim seja possível estabelecer um conjunto de relações capazes de verificar a 

contribuição da Economia Criativa na busca pelo desenvolvimento. 
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2.9 Desenvolvimento sustentável e Economia Criativa 

 
 

2.9.1 Entendendo o conceito de desenvolvimento 

 
 

Para que melhor se possa compreender o termo desenvolvimento sustentável é 

necessário fazer primeiramente uma análise do conceito de desenvolvimento. De acordo com 

Furtado (1980), o desenvolvimento é dividido em dois vieses, um mais conhecido que tem por 

objetivo aumentar a produtividade através da força de trabalho visando o acúmulo de riquezas. 

Já o outro viés faz uma análise voltada para a sociedade e a busca por atender suas necessidades 

também através do uso de recursos e acumulação. 

O conceito de desenvolvimento é oriundo da Economia, tendo como um marco 

importante para analisar o desenvolvimento econômico a obra de Adam Smith “A riqueza das 

nações” (1983), a qual demonstra o crescimento econômico através da expansão dos mercados 

gerando emprego e renda. A teoria de Smith descreve que, para se obter desenvolvimento, o 

desemprego necessita ser combatido, proporcionar aumento de renda para os trabalhadores e 

cada vez mais aumentar o número de pessoas empregadas. Contudo, este desenvolvimento na 

visão de Smith após um ciclo de expansão tende a chegar em uma fase estacionária como 

descrito em sua obra. Em concordância com o autor está Mota (1964) que afirma: 

 
Seguindo o ‘curso natural das coisas’ o processo de desenvolvimento é gradativo e 

tende, dentro de certos limites, a perpetuar-se através do tempo. À medida que um 

país cresce, as suas atividades econômicas se vão diversificando e tornando-se cada 

vez mais interdependentes. Isto porque o capital acumulado pela comunidade se 

orienta sucessivamente para a agricultura, para a indústria manufatureira e para o 

comércio exterior. O processo atinge sua fase estacionária, quando o país alcança the 

full complement of riches que os seus recursos naturais e a sua situação com referência 

a outros países lhe permitem, neste ponto, embora sem retroceder, não lhe é possível 

avançar. (MOTA, 1964, p. 26). 

 

Nesta análise, conclui-se que Smith (1983) não percebe o meio ambiente como um fator 

de destaque ou como recurso finito. O autor ainda analisa que as nações mais desenvolvidas 

tecnologicamente iriam desenvolvendo novas formas de exploração e, consequentemente, os 

recursos naturais não atingiriam um ponto de declínio para serem considerados um problema 

ao avanço do desenvolvimento. Conforme Corsi (2007): 
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[...] Smith concebe a riqueza de uma nação como um processo fundamentalmente 

social. A riqueza de uma nação não depende de sua dotação de recursos naturais. 

Qualquer que seja o solo, o clima ou a extensão do território de uma determinada 

nação, a abundância ou escassez do montante anual de bens que disporá, nessa 

situação específica, dependerá necessariamente das duas circunstâncias [...] primeiro, 

[da] habilidade, destreza e bom senso com os quais seu trabalho for executado; em 

segundo lugar, [da] proporção entre os números dos que executam trabalho útil e dos 

que não executam tal trabalho. (CORSI, 2007, p. 3). 

 

Em suma, o desenvolvimento estará diretamente ligado a crescimento econômico, 

fenômeno esse descrito por Sachs (2004, p. 26) como “efeito cascata”. Porém, após a criação 

do IDH através do “Relatório do Desenvolvimento Humano” elaborado por Sen e Mahmud 

(UNDP, 1990) para o programa da ONU sobre o desenvolvimento (PNUD), ficou evidente que 

nem sempre o país mais desenvolvido economicamente e com acúmulo de riquezas será o país 

com melhores resultados práticos de desenvolvimento social. Existe nessa análise um 

descompasso entre a realidade do nível atingido por determinado país e seu padrão social 

(VEIGA, 2005). 

Uma outra escola analisa essa questão sobre uma ótica diferente, defendendo que o 

desenvolvimento sustentável não altera o desenvolvimento econômico, e que os 

desenvolvimentos são tratados como utopias. De acordo com Sachs (2004, p. 26) “o 

desenvolvimento seria armadilha ideológica construída para perpetuar as relações assimétricas 

entre as minorias dominadoras e as maiorias dominadas”. 

O que definiria a posição dos países de acordo com essa classe seria o PIB não 

permitindo que países alterem sua posição no ranking. Sendo assim, países em desenvolvimento 

só poderiam buscar sua própria sobrevivência e nenhuma questão desenvolvimentista seria 

alcançada (VEIGA, 2005). 

E, por fim, existe uma terceira escola que trata as liberdades individuais como a principal 

forma de obtenção de desenvolvimento. Todos os direitos e escolhas individuais seriam 

preservados e a liberdade seria respeitada integralmente. A escolha seria feita por cada um, 

desde sua forma de decidir sobre seu futuro, bem como sobre os aspectos econômicos, sociais, 

educacionais, entre outros. Destarte, o entendimento acerca do desenvolvimento envolverá mais 

variáveis como educação, aspectos culturais, regionais, sociais e demais aspectos (VEIGA, 

2005). 

Como pode-se perceber, por vários anos os estudos apontavam que, obtendo 

crescimento econômico, o desenvolvimento seria em igual proporção. Essa solução foi adotada 

por diversos países na busca por melhores resultados socioeconômicos. Contudo, ao passar do 

tempo foi analisado que essa característica compreendia uma sociedade cada vez mais injusta 
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e distante da igualdade para seu povo. Para melhor comprovar esse desalinhamento e facilitar 

o entendimento sobre crescimento e desenvolvimento, Sachs (2002) desenvolveu o quadro. 

 
Quadro 8. Padrões de crescimento. 

 Impactos 

Econômicos 
Impactos Sociais 

Impactos 

Ecológicos 

1. Crescimento 

desordenado 
+ - - 

2. Crescimento 

Social Benigno 
+ + - 

3. Crescimento 

ambientalmente 

sustentável 

 

+ 

 

- 

 

+ 

4. Desenvolvimento 
+ + + 

Fonte: adaptado de Sachs (2002). 

 

Na visão de Sachs (2002) somente o desenvolvimento entregaria à sociedade todos os 

fatores necessários para melhoria da qualidade de vida e a melhoria nos índices comparativos. 

Até meados dos anos 1960, o crescimento econômico era comparado ao desenvolvimento. Mas, 

alguns casos incrementaram a discussão com países ainda não tão desenvolvidos 

industrialmente e sem uma presença de riquezas tão abundantes, ou seja, o acesso dessas 

sociedades a bens culturais, educação básica e saúde começaram a surgir (VEIGA, 2010). 

Outros autores foram importantes para desenvolver modelos de desenvolvimento 

econômico que ajudam no entendimento do modelo de desenvolvimento sustentável que será 

discutido a frente na presente pesquisa. Dentre eles, pode-se destacar Solow (1956) com sua 

Teoria do Acúmulo de Capital e Crescimento da Força de Trabalho e Alterações Tecnológicas, 

utilizando a poupança para alargamento de capital e avanço do crescimento. Ressalte-se, ainda, 

que outro autor muito importante é Schumpeter (1982) com a Teoria do Desenvolvimento 

Econômico através das inovações e novas formas de incremento à economia para busca de 

melhores resultados econômicos e, por consequência, o desenvolvimento. 

Outro autor que possui uma visão importante sobre o desenvolvimento é Furtado (1984), 

trazendo consigo que somente avanços tecnológicos e o excesso de atenção sobre eles pode 

sobrepor as necessidades sociais e coletivas. Pode-se verificar a visão do autor na seguinte 

passagem: 
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A visão que tenho do desenvolvimento é a de um processo criativo, de invenção da 

História pelos homens, em contraste com o quadro mimético e repetitivo de que são 

prisioneiras as sociedades dependentes. Em nossa civilização, o processo de 

desenvolvimento se faz com crescente ampliação da base material da cultura e com 

enriquecimento do horizonte de expectativas do ser humano. Desenvolver-se é 

ascender na escala de realização das potencialidades dos homens como indivíduos e 

como coletividade. (FURTADO, 1984, p. 63). 

 

Assim, com o passar dos anos e discussões sobre o tema, surge uma terceira corrente 

encabeçada por Sen (2000) em seus estudos sobre desenvolvimento como forma de liberdade. 

Para essa teoria, o desenvolvimento só seria possível se todas as formas de liberdades 

individuais fossem garantidas e respeitadas. O indivíduo é responsável pelo seu futuro e por 

suas escolhas. Assim, o entendimento de desenvolvimento não estaria preso somente a um 

índice ou critério como renda, riquezas, tecnologia, entre outros. Mas, levaria também em 

consideração todos os aspectos sociais, culturas e regionais, para que assim sejam respeitadas 

as individualidades de cada integrante da sociedade (SEN, 2000). De acordo com Sen e 

Mahmud (apud VEIGA, 2010), o desenvolvimento pode ser obtido se respeitadas algumas 

condições: 

 
Na concepção de Sen e de Mahmud, só há desenvolvimento quando os benefícios do 

crescimento servem à ampliação das capacidades humanas, entendidas como o 

conjunto das coisas que as pessoas podem ser, ou fazer, na vida. E são quatro as mais 

elementares: ter uma vida longa e saudável, ser instruído, ter acesso aos recursos 

necessários a um nível digno e ser capaz de participar da vida na comunidade. Na 

ausência dessas quatro, estarão indisponíveis todas as outras possíveis escolhas. E 

muitas oportunidades na vida permanecerão inacessíveis. Além disso, há um 

fundamental pré-requisito que precisa ser explicitado: as pessoas têm de ser livres para que 

suas escolhas possam ser exercidas, para que garantam seus direitos e se envolvam nas 

decisões que afetarão suas vidas. (VEIGA, 2010, p. 85). 

 

Já Sachs (2004), através de estudos baseados nas definições de Desenvolvimento como 

liberdade de Sen, descreve a busca por satisfação pessoal, sucesso e felicidade como 

consequências do respeito às individualidades e escolhas e isto caracteriza o desenvolvimento 

na visão do mencionado autor. 

Assim, com todas essas definições e autores fica evidente que o tema ainda requer refino 

e aprofundamento. Várias teorias e correntes foram elaboradas na tentativa de esclarecer e 

direcionar o desenvolvimento. Cada uma delas tem suas particularidades e apontam caminhos 

para o futuro. Contudo, fica evidente a necessidade de um caminho que leva além do 

crescimento econômico como base estrutural para o desenvolvimento. Com isso, os caminhos 

voltados para a sustentabilidade e suas dimensões vêm ganhando força e adeptos. Esta 
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construção passa necessariamente pelo entendimento de desenvolvimento sustentável que será 

apresentado na seção a seguir. 

 
2.9.2 Desenvolvimento sustentável 

 
 

O conceito de desenvolvimento sustentável vem ganhando atualizações e versões ao 

longo dos anos. A definição mais usada é “aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades” 

(OXFORD, 1987, p. 43). 

Este conceito está diretamente ligado aos conceitos de desenvolvimento estudados no 

capítulo anterior, pois tem como objetivo principal assegurar que os recursos utilizados da Terra 

não sejam levados à exaustão e esgotamento, garantindo assim a manutenção da vida para as 

gerações futuras. Então, o conceito de desenvolvimento sustentável abrange muito mais do que 

os recursos naturais, ou seja, possui uma importância direta na transformação de matéria-prima, 

nas mudanças climáticas, na manutenção da fauna e flora, aquecimento global e mudanças 

climáticas, entre outros. 

Nas décadas de 1960 e 1970, em razão dessas preocupações, diversos pesquisadores, 

institutos de conservação e outros agentes iniciaram uma série de tratativas e eventos afim de 

discutir formas e meios de realizar as atividades produtivas e garantir a vida futura sem uma 

necessidade de total predação dos recursos ambientais e fontes naturais. Devido a várias crises 

econômicas e escassez de recursos, a preocupação com o tema sustentabilidade e ações 

antrópicas passaram a participar de discussões no âmbito político, social e econômico mundial 

(PIES; GRÄF, 2015). 

Essas discussões levaram a criação, no ano de 1972, da Conferência de Estocolmo – 

Conferência Mundial das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Homem. Nesta 

Conferência foram discutidos temas como a degradação ambiental, ações antrópicas e 

esgotamento de recursos naturais por meio do crescimento econômico exacerbado. 

Já no ano de 1987, o Relatório de Brundtland foi desenvolvido pela Comissão Mundial 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (1988). Neste evento, a definição de 

desenvolvimento sustentável surgiu como mantra e missão para os países como alternativa às 

pressões sobre os sistemas naturais realizadas até então. A convenção teve como objetivo 

realizar uma mediação entre os países que possuíam entendimentos diferentes sobre o 

desenvolvimento econômico e seus desdobramentos. Assim, o relatório fomenta discussões 
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iniciais sobre uma nova forma de visão sobre a sustentabilidade em suas dimensões sociais, 

econômicas e políticas. 

No ano de 1990, com a publicação pela ONU através do PNUD do Relatório de 

Desenvolvimento Humano, a necessidade de repensar o desenvolvimento fica mais evidente. O 

direcionamento para as políticas e ações acerca do desenvolvimento necessitam ser baseadas 

por outros valores que não somente os econômicos. Veiga (2015) traz em sua pesquisa um 

trecho que expõe bem a necessidade de repensar o desenvolvimento: 

 
O desenvolvimento só pode ser definido pela ênfase nos fins, não no meio que mais 

tem contribuído para alcançá-los: o crescimento econômico de doze milênios, ou a 

generalização do crescimento econômico intensivo que começou há menos de dois 

séculos. Não faria nenhum sentido imaginar que o desenvolvimento pudesse ser 

definido apenas como crescimento econômico distributivo, mesmo que a distribuição 

vá bem além da renda e inclua a expansão de algumas das oportunidades essenciais, 

como acesso à educação e à saúde – sobretudo porque essa fórmula não deixaria de 

manter a confusão entre meios e fins. (VEIGA, 2015, p. 81-82). 

 

Outros autores também elaboraram suas definições sobre o conceito de 

desenvolvimento sustentável, dentre elas destacam-se: 

 
[...] resultado da interação social em um determinado espaço, com bases culturais 

‘cultivadas’ no decorrer do tempo, com finalidades econômicas e obedecendo às 

instituições reconhecidas naquela sociedade e considerando a manutenção do estoque 

ambiental existente (SILVA, 2006, p. 17). 

 

Já Tarrega (2007) defendem que: 

 
 

O desenvolvimento sustentável engloba mais que crescimento econômico e proteção 

ambiental, ele é calcado também na ideia de equidade social e bem-estar, que constitui 

o seu terceiro pilar. Já foi reconhecido que tanto a pobreza como a riqueza extrema 

pressionam o meio ambiente. Portanto, ao se falar em desenvolvimento sustentável, 

deve-se considerar também o desenvolvimento social, afinal, é plenamente possível 

que o crescimento econômico coexista com a pobreza disseminada. Ademais, com o 

desenvolvimento social as pressões sobre o meio ambiente diminuem, na medida em 

que o uso sustentável dos recursos naturais auxilia a realização da equidade social. 

(TARREGA, 2007, p. 21). 

 

Já para Sachs (2002) o desenvolvimento sustentável, conforme citado anteriormente, 

compreende oito dimensões (sustentabilidade ecológica, econômica, social, espacial, cultural, 

psicológica, política nacional e internacional). Nos estudos posteriores, a dimensão ambiental 

é sempre mais aprofundada por lidar com as causas ambientais. Essa dimensão ambiental é 

objeto de estudo justamente por estar diretamente relacionada com o esgotamento de recursos 

naturais, colapso da natureza e mudanças climáticas. 
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Sobre a dimensão ambiental de acordo com Jacobi (2003): 

 
 

[...] configura-se crescentemente como uma questão que envolve um conjunto de 

atores do universo educativo, potencializando o engajamento dos diversos sistemas de 

conhecimento, a capacitação de profissionais e a comunidade universitária numa 

perspectiva interdisciplinar. Nesse sentido, a produção de conhecimento deve 

necessariamente contemplar as inter-relações do meio natural com o social, incluindo 

a análise dos determinantes do processo, o papel dos diversos atores envolvidos e as 

formas de organização social que aumentam o poder das ações alternativas de um 

novo desenvolvimento, numa perspectiva que priorize novo perfil de 

desenvolvimento, com ênfase na sustentabilidade socioambiental. (JACOBI, 2003, p. 

190). 

 

Já para Sachs (1993) a dimensão ambiental tem como principal ponto o equilíbrio entre 

o uso dos recursos naturais e a substituição por novas fontes energéticas limpas, conforme 

definido na passagem: 

 
[...] é necessário o uso de algumas alavancas, como a redução da quantidade de 

resíduos e de poluição, por meio da conservação e reciclagem de energia e recurso; o 

estabelecimento de regras para uma adequada proteção ambiental, assim como uma 

adequada escolha do conjunto de instrumentos econômicos, legais e administrativos 

necessários para assegurar o cumprimento das regras. (SACHS, 1993, p. 26). 

 

Outra passagem importante é a de Freitas (2012) sobre a dimensão ambiental conforme 

abaixo: 
 

 

Quer-se aludir, com a dimensão propriamente ambiental da sustentabilidade, ao 

direito das gerações atuais, sem prejuízo das futuras, ao ambiente limpo, em todos os 

aspectos (meio ecologicamente equilibrado, como diz o art. 225 da CF). [...] Em suma, 

(a) não pode haver qualidade de vida e longevidade digna em ambiente degradado e, 

que é mais importante, no limite, (b) não pode sequer haver vida humana sem o zeloso 

resguardo da sustentabilidade ambiental, em tempo útil, donde segue que (c) ou se 

protege a qualidade ambiental ou, simplesmente, não haverá futuro para a nossa 

espécie. (FREITAS, 2012, p. 64-65). 

 

Portanto a dimensão ecológica tem profunda relação com o fato de como a humanidade 

tem se portado em relação ao seu lugar perante a natureza. É necessário acabar com a relação 

predatória por parte do homem e desenvolver uma relação de proteção para os ecossistemas e 

recursos naturais já tão finitos. 

Partindo para outra dimensão importante, a econômica, da qual se busca o equilíbrio 

entre a produção de bens e serviços, acúmulos de capital e modelo atual de mercado, Freitas 

(2012) descreve que: 
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Dimensão econômica da sustentabilidade evoca, aqui a pertinente ponderação, o 

adequado ‘trade-off’ entre eficiência e equidade, isto é, o sopesamento fundamentado, 

em todos os empreendimentos (públicos e privados), dos benefícios e dos custos 

diretos e indiretos (externalidades). A economicidade, assim, não pode ser separada 

da medição de consequências, de longo prazo. Nessa perspectiva, o consumo e a 

produção precisam ser reestruturados completamente, numa alteração inescapável do 

estilo de vida. (FREITAS, 2012, p. 65-67). 

 

Já para Sachs (1993), a gestão dos recursos econômicos, para que se obtenha sucesso na 

busca por sustentabilidade, é a melhor alocação de recursos para as áreas mais necessitadas, 

uma maior intervenção do estado na economia suportando as classes mais necessitadas, 

principalmente as rurais e uma rede de investimentos pública e privada. Corroborando com a 

descrição segue a passagem: 

 
[...] a sustentabilidade econômica extrapola o acúmulo de riquezas, bem como o 

crescimento econômico e engloba a geração de trabalho de forma digna, possibilitando 

uma distribuição de renda, promovendo o desenvolvimento das potencialidades locais 

e da diversificação de setores. Ela é possibilitada por alocação e gestão mais efetivas 

dos recursos e por um fluxo regular do investimento público e privado nos quais a 

eficiência econômica deve ser avaliada com o objetivo de diminuir a dicotomia entre os 

critérios microeconômicos e macroeconômicos. (MENDES, 2009, p. 53). 

 

Assim, a dimensão econômica ganha importância na busca pela sustentabilidade, pois 

atua diretamente como agente redutor das desigualdades, se viabilizada de forma justa e igual, 

ou pode, em contrapartida, atuar ampliando o abismo das desigualdades em caso da manutenção 

do sistema capitalista vigente e as práticas usuais de mercado. 

Seguindo na análise das dimensões, surge a dimensão social, já amplamente discutida 

nos capítulos anteriores, como um divisor de águas para a qualidade de vida e manutenção das 

liberdades de uma sociedade (UNDP, 1990). Para melhor ilustrar a dimensão social e sua 

importância, a passagem descreve da seguinte forma: 

 
O objetivo é construir uma civilização do ‘ser’, em que exista maior equidade na 

distribuição do ‘ter’ e da renda, de modo a melhorar substancialmente os direitos e as 

condições de amplas massas de população e a reduzir a distância entre padrões de vida 

de abastados e não-abastados. (SACHS, 1993, p. 25). 

 

A necessidade de redução das disparidades faz com que a dimensão social seja um braço 

importante nessa jornada. Na dimensão social, o papel das políticas públicas ganha relevância, 

pois é nela que a preservação e manutenção dos direitos são estabelecidos. A sociedade tem a 

manutenção de suas liberdades como indivíduo garantidas nessa relação entre sociedade e 

governo. Ainda sobre a dimensão social vale observar o seguinte conceito: 
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Dimensão social, no sentido de que não se admite o modelo do desenvolvimento 

excludente e iníquo. De nada serve cogitar da sobrevivência enfastiada de poucos, 

encarcerados no estilo oligárquico, relapso e indiferente, que nega a conexão de todos 

os seres vivos, a ligação de tudo e, desse modo, a natureza imaterial do 

desenvolvimento. [...] Válidas são apenas as distinções voltadas a auxiliar os 

desfavorecidos, mediante ações positivas e compensações que permitam fazer frente 

à pobreza medida por padrões confiáveis, que levem em conta necessariamente a 

gravidade das questões ambientais. Nesse ponto, na dimensão social da 

sustentabilidade, abrigam-se os direitos fundamentais sociais, que requerem os 

correspondentes programas relacionados à universalização, com eficiência e eficácia, 

sob pena de o modelo de governança (pública e privada) ser autofágico e, numa 

palavra, insustentável. (FREITAS, 2012, p. 58-59). 

 

Caminhando para o próximo tópico, a análise da dimensão espacial ou territorial tem 

como ponto central estabelecer as medidas para que o arranjo físico, urbano ou rural, garanta 

uma distribuição igualitária e justa, sendo amplamente estendida à sociedade, respeitando as 

classes em seus respectivos locais de origem e por consequência suas atividades laborais 

(SACHS, 1993). 

Assim, em relação a dimensão territorial apresenta-se o seguinte conceito abaixo: 

 
 

[...] busca de equilíbrio na configuração rural-urbana e melhor distribuição territorial 

dos assentamentos humanos e atividades econômicas; melhorias no ambiente urbano; 

superação das disparidades inter-regionais e elaboração de estratégias ambientalmente 

seguras para áreas ecologicamente frágeis a fim de garantir a conservação da 

biodiversidade e do ecodesenvolvimento. (MENDES, 2009, p. 52). 

 

Outra dimensão que possui grande significância para esta pesquisa é a dimensão cultural. 

Para a Economia Criativa, a cultura, como já citado anteriormente, tem uma ampla gama de 

similaridades, sendo certo que uma atua na extensão da outra. As dimensões culturais estão 

diretamente ligadas às Indústrias Criativas através de seus núcleos. Para Sachs (1993), a 

dimensão cultural tem a ver com a identidade cultural de uma região. Esta relação tem profunda 

ligação com produtos criativos e sua caracterização, uma vez que está ligada diretamente à 

criação dos produtos e serviços e aos consumidores ao estabelecerem um vínculo emocional 

direto com esta identidade. A passagem demonstra mais sobre essa relação: 

 
[...] a busca das raízes endógenas dos modelos de modernização e dos sistemas rurais 

integrados de produção, privilegiando processos de mudança no seio da continuidade 

cultural e traduzindo o conceito normativo de eco desenvolvimento em uma 

pluralidade de soluções particulares, que respeitem as especificidades de cada 

ecossistema, de cada cultura e de cada local. (SACHS, 1993, p. 27). 

 

Sendo assim a dimensão cultural traz benefícios para a sociedade que vão além das 

necessidades básicas de vida, já que garante acesso ao lazer, à educação de qualidade, às artes, 
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ao cinema, ao teatro, entre outros direitos. Isso possui impacto na melhoria da qualidade de vida 

das pessoas que passam a ter acessos complementares, porém muito importantes durante a vida. 

Garantem direitos a lazer e aumentam o leque de escolhas individuais aos seus cidadãos 

garantindo uma parcela maior de cidadania e seus direitos. 

A análise da dimensão a seguir vem garantir à sociedade a participação no processo 

decisório e na manutenção da democracia. Traz para a sociedade a análise que o Estado deve 

manter para garantir o direito aos seus cidadãos. A dimensão política (nacional e internacional) 

coloca em evidência o papel do estado na proteção de seus recursos, da população e do 

território. Tem sua importância voltada para cooperação e diálogo entre várias regiões, estando 

diretamente ligada à liberdade coletiva e individual de sua população. A citação descreve um 

pouco mais sobre a importância dessa dimensão: 

 
[...] na prevenção de guerras, na garantia da paz e na promoção da cooperação 

internacional e na aplicação do princípio da precaução na gestão do meio ambiente e 

dos recursos naturais; prevenção da biodiversidade e da diversidade cultural; gestão 

do patrimônio global como herança da humanidade; cooperação científica e 

tecnológica internacional. (MENDES, 2009, p. 52). 

 

A próxima dimensão também possui destaque para esta pesquisa, pois é a partir dela que 

é construída o arcabouço legal que ampara a Economia Criativa, seus atores, criações e 

produtos. Para a dimensão jurídica, observa-se a necessidade de desenvolvimento de 

instrumentos legais que promovam a proteção de ambientes naturais e seus recursos. Ela faz 

referência direta à preservação do planeta e da manutenção da vida. Entende-se que a dimensão 

jurídica tem como papel importante também garantir os direitos de seus cidadãos e a 

manutenção de seus deveres. Assim, essa dimensão possui importante relação com a Economia 

Criativa, pois, como analisado no capítulo de políticas públicas, é necessário que se tenha um 

aparato legal para garantir a proteção aos produtores, produtos e consumidores da classe 

criativa. Corroborando esse entendimento, Freitas (2012) menciona o seguinte. 

 
[...] ecoa no sentido de que a sustentabilidade determina, com eficácia direta e 

imediata, independentemente de regulamentação, a tutela jurídica do direito ao futuro 

e, assim, representa-se como dever constitucional de proteger a liberdade de cada 

cidadão (titular de cidadania ambiental ou ecológica), nesse status, no processo de 

estipulação intersubjetiva do conteúdo intertemporal dos direitos e deveres 

fundamentais das gerações presentes e futuras, sempre que viável diretamente. 

(FREITAS, 2012, p. 67). 

 

A próxima dimensão é complementar à dimensão jurídica e tem sua importância nas 

relações humanas exercidas pela sociedade como um todo. A dimensão ética tem sua 
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importância nas condutas humanas e na interação entre os indivíduos. É a dimensão ética que 

garante uma convivência harmônica entre as pessoas, garantindo que os desejos e vontades 

pessoais não se sobreponham sobre os interesses coletivos. Está ligada diretamente aos valores 

que compõem a vida em sociedade e tem um papel fundamental na relação de cooperação entre 

as pessoas e suas atividades. Freitas (2012) descreve a dimensão ética da seguinte forma: 

 
A dimensão ética da sustentabilidade, desse modo, reclama, sem subterfúgios, uma 

ética universal concretizável, com o pleno reconhecimento da dignidade intrínseca dos 

seres vivos em geral, acima dos formalismos abstratos e dos famigerados 

transcendentalismos vazios. Ademais, uma concepção ética consistente da 

sustentabilidade é, por definição, a de longe espectro. Permite perceber o 

encadeamento de condutas, em lugar do mau hábito de se deixar confinar na teia do 

imediato, típico erro cognitivo dos que não entendem o impacto retroalimentado das 

ações e das omissões. [...] Em síntese, a ética da sustentabilidade reconhece (a) a 

ligação de todos os seres, acima do antropocentrismo estrito, (b) o impacto 

retroalimentado das ações e das omissões, (c) a exigência da universalização concreta, 

tópico-sistemática do bem-estar e (d) o engajamento numa causa que, sem negar a 

dignidade humana, proclama e admite a dignidade dos seres vivos em geral. 

(FREITAS, 2012, p. 68-71). 

 

A dimensão ética também está ligada à Economia Criativa, de modo que, como o nome 

mesmo já faz referência, a “criatividade” é a matéria prima principal para suas indústrias. Então, 

a necessidade de respeito e cooperação com as criações por partes de seus agentes torna a ética 

como valor fundamental para criação de serviços, produtos e desenvolvimento de novos 

mercados criativos. Como a identidade cultural é uma característica dos produtos criativos, a 

ética e o respeito às criações em relação à multiplicação, cópias não controladas e pirataria é 

uma questão de sobrevivência para a classe criativa e seu desenvolvimento local. 

Na sequência, realizar-se-á a análise da dimensão psicológica que possui importância 

no estudo das relações entre as outras dimensões. Possui papel de interligar as dimensões 

culturais, sociais, políticas e econômicas. Conforme Mendes (2009), a dimensão psicológica 

permite a análise da relação do homem com o meio ambiente sendo de total importância para o 

entendimento da sustentabilidade. 

Por fim, a última dimensão a ser analisada é a que possui como objetivo principal ser o 

divisor de águas na busca por novas soluções para os problemas ambientais, sociais e 

econômicos. A dimensão tecnológica vem se desenvolvendo em várias vertentes. Surge como 

oferta de novas ferramentas e instrumentos para a busca por melhores resultados em 

sustentabilidade e seus indicadores, tendo um papel fundamental na busca por novas fontes de 

energia limpa, melhorias na agricultura, pecuária e setor alimentício. 
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Tem na internet, mídias digitais e comunicação uma infinidade de recursos, serviços e 

possibilidades de desenvolvimento de novos modelos de mercado, trabalho e acúmulo de 

capital. Está presente na educação, através de centros de pesquisa de ponta, universidades e seus 

centros de pesquisa avançada que estão, diariamente, desenvolvendo novas soluções para todas 

as áreas da sustentabilidade e da manutenção da vida no planeta, como na busca pelo acesso à 

infraestrutura básica, principalmente nos países mais pobres, como água potável, saneamento 

básico, medicina, entre outros. 

A importância da dimensão tecnológica para a sustentabilidade pode ser descrita 

conforme trecho de Ferrer e Cruz (2017, p. 40): “Se a Sustentabilidade pretende a construção 

de um modelo social viável, já foi visto que, sem atender ao fator tecnológico, não se pode 

sequer imaginar como será essa sociedade. As clássicas dimensões da Sustentabilidade estão 

indefectivelmente determinadas por esse fator”. 

Outra definição importante para a dimensão tecnológica conforme: 

 
 

Os processos de eficiência que podem economizar energia e recursos, diminuir 

poluição, aumentar produtividade com distribuição equitativa de renda e evitar 

desperdício de capital, passam pela Educação e Inovação Tecnológica norteadas pela 

conservação ambiental. Mudanças em design de produto, a aplicação da tecnologia da 

informação em controle e medição, a utilização de novos materiais de baixo impacto 

ambiental, o aproveitamento de materiais reciclados, a agregação de valor a resíduos 

(emissão zero), o uso de substâncias de base natural e capacitação de trabalhadores 

conscientes do processo em que estão inseridos, são a plataforma de um 

desenvolvimento tecnológico ambientalmente saudável que podem diminuir nossa 

pegada ecológica. (CASAGRANDE, 2004, p. 3). 

 

Sendo assim, pode-se observar que as dimensões da sustentabilidade, na visão de 

diversos autores, possuem grande importância para a manutenção da vida no planeta e suas 

relações. A Economia Criativa necessita das dimensões da sustentabilidade para que estabeleça 

suas relações e construa o caminho a ser pavimentado pelas Indústrias Criativas em conjunto 

com o desenvolvimento local e os interesses da comunidade. Estas relações são vitais para que 

a Economia Criativa possa atingir todo seu potencial e possibilitar aos seus agentes as 

ferramentas necessárias para implementação de novos modelos de mercado e produtos baseados 

em bens intangíveis. 

Nesse contexto, a análise da Economia Criativa, como modelo viável para o 

desenvolvimento sustentável, é realizada de maneira muito mais eficiente e real. Vários pontos 

de interesse para a Economia Criativa são citados nas dimensões da sustentabilidade. Seus 

conceitos permitem uma análise muito mais assertiva para o desenvolvimento das Indústrias 

Criativas, levando em consideração as preocupações não somente ambientais, econômicas e 
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sociais de praxe, mas também todos os outros pontos de atenção pertencentes às outras 

dimensões analisadas na presente pesquisa. 

Por fim, a revisão de literatura evidencia que poucos são os estudos no Brasil que 

avaliam as contribuições da economia e indústria criativas para o desenvolvimento sustentável. 

Apesar do tema sobre o desenvolvimento estar em evidência nas agendas dos países e das 

grandes empresas, ainda há muito campo para pesquisa e evolução nos processos para obtê-lo. 

Em outros termos, decorre daí a relevância de se estudar as contribuições da economia e 

indústria criativas para a promoção do desenvolvimento com igualdade de gênero, distribuição 

de renda mais justa, qualidade de vida e valorização do ser humano e preservação do meio 

ambiente. 

Outra lacuna nos estudos no Brasil diz respeito à capacidade da economia e indústrias 

criativas de gerar trabalho de qualidade, uma vez que os meios tradicionais de geração de 

empregos e renda, através do Estado ou das grandes empresas, estão esgotados e, muitas vezes, 

possuem custos ambientais elevadíssimos. 

A revisão de literatura evidenciou também que são poucos os estudos que discutem o 

papel da economia e indústria criativas como estratégia alternativa para a promoção do 

desenvolvimento local sustentável. Efetivamente, são poucos os estudos que demonstram ser a 

economia e indústria criativas recursos estratégicos para melhores resultados em 

sustentabilidade e, por consequência, a preservação do planeta. Daí a importância da pesquisa. 
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3 METODOLOGIA 

 
 

3.1 Natureza da pesquisa 
 

 

De acordo com o Minayo (1993) pesquisa pelo prisma da filosofia pode ser entendida 

como: 
 

 

[...] atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade. É uma 

atitude e uma prática teórica de constante busca que define um processo 

intrinsecamente inacabado e permanente. É uma atividade de aproximação sucessiva 

da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e 

dados. (MINAYO, 1993, p. 23). 

 

Essa pesquisa se caracteriza por ser de natureza aplicada, uma vez que pretende gerar 

soluções para problemas específicos, envolvendo verdades e interesses locais. Além disso, ela 

busca uma solução prática para os problemas concretos do cotidiano (BARROS; LEHFELD, 

2000). 

A partir deste pressuposto, a pesquisa faz a caracterização da Economia Criativa desde 

a sua origem, histórico e os principais aspectos, bem como sua aderência aos principais pilares 

para o desenvolvimento sustentável. Após esta etapa, realizamos, ainda, a análise dos principais 

aspectos em desenvolvimento sustentável e as dimensões da sustentabilidade. Com base neste 

levantamento conceitual buscou analisar como a Economia Criativa e suas Indústrias 

contribuem para o desenvolvimento sustentável e os objetivos da sustentabilidade. 

 
3.2 Abordagem da pesquisa 

 
 

Sob o ponto de vista da abordagem do problema, a pesquisa pode ser: quantitativa e/ou 

qualitativa. Segundo Prodanov e Freitas (2013): 

a) pesquisa quantitativa: considera que tudo pode ser quantificável, o que significa 

traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e analisá-las. 

Requer o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, moda, 

mediana, desvio-padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão etc.); 

b) pesquisa qualitativa: considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e 

o sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e 

a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. Esta 
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não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte 

direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. 

Em outros termos, os métodos qualitativos buscam explicar o porquê das coisas, 

exprimindo o que convém a ser feito, mas não quantificam os valores e as trocas simbólicas 

nem se submetem à prova de fatos, uma vez que os dados analisados são não-métricos 

(suscitados e de interação) e se valem de diferentes abordagens. O objetivo da amostra é de 

produzir informações aprofundadas e ilustrativas: seja ela pequena ou grande, importando 

apenas é que ela seja capaz de produzir novas informações (DESLAURIERS, 1991). 

Ressalte-se, ainda, que a pesquisa qualitativa busca a explicação de fatos no contexto 

social que, possivelmente, estão relacionados a muitas variáveis. Com a finalidade de se ter 

uma visão mais detalhada sobre o tema, Knechtel (2014) relaciona essa análise à subjetividade, 

e os critérios que ele considera importantes para estudar são: as crenças, os valores, as 

motivações, as relações sociais, as atitudes, as estratégias e, por fim, os modelos de gestão. 

No que diz respeito à abordagem do problema, é qualitativa porque a pesquisa buscou 

entender as relações entre variáveis, as quais se apresentam a Economia Criativa e a 

sustentabilidade. Primeiramente realizado um contexto geral dos dois temas, contextualizando 

sua origem, panorama socioeconômico, principais aspectos e suas dimensões. Esta análise 

conforme definição para pesquisa qualitativa sugere o que convém ser feito, mas não 

quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem à prova de fatos, pois os dados 

analisados são não-métricos (suscitados e de interação) e se valem de diferentes abordagens. 

A pesquisa busca trazer novos subsídios para o tema. Apesar dos temas estuados 

apresentarem materiais publicados e linhas de pesquisa já concretas isoladamente. A união dos 

dois temas pode trazer novas informações e contribuições para as duas áreas. Sendo que a busca 

por este resultado está diretamente ligada aos objetivos dessa pesquisa. De acordo com o autor, 

o objetivo da amostra é de produzir informações aprofundadas e ilustrativas: seja ela pequena 

ou grande, o que importa é que ela seja capaz de produzir novas informações (DESLAURIERS, 

1991). 

Os dados obtidos na pesquisa bibliográfica foram retirados de artigos nas bases da 

Comunidade Acadêmica Federada (CAFe) e o Banco de Teses e Dissertações (BDTD) da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), através de pesquisa 

nos respectivos portais através do uso de palavras-chave e filtros para maior acurácia da 

amostra. 

A pesquisa também buscou evidenciar através de estatísticas socioeconômicas dados 

relativos à produção, mercado de trabalho, PIB, valor monetário, entre outros. Essa 
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caracterização tem como objetivo dar tangibilidade à pesquisa, bem como trazer, além da 

qualidade das informações da pesquisa qualitativa, um complemento importante para análise 

dos dados. 

Tendo em vista que os temas pesquisados possuem dados secundários acerca de seus 

resultados e impactos, estes são o suporte na obtenção de resultados e na formulação das bases 

sobre a contribuição ou não da Economia criativa ao desenvolvimento sustentável. Os dados 

foram obtidos na pesquisa documental, através das fontes que realizam o mapeamento da 

Economia Criativa no Brasil como relatórios do Ipea, FIRJAN, Itaú Cultura, ONU e dados de 

pesquisa populacional realizadas por instituto de pesquisa e análises no país. 

 
3.3 Propósito da pesquisa 

 
 

A pesquisa, sob o ponto de vista dos seus objetivos pode ser classificada em 

exploratória, descritiva e explicativa: 

a) pesquisa exploratória: tem como finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 

conceitos e ideias, formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 

pesquisáveis para estudos posteriores (GIL, 2019). Proporcionar mais informações 

sobre o assunto que se pretende investigar. em geral, envolve levantamento 

bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 

problema pesquisado; e análise de exemplos que estimulem a compreensão 

(PRODANOV; FREITAS, 2013); 

b) pesquisa descritiva: quando o pesquisador apenas registra e descreve os fatos 

observados (GIL, 2019). Visa a descrever as características de determinada 

população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Envolve 

o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: questionário e observação 

sistemática. Assume, em geral, a forma de levantamento (PRODANOV; FREITAS, 

2013). Esse tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de determinada 

realidade (TRIVIÑOS, 2010). Segundo Gil (2019), a finalidade deste tipo de 

pesquisa é descrever a respeito de um fenômeno ou determinar relações entre 

variáveis e estabelecer a origem dessa relação; 

c) Pesquisa explicativa: tem como preocupação identificar os fatores que determinam 

para ocorrência de um determinado fenômeno (GIL, 2019). Quando o pesquisador 

procura explicar os porquês das coisas e suas causas, por aprofundar o 

conhecimento de determinada realidade (TRIVIÑOS, 2010). 
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Esta pesquisa pode ser classificada descritiva, pois realizamos o levantamento de uma 

série de informações sobre a economia e indústria criativa paulista. Nesta pesquisa descreve-se 

os fatos e fenômenos relativos à economia e indústria criativa, com o propósito de estabelecer 

relações entre a Economia Criativa e o desenvolvimento sustentável. 

A pesquisa é explicativa na medida em que procura estabelecer relações entre a 

Economia Criativa e as várias dimensões da sustentabilidade. A pesquisa tem como objetivo 

verificar as contribuições das Indústrias criativas nos cenários referentes a sustentabilidade. 

Assim, a sustentabilidade, através de suas dimensões e características, servirá de parâmetro para 

os aspectos da Economia Criativa. 

Tem por objetivo, ainda, explicar como os pontos encontrados nas Indústrias criativas 

conseguem suportar e, até mesmo, promover melhores resultados em sustentabilidade. Busca, 

também, entender como melhorias na produção e no mercado de trabalho dentro do ambiente 

criativo podem trazer contribuições positivas para a realidade sustentável local. Sendo assim, 

busca-se observar como os dados encontrados sobre Economia Criativa podem ser úteis na 

melhoria dos resultados locais nos pilares ambientais, sociais e econômicos, ocasionando, 

assim, um ambiente favorável ao desenvolvimento sustentável. 

 
3.4 Coleta dos dados 

 
 

No que diz respeito aos procedimentos técnicos para obtenção dos dados necessários 

para o desenvolvimento da pesquisa. Para tanto, faz-se uso pesquisa bibliográfica e da pesquisa 

documental. A pesquisa bibliográfica é aquela elaborada a partir de material já publicado, 

constituído principalmente de: livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, 

jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, material cartográfico (GIL, 2019). 

A pesquisa documental é realizada a partir de material que ainda não foi estudado como, 

por exemplo, documentos da empresa e/ou informações disponíveis na internet. Face à natureza 

da fonte de dados, a pesquisa documental vale-se de documentos que não receberam ainda um 

tratamento analítico (GIL, 2019). 

Sobre os procedimentos para coleta dos dados a pesquisa foi dividida em duas fases, 

primeiramente uma fase de pesquisa bibliográfica – Fase 1 e outra, dividida em pesquisa 

documental – Fase 2 conforme descritos a seguir. 
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3.4.1 Pesquisa bibliográfica 

 
 

Para a pesquisa bibliográfica, primeiramente, foi realizada uma busca na literatura sobre 

os tópicos principais da pesquisa. A pesquisa foi definida pelo uso de palavras-chave, período 

de publicação e bases acadêmicas. As palavras-chave utilizadas foram: Economia Criativa, 

sustentabilidade, desenvolvimento. Além disso, também foi necessário realizar algumas 

variações por adição e radical para ampliar o espaço amostral do estudo. As palavras-chave 

foram pesquisadas combinando as palavras entre si e todas ao mesmo tempo para resultados 

mais assertivos. Ressalte-se que ao combinar todas as palavras de uma só vez a pesquisa 

retornou poucos resultados, conforme demonstrado a seguir. 

A busca foi realizada na base de dados CAFe da CAPES. Sendo assim, a busca retornou 

39 resultados com as palavras-chave citadas entre os anos de 1992 e 2021. Para melhor 

classificar os documentos de acordo com o objetivo da pesquisa foram inseridos mais filtros. A 

nova filtragem selecionou artigos dos últimos 10 anos e criou-se uma seleção por tema: 

negócios, ciências sociais, artes e humanidades e selecionados somente artigos científicos sobre 

o tema. Com a inclusão desses filtros a pesquisa resultou em 36 artigos. 

Nesse contexto, foi realizada nova pesquisa dessa vez relacionando as palavras-chave 

Economia Criativa e desenvolvimento. A resposta obtida foi de 1.256 resultados. Para aumentar 

a eficiência da pesquisa foram inseridos filtros para busca por data, selecionando pesquisas dos 

últimos 5 anos. Com este filtro o resultado obtido foi de 486 resultados. Após essa fase, foram 

selecionados artigos em português, apresentando um resultado de 283 artigos. 

Para aumentar o campo da pesquisa bibliográfica, foi realizada, ainda, uma pesquisa no 

BDTD, o qual apresentou um total de 166 documentos, divididos em 120 dissertações e 40 

teses. Para balizar as pesquisas com os mesmos mecanismos de busca, foi inserido o filtro para 

selecionar documentos nos últimos 10 anos, cuja resposta encontrada foi de 138 resultados. 

Esses resultados foram separados por temas de interesse da pesquisa, ou seja, alinhados de 

acordo com segmento das Economia criativa e suas Indústrias, no cenário brasileiro e 

Desenvolvimento e sustentabilidade. Assim, as informações extraídas servirão de base 

conceitual para formulação e desenvolvimento da presente pesquisa. 

A consulta bibliográfica estabeleceu a base para as diretrizes gerais das etapas 

posteriores. A revisão realizada viabilizou visualizar o panorama da Economia Criativa através 

de suas Indústrias no Brasil e suas principais áreas de atuação, e com isso obter o recorte dos 

segmentos de interesse e sua relação com o desenvolvimento sustentável. 
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3.4.2 Fase 2: pesquisa documental 

 
 

Para Gil (2019) a pesquisa documental é caracterizada por alguns aspectos positivos, 

dentre os quais destacam-se: ter os documentos como uma fonte rica e estável de dados, sendo 

também estes documentos uma fonte importante de dados em qualquer pesquisa de natureza 

histórica; e não exigir contato com os sujeitos da pesquisa. Sendo assim para a fase de pesquisa 

documental o estudo buscou se voltar para o levantamento de informações e dados técnicos e 

estatísticos. 

Primeira, a realização de realizadas pesquisas e obtenção de dados socioeconômicos nas 

bases da ONU/UNCTAD sobre o cenário da Economia Criativa no Brasil e no mundo, além de 

um levantamento profundo das bases do sistema Firjan/Fiesp responsáveis no Brasil pelo 

mapeamento das indústrias criativas, seus principais segmentos e nuances. 

Após esta fase, foi realizada pesquisa na internet com as palavras-chave citadas para o 

entendimento da infraestrutura que a cidade oferece, assim como outras formas da cidade prover 

suporte para os seus habitantes em suas rotinas diárias. Como por exemplo: rede viária, 

telecomunicações, conectividade, mercado de trabalho, todos pontos de interesse da classe 

criativa e itens responsáveis por atração e retenção desses talentos criativos. 

E por último o exemplo do caso de SP, foram feitas consultas a pesquisas do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (IBOPE), Rede nossa cidade para verificação das opiniões da população sobre 

índices importantes para a Economia Criativa, como qualidade de vida, mercado de trabalho, 

segmentos etc. Em seguida um levantamento de dados de secretarias de cultura, ministérios 

federais e órgãos públicos para verificação do cenário criativo na cidade de São Paulo. Além 

dessa verificação também foram observados programas e ações, calendários, eventos e 

movimentos populares voltados para a criatividade. As pesquisas foram realizadas conforme 

descrito no Quadro 9. 
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Quadro 9. Pesquisa bibliográfica e documental. 

 
Pesquisa Bibliográfica 

(Artigos, teses e dissertações) 

 
Livros e artigos 

Economia Criativa 

Desenvolvimento Sustentável 

Sustentabilidade 

  IBGE, IBOPE, Rede nossa SP 

 Caracterização Socioeconômica Infraestrutura 

 Secretaria municipal de Cultura 
Programas e ações 

Pesquisa Documental  
 

(Relatórios ONU/UNCTAD) 
 

Sistema Firjan Profissionais 

sobre Econ. Sistema Fiesp 
Mercado de Trabalho 

Criativa/Mapeamentos das ONU/UNCTAD 
Segmentos 

Indústrias Criativas FIRJAN/ British Council 
Remuneração 

Fonte: os autores. 

 

Essa coleta de dados contribuiu com resultados fundamentais para o desenvolvimento 

da pesquisa e estes foram tratados conforme o plano de análise apresentado no próximo tópico. 

 
3.5 Análise e interpretação dos dados 

 
 

Para Marconi e Lakatos (2003, p. 167), o núcleo central de uma pesquisa é a análise e 

interpretação de dados, sendo possíveis apenas após a manipulação de dados e obtenção dos 

resultados. Ainda para as autoras acima mencionadas, “a importância dos dados está não em si 

mesmos, mas em proporcionarem respostas às investigações”. 

Sobre o plano de análise dos dados foram obtidos dados das Secretarias de Cultura, 

pesquisa populacional e outras fontes são relevantes uma vez que a infraestrutura do governo 

permite a classe criativa através de seus agentes desenvolver suas atividades de forma eficiente. 

Através de uma revisão bibliográfica foi possível identificar os principais aspectos da 

Economia Criativa e sua aplicabilidade aos conceitos de desenvolvimento sustentável. Com 

isso foram identificados 13 segmentos criativos - considerando suas afinidades setoriais – 

agrupados em quatro grandes Áreas Criativas: Consumo (Design, Arquitetura, Moda e 

Publicidade & Marketing), Mídias (Editorial e Audiovisual), Cultura (Patrimônio e Artes, 

Música, Artes Cênicas e Expressões Culturais) e Tecnologia (Pesquisa e Desenvolvimento – 

P&D, Biotecnologia e Tecnologias da informação e comunicação – TIC) (FIRJAN SENAI, 

2019). 

O mapeamento das Indústrias Criativas foi realizado sob duas perspectivas. A primeira 

é a da Produção, medida pelo valor gerado pelos estabelecimentos criativos – que não 
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necessariamente empregam somente trabalhadores criativos. A segunda é a do Mercado de 

Trabalho, na qual se faz uma verificação dos postos de trabalho e da remuneração de 

profissionais criativos, independentemente do fato de trabalharem na Indústria Criativa, na 

Indústria Clássica ou em qualquer outro ramo da atividade econômica nacional (FIRJAN 

SENAI, 2019). 

Os dados apresentam um cenário apesar da crise econômica favorável a Economia 

Criativa em diversos aspectos. Onde destes dados podem ser aproveitadas para formulação dos 

resultados dados econômicos sobre as Indústrias criativas, seus setores de destaque, mercado 

de trabalho, planejamento estratégico, entre outros. A pesquisa buscará verificar quais dados 

obtidos sobre o cenário da Economia Criativa podem fomentar os principais conceitos de 

desenvolvimento sustentável, dimensões da sustentabilidade. O principal foco como já 

observado nos objetivos é analisar o potencial de contribuição da Economia Criativa para um 

desenvolvimento sustentável no Brasil. 

As análises dos dados serão realizadas da seguinte forma: No referencial teórico os 

principais conceitos e dimensões da sustentabilidade serão analisados de forma que seja 

possível verificar em quais desses pontos os aspectos da Economia Criativa possuam algum 

tipo de interação e/ou contribuição para melhoria dos resultados em sustentabilidade. Unido a 

análise dos conceitos de sustentabilidade e suas dimensões no referencial teórico, conceitos e 

práticas de desenvolvimento sustentável serão analisadas e buscarão orientar em quais aspectos 

a Economia Criativa pode contribuir para a região de estudo e melhoria da qualidade de vida 

das pessoas. 

A partir do aprofundamento dos conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento e 

relacionados com os principais aspectos da Economia Criativa, inicia-se a fase de cruzamento 

com os dados técnicos e de mapeamento obtidos com os relatórios e mapeamentos realizados 

pela Firjan SENAI e os outros órgãos. 

O objetivo dessa fase é verificar em que pontos a Economia Criativa consegue promover 

resultados positivos e oferecer a região de estudo práticas eficientes em desenvolvimento 

sustentável. Os dados apresentados fornecem resumos que consideram a Economia Criativa 

como realidade internacional em cadeia produtiva. Isso facilita a categorização dos dados e 

demonstração dos resultados. Os dados da Firjan SENAI possuem fontes documentais que 

possuem total interação com as pesquisas populacionais e dados governamentais obtidos na 

pesquisa. Eles consideram as fontes conforme o Quadro 10. 
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Quadro 10. Fontes de dados. 

Cadastro central de Empresas 

Pesquisa industrial anual – empresa 

Pesquisa anual de comercio 

Pesquisa anual de serviços 

Estatísticas econômicas das administrações públicas 

Pesquisa de orçamentos familiares 

Pesquisa nacional por amostras de domicílios Ministério do Trabalho 

Fonte: adaptado de Firjan (2012). 

 

Por fim todos os dados analisados e agrupados para melhor visualização e entendimento 

na forma de categorias de análise, estas que fazem parte da técnica de análise de conteúdo. 

Conforme Mozzato e Grzybovski (2011) análise de conteúdo devem variar entre o rigor da 

objetividade e a riqueza da subjetividade, tendo como propósito, ir além do senso comum e 

alcançar o rigor científico necessário. Sendo assim, para que a realização da pesquisa possa 

apresentar resultados de forma rica e lúdica os autores descrevem que a categoria de análise 

facilita a comparação entre dois diferentes casos, não definitivos e únicos, com objetivos de dar 

agilidade e qualificação do material de análise, facilitando a análise e interpretação dos dados, 

mas não diminuindo a atuação ativa do pesquisador. 

Assim a criação de categorias para os principais grupos relacionados a sustentabilidade 

e desenvolvimento e assim elencado nesses grupos os aspectos pertinentes as Indústrias criativas 

e suas contribuições. Esses dados permitirão entender em quais grupos a Economia Criativa 

possui maior atuação e por consequência consegue contribuir de forma mais eficaz com os 

objetivos da sustentabilidade e desenvolvimento. 

As categorias de análise separadas em forma de dimensões referentes a sustentabilidade 

permitem uma visualização clara dos pontos onde a Economia Criativa contribui com o 

desenvolvimento sustentável. Os principais pontos são explicitados e separadas de que a 

identificação dos aspectos mais pertinentes ao desenvolvimento sustentável fique evidente no 

texto. Com a criação das categorias de análise nos permite entender os pontos em comum dos 

aspectos analisados na Economia Criativa e como estes podem contribuir com uma ou mais 

categoria de análise, fazendo assim com que tenhamos resultados expressos de uma forma rica 

e lúdica. 
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4 RESULTADOS 

 
 

Para a categorização dos resultados incialmente foi realizado um levantamento de dados 

sobre a Economia Criativa em institutos como Firjan, Sebrae, Ipea, entre outros. Após essa fase, 

foi realizada uma análise sobre as Políticas Públicas que buscou em seus argumentos 

demonstrar os pontos de reflexão sobre a inserção de leis e incentivos sobre a Economia Criativa 

e Cultural. Esse levantamento tem como objetivo embasar o desenvolvimento dos resultados, 

dando consistência às propostas apresentadas. Por fim, demonstra-se o caso de São Paulo, um 

exemplo de localidade com um contexto mais avançado de Economia Criativa, com exemplos 

práticos e oportunidades de desenvolvimento. Neste subcapítulo foram verificados materiais 

como pesquisas de opinião, dados de qualidade de vida em órgãos de referência como Rede 

Nossa São Paulo em parceria com IBOPE. Os dados apresentados sobre o Estado de São Paulo 

refletem como a sociedade, a economia e o mercado de trabalho estão inseridos no contexto da 

Economia Criativa e desenvolvimento sustentável. 

 
4.1 Economia Criativa e Sustentabilidade – Categorias de Análise 

 
 

Para elaborar o diagnóstico e responder à questão de pesquisa, considerando o 

referencial teórico, definição do tipo de pesquisa e escolha da técnica de análise de dados, foram 

determinadas 4 grandes categorias de análise que abrangem as dimensões da sustentabilidade 

de forma agrupada para que os resultados estejam alinhados e demonstrem como estes podem 

contribuir com o desenvolvimento sustentável apontado nos objetivos do texto. Estas categorias 

formam definidas da seguinte forma: 

a) categoria 1: Dimensão Social; 

b) categoria 2: Econômico/Mercado; 

c) categoria 3: Ambiental e Cultural; 

d) categoria 4: Geográfica/Espacial . 

Antes de explorar os dados das categorias de análise e seus dados específicos se faz 

necessário traçar um panorama sobre o material analisado. Os relatórios de institutos 

especializados como Ipea, Firjan, Itaú Cultural etc. formam a base do material analisado de 

onde foram extraídos os dados que dão tangibilidade a presente pesquisa. Já websites e dados 

de fontes do Governo e Cidade de São Paulo representados por pesquisas de opinião, dados 

sobre a qualidade de vida e dados complementares estatísticos dão suporte a esta pesquisa para 

demonstrar a visão da população local, suas principais necessidades e como a sociedade percebe 
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a infraestrutura da cidade, mobilidade, segurança, conectividade, entre outros, fatores estes que 

estão diretamente ligados ao desenvolvimento do ambiente que favoreça a implementação de 

setores criativos e atraia cada vez mais agentes dessas indústrias. Também foram utilizados 

dados sobre a Economia Criativa mundial como forma de comparação, sendo esses dados 

retirados de relatórios de agências e organizações como ONU/UNCTAD e organizações não- 

governamentais (ONGs), possibilitando, assim, traçar um paralelo da Economia Criativa e suas 

contribuições ao redor do mundo. 

Ressalte-se que o Brasil ainda possui poucos levantamentos sobre a contribuição da 

Economia Criativa, apesar do Governo Federal já ter criado um observatório com essa 

finalidade. Contudo, esta secretaria, por ora, não estabeleceu grandes estudos e com as 

mudanças no cenário político nos últimos anos acabou não prosperando o trabalho de captação 

de dados por parte do seu Ministério responsável. Nesse contexto, os dados, em sua maioria, 

foram analisados através de compilados do setor privado como os observatórios de instituições 

financeiras, institutos de pesquisa e mercado. 

O relatório de 2008 da UNCTAD, “Creative Economy Report” estimou que entre 2000 

e 2005, o comércio mundial de bens e serviços cresceu a uma taxa média anual de 8,7%, e 

comentou que “esta tendência positiva ocorreu em todas as regiões e grupos de países. 

Economia criativa não é apenas indústria criativa” (UNCTAD, 2008, p. iv, tradução nossa). Ao 

medir o escopo da Economia Criativa, os analistas rapidamente perceberam que, embora seja 

relativamente fácil identificar a escala e o valor de setores como moda ou publicidade, esses 

dados não podem ser capturados em não criativo ou cultural. 

A ponta do iceberg seria um grande erro. Embora seja difícil de medir, as pessoas 

chegaram a um consenso sobre uma das características básicas da indústria criativa: propriedade 

intelectual. A lei de propriedade intelectual é um catalisador para transformar atividades 

criativas em indústrias criativas: proteger os proprietários através de direitos de propriedade. 

As ideias, como outras leis que garantem o direito de propriedade ou imóvel, fornecem aos 

inventores de produtos e novos processos os meios para se beneficiarem de sua criatividade e 

planejam um arcabouço conceitual para empresas e criativos. Qualquer definição da Economia 

Criativa inclui o conceito de propriedade intelectual. Em 1998, o governo britânico definiu-o 

como “originário da criatividade individual, habilidades e talentos, e promovendo empregos e 

riqueza por meio da geração e uso de atividades criadas de propriedade intelectual” 

(NEWBIGIN, 2010, p. 15). Durante a décima primeira reunião em São Paulo em junho de 2004, 

a UNCTAD emitiu um comunicado afirmando: “Excelente expressão artística, abundância de 
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talentos e abertura a novas influências e experiências não fazem parte de um país rico” 

(NEWBIGIN, 2010, p. 51). 

Se os devidos cuidados forem tomados, estas fontes de criatividade podem encontrar 

novas oportunidades para os países em desenvolvimento para aumentar sua participação no 

mercado global e entrar em novas áreas de criação de riqueza. O governo desempenha um papel 

importante no cultivo da criatividade. Mas, por definição, a economia se desenvolve de acordo 

com a criatividade das pessoas criativas, que por sua vez se desenvolvem de acordo com a 

cultura a que pertencem. 

Com a redução do custo da tecnologia digital, que pode ser usada por todas as 

comunidades ao redor do mundo, a capacidade das sociedades e economias de liderar e salvar 

décadas de desenvolvimento econômico tradicional será muito melhorada. Devido à fusão única 

de raízes comerciais e culturais, a Economia Criativa criou vários contratempos. Google e 

Wikipedia, os dois maiores índices no campo atual da Internet, são a prova disso. Os ativos do 

Google são superiores aos de outros países, ele concentrou uma grande quantidade de poder e 

dominou uma grande quantidade de conhecimento humano. Mesmo assim, é uma empresa 

privada que responde apenas aos acionistas. Essas duas empresas são produtos de tecnologias 

que mudaram o mundo. Ambos são produtos e eventos da cultura global. Ambos são símbolos 

da Economia Criativa e levantam novas questões: quem ou o que impulsiona a Economia 

Criativa. Quanto ao ganho de peso geral, quem se beneficiará? Serão aqueles que já são fortes. 

É possível que novos métodos de trabalho, novos produtos e serviços produzam uma nova 

ordem cultural e econômica que reflita o poder da democratização da Internet, em vez do 

paradigma corporativo que dominou o mundo nos últimos 50 anos. 

Outra grande contribuição para esta pesquisa foram os dados obtidos através do Sistema 

Firjan, órgão que desenvolve o mapeamento nacional das indústrias criativas e as principais 

publicações de dados confiáveis no Brasil. O governo e cidade de São Paulo através dos seus 

gabinetes e sites também possuem alguns dados e publicações sobre o assunto. A seguir as 

categorias desenvolvidas a partir dos dados selecionados para esta pesquisa. 

 
4.1.1 Categoria 1: Dimensão Social 

 
 

Nesta dimensão analisamos a Economia Criativa como forma de inclusão e melhoria na 

qualidade de vida. São Paulo e Rio de Janeiro se mantém na ponta na criação de postos de 

trabalho formais, remuneração e segmentos criativos. Cabe salientar que não somente nas 

empresas e indústrias criativas estão inseridos os trabalhadores criativos. Eles também fazem 
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parte das indústrias clássicas e possuem participação consistente no empreendedorismo. Outro 

fator que deve ser considerado na dimensão social é o alto grau de informalidade no setor 

criativo. Assim de acordo com Florida (2012) cabe salientar: 

 
O trabalho voluntário ou não remunerado, a identificação de ocupações que 

ainda não foram codificadas, a informalidade e o fato de que muitos 

trabalhadores criativos exercem mais de uma ocupação dificultam o 

enquadramento tanto no recorte ocupacional como no setorial, embora afetem 

mais ao primeiro. (FLORIDA, 2011, p. 45). 

 

De acordo com o mapeamento das Indústrias Criativas da Firjan em 2017, o Brasil 

contou com 837,2 mil profissionais criativos formalmente empregados. Mesmo com a retração 

da economia nas crises de 2015 a 2017 as Indústrias Criativas, trabalhadores criativos 

mantiveram sua participação no estoque da mão de obra formal brasileira: desde 2015, 1,8% de 

toda a mão de obra nacional atua na Indústria Criativa (FIRJAN, 2019). 

Ainda de acordo com dados da Firjan, Tecnologia é a segunda maior área criativa (atrás 

somente de Consumo), respondendo por 37,1% de todos os trabalhadores criativos brasileiros. 

A Tabela 3 ilustra esses dados, mostrando os números de empregados e salários do mercado 

criativo no Brasil entre 2015 e 2017 de acordo com a Firjan SENAI. 

O conceito de Economia Criativa e seu estabelecimento como disciplina é claro e 

relevante desde os anos 2000. Desde iniciativas distintas no início do século XXI o que vemos 

hoje é a Economia Criativa se estendendo às mais diversas esferas políticas. De fato, em termos 

de responsabilidade e gestão pública muitos governos estabeleceram ministérios secretários ou 

unidades especiais para lidar com as indústrias criativas como é o caso do Brasil hoje. Há agora 

uma secretaria de Economia Criativa dentro do Departamento de Cultura. 



75 
 

 
 

Tabela 3. Mercado criativo no Brasil entre 2015 e 2017. 

 

Fonte: Firjan SENAI (2019, p. 13). 

 

A Economia Criativa ainda é um conceito em evolução e diferentes definições e 

formas de medição e descrição foram propostas em todo o mundo. Howkins (2001) defende a 

visão de que a Economia Criativa se aceita na relação entre criatividade simbolismo e 

economia. Portanto a Economia Criativa é um conjunto de atividades econômicas que 

dependem do conteúdo de símbolos dos quais a criatividade é o fator mais evidente na 

produção de bens e serviços. Esta forma pode descrever a Economia Criativa como uma 

disciplina diferente da economia cultural. A economia cultural está associada a aspectos 

econômicos culturais e sociais. 

Tecnologia e propriedade intelectual interagem da mesma forma e estão intimamente ligadas 

ao turismo e ao esporte. relação. Porém do ponto de vista econômico a Economia Criativa é um 

segmento de mercado dinâmico e independentemente da forma de mensuração adotada sua taxa 

de crescimento do comércio mundial é superior à de outras economias. 

Conforme relatado por Howkins (2001) a criatividade e os produtos e serviços baseados 

no conhecimento eram altamente elásticos em relação à renda e não afetaram adversamente o 

comércio mundial durante a crise. A Economia Criativa pode promover diversificação 

econômica renda comércio inovação e conviver com novas tecnologias especialmente 

tecnologias de informação e comunicação. Iniciativas baseadas em métodos econômicos 

criativos podem promover a revitalização de áreas urbanas devastadas e até mesmo o 

desenvolvimento de áreas rurais com patrimônio cultural. Em relação ao mercado de trabalho 
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e seus aspectos sociais e econômicos a literatura tem mostrado que devido ao apego cultural e 

à conscientização as ocupações criativas são geralmente mais em remuneradas e associadas a 

empregos com melhor remuneração empregos com melhor qualidade e maior satisfação do que 

as ocupações convencionais e criativas. 

Além disso é sabido que iniciativas culturais de ase que promovem a inclusão social 

podem ser utilizadas por métodos econômicos criativos e o desenvolvimento de uma série de 

indústrias criativas poderia reduzir a lacuna de gênero visto que mais mulheres trabalham no 

artesanato moda e afins. Além disso as indústrias criativas podem fortalecer a cultura 

identificando valores e tradições comunitárias ou nacionais. Além do papel de coesão e inclusão 

social essa valorização também pode criar apelo turístico. É assim que a Economia Criativa se 

conecta à cultura e ao turismo. 

O outro caminho é vincular-se ao turismo cultural centrado no patrimônio. Uma 

abordagem económica inovadora ajuda a desenvolver este tipo de turismo de forma racional e 

sustentável em como a proteger o património o ambiente e os interesses dos residentes. Portanto 

este artigo tem como objetivo contribuir para o debate sobre Economia Criativa sistematizando 

diversos conceitos e métodos de mensuração existentes e a seguir propondo diversos métodos 

de mensuração da participação da inovação e da Economia Criativa na economia brasileira. 

Por esse motivo a Economia Criativa está conceitualmente ligada ao conceito de 

conteúdos relacionados como criatividade e serviços criativos indústrias criativas e indústrias 

culturais. Do ponto de vista da medição duas dimensões e dois métodos são usados. As 

dimensões são: divisão com destaque para o ramo de atividade e ocupação da empresa ou 

categoria criativa com destaque para a ocupação profissional em que o trabalhador está inserido 

e se é ou não criativo. 

Esses métodos são a economia formal com base nos dados da Relação Anual de 

Informações Sociais (Raiz) do Departamento de Trabalho e Emprego (MTE) e a economia 

formal e informal com ase nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

e IBGE. De resto tenta mostrar como a Economia Criativa está se tornando importante hoje para 

suas possibilidades no futuro. Seja pelos aspectos sociais e culturais seja pelos aspectos 

econômicos e sua influência nas demais áreas de atividade econômica. A análise asseia-se na 

literatura internacional e fornece uma imagem multidimensional do conjunto de segmentos de 

mercado que a constituem. O ponto principal é que por meio dessa análise é possível aprofundar 

o grau de intervenção do Estado para garantir o crescimento sustentável pois o Brasil é 

conhecido por sua riqueza e diversidade cultural que é um investimento a ase dessa atividade. 

De acordo com os dados fornecidos e de acordo com os critérios acima o tamanho da economia 
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criativa brasileira oscila entre 12% do PIB brasileiro. Comparando essa taxa com taxas 

observadas em outros países constatamos que o Brasil é muito inferior a países com 

desempenho significativo como França e Reino Unido. Assim a “intensidade inovadora” do 

país pode ser considerada baixa embora pelo menos em algumas operações seja grande o 

suficiente para aumentar substancialmente esse percentual. A análise do lado formal 

representado pelo Valor Agregado (VA) da Economia Criativa permite perceber que sua taxa de 

crescimento é superior à de outras economias portanto a Economia Criativa ampliou sua 

participação no VA total e no PIB. No entanto esta análise é asseada apenas em três anos e mais 

observações são necessárias para confirmar a tendência. Por outro lado, há uma diferença 

significativa entre o número de empregos formais na Economia Criativa e o número de empregos 

formais na economia brasileira. Os trabalhadores criativos têm níveis mais altos de educação e 

salários mais altos. No entanto sua taxa de transferência de emprego é superior à do trabalhador 

brasileiro médio. Na avaliação das dispensas essa distinção adquire maior importância o que 

era de se esperar pois essas dispensas vislumbram o cerne de uma carreira criativa enquanto as 

dispensas departamentais dão preferência à visibilidade das atividades comerciais ou seja 

trabalhadores em carreiras criativas independentemente de a empresa. 

Esses dados também nos permitem analisar a distribuição espacial dos trabalhadores 

criativos. Eles estão concentrados nas grandes cidades principalmente nas regiões Sudeste e Sul 

do Brasil. No entanto a teoria prevê que o trabalho criativo se concentre em grandes centros. 

Do ponto de vista interno os dados mostram que os Vãs componente da indústria criativa são 

principalmente distribuídos nos meios de comunicação promocional editorial e impressa em 

como nos chamados novos meios de comunicação. Eles representam 801% do VA gerado pela 

Economia Criativa. 

As áreas com maior número de funcionários são serviços criativos design e publicação 

e mídia impressa. Eles representam 75% dos empregos na Economia Criativa. Quando a análise 

ampliada também considera o mercado informal uma vez que o dinamismo da Economia 

Criativa corresponde à maioria das atividades econômicas é difícil deslocar setores e campos da 

Economia Criativa para a classificação profissional e as atividades da PNAD. 

Mesmo assim estima-se que a Economia Criativa represente aproximadamente a 3ª força 

de trabalho e a 6ª massa salarial do Brasil. As comparações entre os perfis de emprego oficial e 

do mercado comum (formal e informal) mostram que como em outras economias a força de 

trabalho formal na Economia Criativa é O tenha uma educação melhor e ganhe mais dinheiro. 

No entanto deve-se enfatizar novamente que essas estimativas da PNAD apresentam certas 

limitações metodológicas. Para uma análise mais aprofundada o estudo enfatiza que é 
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necessário olhar em duas direções. A primeira é fazer um estudo específico da Economia 

Criativa e o captar sua dimensão informal. Todas as análises aqui apresentadas sobre o mercado 

de trabalho formal o VA e o mercado de trabalho em particular sofrem com as dificuldades 

metodológicas inerentes à adaptação dos estudos existentes sim o capital não se pretendia 

originalmente para resolver o problema da Economia Criativa. 

Um estudo específico deste segmento de mercado pode descrever de forma mais precisa 

os aspectos econômicos e sociais da área de estudo ajudando assim a identificar as políticas 

mais adequadas para promover a economia leve. A segunda é realizar pesquisas de mercado de 

trabalho em atividades econômicas criativas. Ele terá que se aprofundar em duas questões: 

rotatividade de funcionários e disparidade salarial. Quanto ao rácio de receita parece que os 

criadores mantêm menos os seus empregos. É importante entender se isso se deve à 

instabilidade inerente às profissões criativas ou pode indicar uma escassez de mão de ora uma 

vez que estão dispostas a deixar seu cargo atual em busca de maiores salários. Por diferenças 

salariais sabemos que os trabalhadores da Economia Criativa ganham mais. 

O escopo da Economia Criativa é determinado pelo tamanho das indústrias criativas. Isto, 

no entanto, há uma considerável inconsistência na definição de indústrias criativas. 

Divergências na literatura acadêmica e nos círculos de tomada de decisão, especialmente em 

conceito paralelo sobre indústrias culturais, às vezes distinguir indústrias criativas e indústrias 

culturais, esses dois termos são usados ocasionalmente vagamente. Uma maneira de diferenciar 

é definir commodities e atender a essas indústrias (STONEMAN, 2010). 

Segundo a UNCTAD (2010), o conceito de “produto cultural” pode ser se o conceito de 

“cultura” em seus aspectos antropológicos ou em seu significado funcional. bens e serviços 

culturais, como obras de arte, performances musicais, filmes, literatura e programas de tv e 

videogames, compartilhar, as seguintes características: Sua produção requer a participação 

expressiva da criatividade humana, portanto, resultado, conteúdo simbólico; eu sou os 

portadores de informação simbólica de quem os consome, ou seja, eles não apenas uma 

ferramenta de comunicação, desde que, além disso, eles têm um propósito maior; e contêm, 

pelo menos potencialmente, alguns direitos de propriedade intelectual, atribuível a uma pessoa 

ou grupo que produz um bem ou serviço. 

Definições alternativas ou adicionais de “bens e serviços culturais” são derivadas de 

Considere o tipo de valor que eles representam ou produzem. Ou seja, pode-se mostrar que 

esses bens e serviços têm algum valor cultural além de valor comercial que possam ter, e esse 

valor cultural não pode ser medido em moeda. Em outras palavras, várias atividades culturais 
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os tipos de bens e serviços que produzem são valorizados por razões sociais e culturais isso 

pode complementar ou ir além de uma avaliação puramente econômica. 

Essas razões podem incluir considerações estéticas ou atividade contra a compreensão 

da comunidade sobre a identidade cultural. Se os valores culturais podem identificação, que 

pode ser usada como uma característica observável para distinguir entre mercadorias e serviços 

culturais, em oposição a diferentes tipos de bens. Bens e serviços culturais definidos de uma ou 

ambas as formas podem visto como um subconjunto da categoria mais ampla, que pode ser 

chamada de “bens e serviços criativos”, cuja produção exige um alto nível de criatividade e 

conteúdo simbólico. Assim, a categoria criativa vai além de bens e serviços a cultura definida 

anteriormente inclui produtos como moda e software. Estes últimos podem ser vistos como 

produtos comerciais por natureza, mas sua a produção envolve um certo nível de criatividade. 

Como todos sabemos, a Economia Criativa pode ser medida em duas dimensões: um 

departamento e ocupação. De acordo com a dimensão do departamento, o que importa é o 

departamento como está a empresa e se este é um setor típico da Economia Criativa. Em vez 

disso, de acordo com a dimensão ocupacional, o interesse reside na ocupação do trabalhador. e 

se esta é uma carreira típica na Economia Criativa. Portanto, pode haver quatro casos, conforme 

mostrado no Quadro 11. 

 
Quadro 11. Recortes de mensuração da Economia Criativa. 

 

Fonte: Florida (2011, p. 18). 

 

A situação é que os trabalhadores em ocupações criativas trabalham em empresas cuja 

atividade final se enquadra na definição de Economia Criativa - por exemplo, participação em 

uma estação de televisão. De acordo com Florida (2011), são exemplos de especialização. No 

sentido que, o caso em que o agente criativo não funciona para empresas cuja atividade principal 

é proeminente criativo. Um exemplo é um designer que trabalha em uma montadora. Esses 

trabalhadores são chamados de “criativos incorporados” por Florida (2011). 

A terceira situação é que nem a ocupação nem a empresa estão no campo Economia 

Criativa. Finalmente, uma quarta situação são as ocupações de apoio, aqueles trabalhadores em 

ocupações não criativas em empresas criativas. Um exemplo é contador de televisão. Deve-se 
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notar que não está claro na literatura a superioridade de um sobre o outro. Existem também 

algumas dificuldades associado a cortes de carreira ou aulas criativas. 

No entanto esse fato pode ser atribuído em grande parte à sua melhor educação. Então 

há realmente um salário vinculado à Economia Criativa. Isso acontece com anúncios integrados 

e profissões auxiliares. Devem ser realizadas verificações estatísticas sobre a escassez de mão- 

de-obra. Eles poderão confirmar ou refutar as hipóteses da literatura sobre a qualidade dos 

trabalhadores e suas ocupações em como sobre a dinâmica do mercado de trabalho da Economia 

Criativa. 

Por fim os conjuntos de dados analisados permitem prever a necessidade de aumentar a 

participação das indústrias criativas nas políticas públicas da economia brasileira visto que são 

representativas das profissões de maior renda e maior escolaridade demora possuam um 

multiplicador efeito em termos de geração de empregos e renda. Além disso essas políticas 

públicas devem ser estendidas a outras regiões capazes de refletir a riqueza e a diversidade das 

culturas reduzindo a concentração de atividades na região. 

 
4.1.2 Categoria 2: Econômico/Mercado 

 
 

No mundo complexo do início do século 21, enfrentamos graves desafios, como 

polarização e desigualdade econômica. Portanto, devemos formular estratégias adequadas para 

dar pleno uso ao potencial criativo para lidar com os desafios culturais, econômicos, sociais e 

tecnológicos que enfrentamos. Nesse contexto, como principal elo entre cultura, economia e 

tecnologia, o conceito de Economia Criativa tem se tornado cada vez mais importante em todo 

o mundo. 

Nosso mundo está cada vez mais cheio de imagens, sons, símbolos e ideias. Essas 

imagens, sons, símbolos e ideias criaram empregos, mais riquezas e novas culturas. O Reino 

Unido sempre foi líder no desenvolvimento da Economia Criativa, não só sendo o motor da 

economia, mas também um promotor da inclusão, do desenvolvimento e da diversificação 

social. Em uma época em que os criativos em todo o mundo estão mudando a maneira como 

produzimos e trocamos bens, serviços e cultura, ninguém pode alegar ter o monopólio do 

conhecimento. A publicação (e sua série) é uma contribuição ao nosso conhecimento coletivo 

e experiência neste setor muito novo e importante. 

Diz-se que a “Economia Criativa” ocupa uma posição importante na crescente economia 

global do mundo. Mas quinze anos atrás, os termos “Economia Criativa” e “indústrias criativas” 
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nem existiam. A “indústria cultural” é tão antiga quanto os seres humanos. Claro, as empresas 

criativas trazidas pela mídia digital e milhares de tecnologias digitais são coisas novas. 

Em um mercado global cada vez mais complexo, muitos produtos e serviços típicos 

também o fazem. No entanto, o desejo de criar coisas que transcendam as dimensões práticas 

(coisas bonitas ou que transmitam valores culturais por meio da música, drama, entretenimento 

e artes visuais, ou coisas que transmitam status social por meio do estilo e da moda) é tão antigo 

quanto os seres humanos. Sempre existirá pessoas que têm imaginação e talento para realizá- 

lo, e pessoas que estão dispostas a pagar por isso. Esta é a base da Economia Criativa. Eles são 

uma das raízes da atual “Economia Criativa”. 

No entanto, o que as pessoas costumam chamar de Economia Criativa originou-se das 

antigas tradições culturais e industriais do trabalho - design, produção, decoração e performance 

começando com uma ampla gama de atividades de produção modernas, publicidade, design de 

roupas, design gráfico e mídia de imagem móvel. O mais importante é quando eles começam a 

ser abrangidos pelo poder da tecnologia digital. A Economia Criativa integra valores econômicos 

e culturais. Esta herança cultural extensa e complexa distingue a Economia Criativa de outros 

setores econômicos. Na verdade, as atividades culturais não foram incluídas como parte 

integrante da economia durante a maior parte da história humana. Abrange aquelas atividades 

nas quais as pessoas pensam quando param de trabalhar, mas não fazem parte de sua vida 

profissional. Ainda hoje, as indústrias criativas são a personificação do valor cultural e 

econômico. Além de seu valor de troca (que é a etapa final para encontrar o melhor nível de 

preço para bens e serviços no mercado) e seu valor funcional (determinado pelo seu uso diário), 

a maioria dos produtos e serviços das indústrias criativas tem “valor de desempenho”. Esse é 

um significado cultural e tem pouca ou nenhuma relação com seus custos de produção ou 

utilidade pública. 

Por exemplo, uma bolsa de alta costura, um filme, uma marca de sucesso, um ícone 

religioso ou um novo design conceitual. Esse valor agregado pode não ter nenhuma importância 

de longo prazo - por exemplo, um acessório de moda desatualizado ou um slogan publicitário 

de sucesso do ano passado - ou pode desenvolver uma expressão de significado cultural, como 

um livro ou uma obra de arte. Este é um dos elementos que irão tornar o futuro diferente: o 

desempenho económico das indústrias criativas britânicas, o economista Wil Hutton afirmou: 

“Ideias com valor expressivo geram novas ideias, divertimento e experiência; acumulam 

conhecimento e estimulam emoções” (NEWBIGIN, 2010, p. 14). Esta é uma das razões pelas 

quais a Economia Criativa é tão difícil de definir e medir. As indústrias criativas se recusam a 

medi-la como outros setores econômicos. É por isso que economistas e estatísticos nunca param 
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de discutir sobre sua definição e como estimar seu valor. Para complicar as coisas, muitos 

participantes ativos da indústria acreditam que não pertencem a nenhuma indústria. 

Eles são mais propensos a se definirem como criadores, empresários, artistas e até 

ativistas sociais ao invés de trabalhadores industriais. Eles podem optar por não definir suas 

atividades em termos econômicos, mas as indústrias criativas também incluem algumas das 

maiores empresas do mundo, como empresas de software e grupos de mídia. Essas grandes e 

pequenas indústrias estão se tornando uma parte cada vez mais importante da economia global. 

Na reestruturação econômica e na sociedade, as empresas estão cada vez mais investindo 

em inovação. Antes era considerado um nicho de mercado, a Economia Criativa se tornou uma 

parte importante cadeia de produção e insumos relacionados capital, trabalho e matérias-

primas, cada vez mais departamentos. Inicie o novo processo de produção e busque novos 

mercados e maior eficiência. Economia Criativa atualiza capacidades estratégicas empresa de 

conquistar mais espaço significa. Existem mais empresas focadas na inovação e o aumento da 

demanda por trabalhadores criativos, além do aumento da rede de atividades 

secundárias manter. 

Desde meados da década passada, pode-se observar Participação da indústria criativa 

em alta na economia nacional. No entanto, a situação da recessão dos últimos anos acabou por 

levar a um abrandamento desta tendência, tanto que desde 2014, esta situação tem sido de 

relativa estabilidade da participação criativa. Nos últimos quatro anos, a participação pouco 

mudou, em torno de 2,62%, com pequenas oscilações. Teve um pico em 2015 (2,64%). O PIB 

criativo foi responsável por 2,61% em 2017 de toda riqueza gerada em território nacional. 

 
Figura 3. Participação do PIB Criativo no PIB Total Brasileiro – 2004 a 2017. 

Fonte: Firjan SENAI (2019, p. 10). 

 

Mesmo após essa pequena reversão, a zona criativa Responsável pela criação de valor 

relacionado Nossa economia. O PIB criativo total em 2017 foi de 171,5 reais Bilhão - um 

número equivalente ao valor de mercado de sexta-feira. A marca mais valiosa do mundo, 
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Samsung, ainda precisa ser a soma das quatro principais instituições financeiras globais 

(American Express, JPMorgan Chase, AXA e Goldman Sachs). Faça o corte da área, estima-se 

que seja a maior Participação das indústrias criativas no PIB nacional Ocorre em São Paulo 

(3,9%), Rio de Janeiro (3,8%) e Distrito Federal (3,1%), ambos acima da média nacional 2,61%. 

Em todos os três casos, a participação do setor nos últimos anos tem sido significativamente 

estável, refletindo O movimento equivalente das indústrias criativas e Economia do Estado. 

Porém, esse modelo não é regra: Santa Catarina, Amazonas, Pernambuco, Ceará e a participação 

do Estado do Amapá no PIB aumentou Criatividade no período 2015-2017 e 27 unidades. 

 
 

Figura 4. Participação Estimada do PIB Criativo nas unidades federativas. 

Fonte: Firjan SENAI (2019, p. 10). 

 

Na Federação, outras 14 pessoas recuaram. Finalmente, as indústrias criativas 

responderam por 245.000 O principal insumo de produção é Ideia. Este montante representa 

uma expansão de 2,5% Em comparação com o que foi observado em 2015 significativamente 

maior, comparado com a contração econômica observada de 1,0%, como um todo, fortalece as 

características estratégicas do departamento Tempos de mudança e incerteza. Este desempenho 

notável ocorre em Agência de empregos na indústria a criatividade mostra um recuo não tão 

forte, comparado com a economia geral. 

 
4.1.3 Categoria 3: Ambiental e Cultural 

 
 

A nova Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) integram 

e reconhecem claramente o papel positivo que a cultura pode desempenhar na promoção do 

desenvolvimento sustentável pela primeira vez desde 1950. Vários dos 169 objetivos da agenda 

mostram a estreita relação entre múltiplos aspectos da cultura e diferentes objetivos (educação, 
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crescimento econômico, desenvolvimento urbano, mudanças climáticas, biodiversidade, paz, 

justiça). Portanto, o debate sobre a conceituação e modelagem dessa interdependência entre 

cultura e processo de desenvolvimento voltou ao primeiro plano dos dias de hoje, sobre os 

métodos de medição quantitativa que podem fornecer números e indicadores confiáveis dessa 

relação e, portanto, atingir o nível de desenvolvimento sustentável. 

Os principais atores e responsáveis pela implementação das políticas relacionadas à 

Agenda 2030 questionam até que ponto o sistema educacional valoriza e reconhece a 

diversidade cultural e o papel da cultura no desenvolvimento (Meta 4.7); como as políticas 

públicas de turismo sustentável promovem especificamente a cultura local e produtos (meta 

8.9); como a proteção e promoção do patrimônio cultural e natural promove a melhoria do 

habitat (meta 11.4); e o impacto do combate ao tráfico de produtos culturais na construção de 

uma sociedade mais justa e pacífica (meta 16.4). 

Se medir a cultura é, sem dúvida, uma tarefa complexa, então avaliar sua contribuição 

efetiva para o desenvolvimento o é ainda mais. A evidência concreta dessa realidade é a 

evidente falta de cultura nas principais ferramentas de medição do desenvolvimento, sejam elas 

o Banco Mundial, o IDH, o PNUD ou os Indicadores da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em um ambiente onde os indicadores mostram que 

modelos de políticas de desenvolvimento podem ser seguidos, a falta de ferramentas confiáveis 

que possam produzir indicadores que possam avaliar efetivamente o papel da cultura é uma 

séria desvantagem, especialmente quando a comunidade internacional está se preparando para 

implementar novas políticas. No entanto, apesar dos inúmeros fatores que dificultam o processo 

de pesquisa e construção do conhecimento nesta área, especialistas e instituições têm feito 

diferentes tentativas desde a década de 1980 para responder à questão de como lidar e medir 

metodologicamente a relação entre cultura e desenvolvimento. 

Historicamente, a UNESCO é um dos principais participantes na condução desse debate, 

além de trazer importantes contribuições para teorias e conceitos, bem como métodos e 

referências práticas: o relatório da Comissão Mundial para a Cultura e o Desenvolvimento 

(1996), o World Cultural Report (1998, 2000), World Cultural Diversity Report (2009) e 

UNESCO Cultural Development Indicators (IUCD). 

Em 2009, a UNESCO concebeu o IUCD como um projeto de pesquisa aplicada, que 

visa expressar ricos discursos teóricos e políticos relacionados à importância da cultura no 

desenvolvimento nacional por meio da experiência e de dados tangíveis. A ideia é poder mostrar 

aos participantes culturais, especialmente aos demais participantes do crescimento, a valiosa 
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contribuição da cultura, que a torna não apenas uma ferramenta, mas também uma meta de 

desenvolvimento. 

O projeto contou com o apoio da Agência Espanhola de Cooperação para o 

Desenvolvimento Internacional (Aecid), que proporcionou à UNESCO os recursos necessários 

entre 2009 e 2014 para explorar, inovar e produzir esta nova combinação de 22 indicadores. 

Este projeto é parte da primeira experiência de aplicação da Convenção da UNESCO sobre a 

Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, em particular seu Artigo 13. 

Portanto, após um detalhado processo de pesquisa colaborativa1, em 12 países (que 

durou cinco anos) e duas fases de teste, a UNESCO apresentou o indicador IUCD à comunidade 

internacional, uma ferramenta inédita que pode medir o impacto da cultura. um país em 

processo de desenvolvimento. A principal característica do IUCD é uma abordagem pragmática 

e flexível que se adapta à realidade estatística nacional de países de renda média/baixa - é 

caracterizada pela escassez de dados disponíveis e capacidade limitada de processamento 

estatístico. 

A IUCD vai além das necessidades e dificuldades tradicionais associadas aos países 

“pobres” em termos de informação e estatística. Se um indicador central não puder ser 

estabelecido, eles são a favor de ajustar as fontes de informação específicas do país, usando 

indicadores substitutos e alternativos. O método de construção do IUCD cria um diálogo entre 

os participantes do desenvolvimento e os participantes culturais, atrai a atenção cultural e gera 

dados confiáveis, o que leva à apropriação indébita e à sustentabilidade do processo, o que 

favorece a adoção de novas estratégias e políticas. 

A Agenda 2030 e seus ODS demonstram mais uma vez que a cultura pode e deve 

desempenhar um papel ativo no cumprimento dessas metas. Dadas as dificuldades óbvias em 

compreender e avaliar o real impacto da cultura no processo de desenvolvimento, os 

Indicadores da UNESCO para o Desenvolvimento Cultural (IUCD) são uma ferramenta eficaz 

e comprovada que pode lançar luz sobre esse impacto e, portanto, apoiar e orientar a política de 

alguma forma. as ações planejadas que ajudam a atingir esses objetivos são razoáveis. 

Sustentabilidade é local, regional e a atenção do país à Economia Criativa significa trazer 

maior transparência ao processo social, compreender a complexidade da cultura, compreender 

o conceito de desenvolvimento através do prisma cultural, política e socioeconômica, e que o 

setor privado se torne um promotor da responsabilidade social e meio ambiente e parceiros no 

desenvolvimento de produtos e serviços e na realização de projetos sustentável (REIS, 2006). 

Trabalho estratégico por exemplo, trabalho relacionado à competição esportes em 

grande escala ou eventos culturais podem levar a eventos de arrecadação de fundos 
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reposicionamento entre governos em todos os níveis e fortalecimento de empresas locais o 

espaço no contexto do desenvolvimento sustentável (REIS, 2011). 

Este conceito de desenvolvimento leva à necessidade de repensar a forma de 

desenvolvimento desenvolver recursos, quadros técnicos e institucionais para superar as 

deficiências sociais necessidades básicas e padrões de consumo em mudança. Portanto, a ação 

e a prática podem Implementação, presença de interlocutores e atores sociais por meio da 

prática educativa e o diálogo fortalecem o conceito de responsabilidade compartilhada e a 

constituição valores morais (ROMEIRO, 2001). 

Especificamente em termos de Economia Criativa, embora seus defensores apontem que 

a sustentabilidade é um de seus pilares, as necessidades econômicas do “cosmopolitismo 

competitivo” podem trazer fórmulas inúteis que ignoram peculiaridades locais (MILES, 2014), 

então um modelo predatório é mantido, opor fundamentalmente os princípios relacionados ao 

conceito de desenvolvimento sustentável. 

Richard Florida (2002) afirma que a criatividade é uma habilidade fundamental na 

economia a classe criativa baseada no conhecimento é a chave para o crescimento econômico, 

competitividade. Tal categoria é caracterizada por três fatores (os três T's): tecnologia 

conhecimento e capacidade de dominar a infraestrutura técnica para fluxo, distribuição e 

interação de produtos criativo; talento potencializado pela convivência de indivíduos e talento; 

e tolerância relação de diversidade. 

Nessa perspectiva, pessoas criativas e novas ideias precisam de um ambiente tolerância 

sustentável e abertura à diversidade para desenvolver, disseminar, implementar e melhorar 

ideia. A simples acumulação de pessoas criativas ou talentosas representa uma condição sine 

qua non, mas não o suficiente para desenvolver uma cidade criativa. 

As cidades podem ser pensadas como um conjunto de ideias: por um lado, as indústrias 

criativas produzem e entregam resultados as ideias vão para o mercado; as pessoas criativas, 

por outro lado, interagem fora dos domínios orientados para o mercado, explorar, gerar e 

disseminar ideias, inclusive as relacionadas à sustentabilidade. Desta forma, cabe cidades 

criativas gerenciam a transformação de ideias de talento em ideias utilizáveis indústria criativa. 

Tipos práticos de intervenções que podem ser incluídas em estratégias   urbanas 

promover e apoiar ideias para negócios criativos sustentáveis em locais específicos, citando 

estratégias de propriedade, desenvolvimento de negócios, consultoria e networking; programas 

diretos de concessão e empréstimo para empreendedores e empresas criativas; iniciativas 

fiscais; infraestrutura física e de tecnologia da informação e infraestrutura leve. 
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Muitas dessas intervenções ao fornecer local de trabalho e treinamento, é um típico 

programa genérico de apoio empresarial, ajuda, networking e empréstimos, práticas de gestão 

de negócios, participação em eventos comerciais e nova tecnologia. Algumas são específicas 

da Economia Criativa, como a captação de recursos. Investimentos em infraestrutura artística. 

Muitas iniciativas na Economia Criativa visam para as necessidades específicas de startups, 

pequenas e médias empresas e, quando as necessidades específicas das indústrias criativas são 

destacadas, tendem a enfatizar as peculiaridades do processo criativo e o desenvolvimento de 

habilidades para os negócios entre os praticantes. As intervenções são enquadradas na 

perspectiva do desenvolvimento dos empreendimentos, mas, em alguns casos, pareceram 

respostas a falhas crescentes de mercado, em especial em indústrias tradicionais que ficaram 

para trás na inovação de processos e produtos (FOORD, 2008). 

Explorar a política de inovação cultural é a base do desenvolvimento sustentabilidade 

econômica, o que demonstra que a educação está gerando conhecimento e inovação (ARAYA, 

2010). O incentivo às habilidades criativas não se limita a dimensões técnicas para incluir 

também atitudes e atitudes empreendedoras, habilidades sociais e habilidades de comunicação, 

compreensão da dinâmica sociocultural e de mercado, habilidades de apresentação e 

apresentação sustentabilidade (SEC, 2012). 

Mudanças no desempenho da empresa para reduzir o impacto as questões 

socioambientais exigem uma nova abordagem da inovação para alcançar desenvolvimento 

sustentável. Insira qualquer empresa com uma novidade autônoma, a intencionalidade e a 

iniciativa devem buscar a eficiência econômica e o respeito à competência apoio ambiental e 

inclusão social de grupos vulneráveis. Esta posição inclui a preocupação o impacto social das 

inovações – como desemprego, exclusão social ou pobreza e o uso de recursos naturais e criar 

vantagem competitiva nos mercados em que atuam. A sustentabilidade pressupõe a produção, 

assimilação ou desenvolvimento de produtos, processos de produção, métodos de gestão ou de 

negócios novos ou melhorados que trazem benefícios econômicos, sociais e questões 

ambientais (BARBIERI et al., 2010). 

Nesse sentido, a Economia Criativa é colocada em um “desenvolver pelo 

desenvolvimento”, mas discutindo caminhos e oportunidades para o desenvolvimento 

considere não apenas alternativas ao desenvolvimento, mas alternativas ao desenvolvimento, 

porque compreender de forma linear e amiga do ambiente na era industrial. 

A Economia Criativa tem potencial para desenvolver diferentes formas de conceituar 

ambientes. ambiente, em vez de apenas tratá-lo como um simples repositório de matérias- 

primas. Tal economia pode despertar exige reviver o que Arturo Escobar (2014) disse “com 
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Terra”, que fará com que a humanidade se veja como parte inseparável do universo. A definição 

do autor de “pensar sentimento” afirma que o conhecimento abstrato pode até ajudar conhecer 

a natureza, mas conhecer o fluxo constante da vida não é suficiente todos nós fazemos parte. 

Valorizando os aspectos culturais e sua estreita relação com esses ambientes os 

indivíduos estão conectados e a Economia Criativa possibilitará que os humanos voltem ao 

fluxo da vida reconhecer as múltiplas diferenças socioculturais que compõem o universo e 

pensar no desenvolvimento superando sua equivalência com o conceito de “progresso”, como 

argumenta Escobar (2014), o consumo pessoal e a competitividade do mercado tornaram-se 

assim a norma. No entanto, os resultados fornecidos pelo IUCD devem ser usados de forma 

plenamente consciente, ou seja, um entendimento completo da definição precisa de seu 

perímetro, o que limita as comparações internacionais devido às diferenças inerentes aos 

países e suas origens 

históricas, sociais e políticas. Também foi enfatizado alguns aspectos relacionados ao IUCD: 

a) o caráter pragmático de sua metodologia, e seu objetivo é promover a quantificação 

de um campo de pesquisa que tem sido influenciado por múltiplas discussões 

intelectuais ao longo de décadas, mas não tem resultados concretos; 

b) IUCD é apenas o primeiro ponto de apoio para o estabelecimento de fases 

posteriores de desenvolvimento e melhoria. A segunda etapa pode aplicar os 

métodos de construção de novos indicadores em diferentes campos e dimensões; 

c) o IUCD abre caminho para moldar a relação entre os recursos culturais, permitindo- 

lhes renovar um ambiente favorável e trazendo mudanças positivas para a vida dos 

indivíduos e da sociedade. É conveniente aprofundar a pesquisa nesta área; 

d) IUCD é principalmente para países de baixa e média renda com disponibilidade 

limitada de dados e capacidade de processamento. 

A abordagem participativa possibilita sua construção para fortalecer a capacidade de 

produção e processamento de dados. A evolução possível requer a atualização dos métodos e 

padrões utilizados, a formação de mais especialistas metodológicos, o fortalecimento do 

intercâmbio de materiais com outras instituições e redes, e a ênfase no intercâmbio de resultados 

e na publicação de pesquisas. 

O método IUCD pode ser aprimorado expandindo as dimensões, especialmente as 

dimensões urbanas e patrimoniais, simplificando alguns cálculos complexos desnecessários e 

fortalecendo a leitura horizontal de dados. Em suma, mesmo que não possa ser uma referência 

absoluta para as circunstâncias específicas de cada país, pode-se dizer que a IUCD constitui um 

sólido ponto de partida para esta análise. Também é fato que a maioria dos países participantes 
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de seu desenvolvimento e aplicação os considera ferramentas eficazes e valiosas para 

diagnosticar suas respectivas políticas públicas e interpretar sua realidade. 

A cultura continua sendo a menor área geral no que diz respeito aos trabalhadores 

formais, indústrias criativas. Em 2017, a Cultura contava com 64.900 profissionais 

(representando 7,7% do total de ideias criativas do Brasil) distribuídas em Segmentos de 

mercado de expressões culturais (28.400), patrimônio e arte (14.200), música (11.500) e artes 

cênicas (10.800) mil). Mesmo com o menor salário médio - (R $ 3.237,00), entre zonas criativas 

e trabalhadores culturais o salário registrado é 16,6% maior que a média Trabalhador oficial 

brasileiro. A tabela abaixo ilustra o panorama de salários no ambiente criativo. 

 
Tabela 4. Empregos Formais e Salários na Área Criativa de Cultura – 2015 e 2017. 

Fonte: Firjan SENAI (2019, p. 13). 

 

Os contatos profissionais na cultura caíram 3,1%. Entre 2015 e 2017, desempenho 

representativo acima de todo o mercado de trabalho (-3,7%). O único segmento de mercado a 

aumentar a mão-de-obra O desempenho notável neste período é a expressão Cultura (+ 5,9%), 

terceira maior expansão do biênio, perdendo apenas para publicidade, marketing e 

biotecnologia. O destaque absoluto é a comida, Progresso profissional dos chefs (+ 21,0%), em 

Corresponde à frustração observada no Chefs de Bar (-5,4%) e responsável pela confeitaria (-

11,6%). No entanto, este resultado não é suficiente para compensar o declínio nas outras três 

partes. Legado, arte e música mostram até retração mais intenso que o último mapeamento (-

11,5% e -7,6%, respectivamente). 
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Quadro 12. Principais Profissões e Remunerações mais Elevadas na Área de Cultura – 2017. 

 
Fonte: Firjan SENAI (2019, p. 20-21). 

 

Ao mesmo tempo, artes cênicas continuaram encolhendo 7,8% no biênio 2015-2017, 

Oponha-se à expansão entre 2013 e 2015. As restrições fiscais do país e a forte dependência do 

financiamento público explicam este desempenho negativo14. Em termos de salário, o salário 

pago crescimento moderado (+ 2,3%), mas não o suficiente para fazer a cultura não ser mais 

relevante, o salário médio nas indústrias criativas é baixo. Único segmento de mercado que 

registrou queda nos salários. Em contraposição, período é patrimônio e arte (-1,1%) forte 

crescimento na receita de artes cênicas e Expressão cultural 15 (+ 9,8% e + 9,5% 

respectivamente). 

 
4.1.4 Categoria 4. Geográfica/Espacial 

 
 

O Estado de São Paulo é o maior do território nacional nos quesitos economia, 

população, renda, entre outros. Por essa razão, destacam-se a infraestrutura local como a parte 

viária, a mobilidade urbana, a conectividade, a rede de serviços e as empresas de tecnologia. 

Esses pontos estão diretamente ligados às Indústrias Criativas através da atração dos agentes 

criativos com oportunidades de emprego, cena cultural, mobilidade e grande concentração de 

empresas inseridas na Economia Criativa (tecnologia, moda, mídia, marketing, entre outras). A 

Tabela 5 com a distribuição dos empregos por área e segmentos criativos demonstram a 

concentração do setor. 
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Tabela 5. Distribuição de empregos por áreas e segmentos criativos. 

 
Fonte: FIRJAN (2018, p. 3). 

 

De acordo com a Firjan SENAI (2019), São Paulo é destaque no cenário da Economia 

Criativa, ocupando, com 39,3% de toda a mão de obra criativa nacional, o lugar de maior 

empregador de profissionais criativos do país (329 mil). Ainda de acordo com o órgão 

supramencionado, São Paulo tem a mais alta participação de profissionais criativos no mercado 

de trabalho dentre todos os estados brasileiros: 2,5% de todos os profissionais paulistas são 

criativos, percentual consideravelmente superior ao registrado em âmbito nacional (1,8%). 

Outro ponto de destaque para o Estado de São Paulo é a questão da infraestrutura básica. 

Apesar da cidade de São Paulo ainda sofrer com problemas de enchentes e de saneamento 

básicos, algumas das principais cidades do interior apresentam mais aparições nos rankings de 

melhores saneamentos básicos do país (acima de 80% do esgoto coletado). De acordo com o 

Instituto Trata Brasil (2020), dentre as principais cidades elencadas em seu ranking referentes 

ao tratamento de esgoto destacam-se: Limeira, Piracicaba, Campinas, Jundiaí. Esse fator unido 

a outros como tratamento de água, fornecimento de energia e provedores de internet, colocam 

São Paulo em um lugar de destaque para infraestrutura, a qual serve de arcabouço para a 

implementação de Indústrias Criativas e a possibilidade de prestação de serviços tecnológicos. 

A mobilidade em São Paulo é outro ponto importante para esta dimensão. A região 

metropolitana conta com um complexo sistema viário que abrange trens, metrô, ônibus, além 

de transporte particular por aplicativos, taxis e vários outros como patinetes, bicicletas etc. Para 

a Economia Criativa, vários desses serviços de mobilidade surgiram através das Indústrias 
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criativas. Dentre elas destacam-se as empresas de transporte por aplicativos, empresas de 

mobilidade por equipamentos como patinete, bicicletas, uso de carros compartilhados com 

diferentes tipos de oferta de serviço, empresas de fretamento por meio de aplicativos, além dos 

transportes tradicionais que cada vez mais estão inseridos nos meios digitais e programas de 

parceria com empresas de tecnologia como aéreo, terrestre e marítimo. 

 
4.2 Políticas Públicas e Economia Criativa 

 
 

Dentro dos resultados verificados, as Políticas Públicas assumem um papel muito 

importante dentro do cenário da Economia Criativa. As indústrias Criativas geram produtos e 

serviços, contribuem com milhões de reais injetados direta e indiretamente na Economia e, 

ainda, com a geração de emprego consistente, constituindo uma fatia importante do PIB no 

Brasil. Por essa razão, um conjunto de leis que visem proteger tanto as criações como os 

criadores e o mercado se faz necessário para que o negócio da Economia Criativa seja 

sustentável e próspero. Nesse cenário, a Economia Criativa está inserida no conjunto de Leis de 

Incentivo à Cultura pelo Governo Brasileiro. De acordo com o Ipea (2020): 

 
Atualmente há fortes mudanças na agenda das políticas culturais no governo federal, 

nos estados e no Distrito Federal, e nos municípios. O acompanhamento dessas 

transformações exige o trabalho de levantamento histórico, dados de campo, 

documentação e legislação. Este trabalho se apresenta na forma de projetos de lei, 

propostas gerais de desenho de novas políticas no âmbito da cultura e no quadro de 

implementação de ações no contexto da economia criativa, da economia simbólica das 

artes e dos eventos culturais. Seguir essas mudanças implica retraçar os mapas da 

história das políticas culturais recentes, tanto quanto das mudanças que aconteceram 

na agenda e nos estilos de formulação, implementação das políticas culturais e nas 

práticas culturais dos indivíduos (IPEA, 2020, p. 7). 

 

Ainda de acordo com a pesquisa realizada pelo Ipea (2020), a Economia Criativa segue 

buscando seu lugar dentro do cenário das políticas públicas no Brasil. Por ser tratar de um 

movimento relacionado à cultura e às identidades regionais, este sofre resistência por uma parte 

dos agentes públicos por considerarem que ela sozinha e sua agenda de eventos não são capazes 

de estimular a economia local e, assim, não possuem força para produzir um arcabouço legal 

sobre o tema. 

O maior problema verificado na questão das políticas públicas seria que a Economia 

Criativa e sua agenda de eventos necessitariam de grande quantidade de recursos financeiros 

para sua viabilização. Por outro lado, se faz necessário analisar este cenário pelo prisma criativo, 

em que esses eventos, desde sua fase embrionária até seu descomissionamento, são 
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capazes de gerar empregos e renda através de sua capilaridade e necessidade de diferentes 

segmentos e profissionais envolvidos para sua realização. De acordo com a UNCTAD (2010), 

um dos maiores benefícios da Economia Criativa é sua capacidade de inclusão social, isto é, 

sua capacidade de colaboração e formação de grupos que estabelece possibilidades de expansão 

econômica local e criação de elos na comunidade. É exatamente neste ponto que as Políticas 

Públicas precisam ser expandidas e aprofundadas, por meio de incentivo ao empreendedorismo 

cultural. Em outras palavras, é importante dar condições econômicas e técnicas, além de 

viabilidade para que essas comunidades criativas locais participem ativamente da economia de 

forma integrada e com toda segurança legal necessária para a oferta de seus produtos e serviços. 

De acordo com o Nyko e Zendron (2018) a Economia Criativa tende a se desenvolver 

acima de Economia Tradicional, e o Brasil possui uma capacidade gigantesca de expansão de 

seu mercado criativo e desenvolvimento econômico e social. 

 
A tendência futura é de que o crescimento da indústria criativa permaneça acima do 

crescimento mundial, e o Brasil demonstra potencial ainda maior de crescer, o que 

reflete a dimensão do mercado doméstico, a criatividade para geração de novos 

produtos, conteúdos e serviços e a notória riqueza cultural brasileira, um dos mais 

importantes insumos de nossos produtos e serviços (NYKO; ZENDRON, 2018, p. 

261). 

 

Outro ponto relevante da pesquisa dos autores mencionado determina que a partir desse 

potencial criativo algumas medidas relacionadas à Economia Criativa e políticas pública são 

necessárias para suportar o seu desenvolvimento, não somente em SP, mas em todo Brasil. O 

principal argumento da pesquisa é a criação da “Agenda 4C”, que reúne em seus pontos 

principais as maiores necessidades de inserção de políticas que favoreçam o desenvolvimento 

das Indústrias Criativas no Brasil. De acordo com Leitão (2018), esta agenda é dividida em 4 

pontos principais: Conhecimento, crédito, capacitação e crescimento: 

a) conhecimento: I - a mensuração do impacto dos setores criativos em termos 

econômicos; II - a identificação de atores, competências e projetos para a realização 

de negócios; III - somente a partir de dados confiáveis se pode propor novas 

políticas públicas para um novo modelo de desenvolvimento; 

b) crédito: I - operar sem garantias reais; II - flexibilizar os limites de crédito 

(historicamente desenvolvidos para o financiamento de indústrias tradicionais e 

baseados nos ativos tangíveis das empresas); III - produzir planos de negócios com 

prazos adequados de carência e amortização; IV- fundos garantidores ou de aval, 



94 
 

 
 

capazes de mitigar o risco setorial e atrair a participação do sistema financeiro 

privado; 

c) capacitação: a convergência entre as necessidades técnicas das indústrias/empresas 

e a formação oferecida pelas escolas é ainda insatisfatória. Além da capacitação 

técnica, é preciso estimular o desenvolvimento de competências de gestão para os 

setores criativos. Como a base da indústria é de Micro, pequenas e médias empresas, 

boa parte ainda carece de formação profissional; 

d) crescimento: o Brasil é um país de dimensões continentais e a exploração de seu 

mercado doméstico é um ativo muito valorizado. Existe um grande potencial de 

ampliação da demanda de bens e serviços criativos no país. O gráfico abaixo 

apresenta a capacidade da agenda 4C, suas principais medidas e como elas podem 

contribuir com a formação de uma economia mais forte e sólida a partir da alocação 

de recursos no e investimentos. 

 
Figura 5. “Agenda 4C”: contribuições para transformar a Economia Criativa brasileira. 

Fonte: Leitão (2018, p. 17). 

 

De acordo com Nyko e Zendron (2018), essa projeção se justifica da seguinte forma: 
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No longo prazo (III), merecem destaque as ações de ampliação e diversificação do 

crédito e as ações de capacitação. Após destravar o crédito no curto prazo (I), é 

necessário continuar ampliando o cardápio de opções de funding para as indústrias 

criativas e culturais (II). Espera-se maior contribuição do mercado de capitais, que 

oferece modalidades bastante apropriadas de financiamento e participação de risco. 

Além disso, a criação de fundos de investimentos dedicados às indústrias criativas e 

culturais também ajuda a induzir a visão de negócio nessas empresas, cada vez mais 

inseridas em mercados globais e competitivos. Reforça-se, portanto, a sustentabilidade 

do negócio por meio de padrões mais elevados de profissionalização e de 

compromissos com transparência e rentabilidade, reduzindo a dependência setorial de 

fundings de natureza pública. Já o estímulo a novas formas de financiamento de 

instituições culturais é defendido como estruturante para o setor de patrimônio. O 

estímulo e o apoio à busca de fontes alternativas de recursos – sejam derivadas de 

bilheteria, assinaturas, venda de artigos temáticos inspirados no conteúdo ou na estética 

do patrimônio –, bem como o estímulo ao desenvolvimento de instrumentos 

financeiros como o crowdfunding, os fundos de investimento e os fundos patrimoniais 

(endowment funds), são fundamentais para conferir autonomia e o salto qualitativo 

necessário para que o patrimônio cultural brasileiro possa desenvolver seu potencial 

pleno. A agenda da capacitação é protagonista no sucesso de longo prazo da economia 

criativa e da cultura no Brasil. Essas indústrias oferecem a oportunidade de absorção 

de mão de obra na nova dinâmica do trabalho, o que depende do desenvolvimento de 

um conjunto de competências técnicas, mas também de gestão. No segmento de 

patrimônio histórico e cultural brasileiro, as ações de capacitação são essenciais para 

consolidação e implementação da visão de patrimônio como um vetor para o 

desenvolvimento, e de estímulo à sustentabilidade financeira das instituições culturais. 

Assim, a agenda de capacitação técnica e empresarial, embora apresente resultados 

expressivos em prazo mais longo (II e III), deve ser priorizada no presente (I). 

(NYKO; ZENDRON, 2018, p. 284). 

 

Estas medidas apontadas dão um panorama interessante sobre onde as políticas públicas 

precisam atuar. Ressalte-se que não somente nos pontos descritos acima, mas também nas 

políticas de cunho social, ambiental e de proteção que são extremamente necessárias para a 

consolidação da Economia Criativa e suas Indústrias na busca por um modelo mais sustentável. 

Outro ponto muito importante já verificado na pesquisa é a necessidade de avanço nas políticas 

de propriedade intelectual. Os agentes criativos precisam estar protegidos quanto a sua 

capacidade criativa e seus produtos e serviços. O Brasil também tem destaque no cenário da 

pirataria e falsificações, fazendo com que o arcabouço legal que protege as criações, sua 

comercialização e reprodução seja vital para a longevidade de produtos criativos, 

principalmente os ligados a artesanato e moda, haja vista o histórico de atividades ilegais como 

falsificações e mercados paralelos no Brasil. 

Com isso, observa-se que o cenário para políticas públicas no Brasil requer ainda muita 

discussão e aprofundamento. A necessidade de maiores estudos e propostas para o setor se faz 

cada vez mais necessária, já que o potencial criativo na região é expressivo e o papel das 

políticas públicas será o de dar a proteção necessária para seu crescimento e garantia dos direitos 

dos agentes criativos e seus produtos. De acordo com Leitão (2018), os principais desafios para 

as políticas públicas relacionadas a Economia Criativa são: 
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- Ampliação da matriz de desenvolvimento do país (das commodities aos bens e 

serviços criativos); 
- Enfrentamento da fragilidade/sazonalidade institucional da temática nos Governos; 

- Reforma do Estado e da Gestão Pública enfatizando a transversalidade das políticas 

públicas; - Desenvolvimento de taxonomia brasileira para a Economia Criativa com 

ênfase nos pequenos empreendimentos; - Garantia de um ‘ecossistema’ favorável aos 

pequenos empreendimentos criativos (LEITÃO, 2018, p. 30). 

 

No Brasil, atualmente, devido a Lei Federal 14.017 de 2020 (Lei Adir Blanc), fica 

caracterizada da seguinte forma: “[...] para estender a prorrogação do auxílio emergencial a 

trabalhadores e trabalhadoras da cultura e para prorrogar o prazo de utilização de recursos pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios” (BRASIL, 2020, online). 

Esta lei permitiu aos Estados a extensão para o ano de 2021 do uso de recursos 

provenientes da Lei ProAC, que reserva tais recursos para a Cultura anualmente. Assim, os 

Estados e Municípios detêm a operacionalização destes recursos mesmo sendo uma lei e verba 

federais. Em São Paulo, por exemplo, mais de 20 milhões de reais estão sendo investidos no 

setor de Economia Criativa com recursos provenientes desta extensão. Isso permite ao estado 

implementar uma série de projetos e acelerar o desenvolvimento de Indústrias Criativas na 

região. Ao todo mais de 19,6 milhões de reais serão implementados em 11 linhas, seja para 

pessoas físicas ou para pessoas jurídicas, nas áreas de música, artes, circo, audiovisual e 

literatura. Este exemplo caracteriza como a Economia Criativa tem espaço para crescer e 

desenvolver as regiões no Brasil, sendo certo que São Paulo, como capital econômica e maior 

adepto da Economia Criativa no Brasil, tem um papel de destaque. 

 
4.3 O caso São Paulo 

 
 

A cidade de São Paulo, de acordo com o IBGE, no último censo em 2020 apresenta 

população superior a 12 milhões de pessoas (SÃO PAULO, [2021]). Um crescimento de mais 

de 1 milhão de pessoas em comparação ao censo de 2010. Com essa grande densidade 

populacional a cidade é formada por um caldeirão de diferentes culturas, formando assim 

microrregiões com identidades únicas. Esse fato para a Economia Criativa é muito importante 

pois permite a criação de vários produtos criativos com grande valor agregado, essa é uma das 

principais características das Indústrias Criativas conforme Newbigin (2010). 

Outro ponto importante referente aos habitantes de São Paulo é o fator qualidade de 

vida, seria São Paulo bem avaliado pelos seus próprios moradores? De acordo com o Instituto 

Rede Nossa São Paulo em parceria com o IBOPE, os paulistanos não estão muito contentes 

com a qualidade de vida, que apresenta índice 6,3 de 10. Ao mesmo tempo uma grande parcela 
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que declarou sentir algum orgulho de morar em São Paulo, admitiram que sairiam da cidade. 

Sendo assim a Economia Criativa apresentaria propostas para entender em que pontos seus 

aspectos podem contribuir com a melhoria da qualidade de vida desses colaboradores. A Figura 

6 que traz um resumo da pesquisa do IBOPE em relação ao desejo de sair da cidade. 

 
Figura 6. Pesquisa de Qualidade de vida para cidade de São Paulo. 

 

Fonte: adaptado de IBOPE (2019). 

 

Em outro momento destacam-se os pontos positivos na visão da população sobre a 

cidade de São Paulo. De todos os pontos apontados na pesquisa destacam-se vários de potencial 

criativo como: diversidade de serviços, lazer, diversão e entretenimento, acesso à cultura, entre 

outros. E pontos importantes para implementação e desenvolvimento da Economia criativo são 

elencados, como: oportunidades, mercado de trabalho, consumo etc. Para melhor ilustrar esse 

potencial a Figura 7 traz os principais pontos sugeridos pelas participantes da pesquisa IBOPE. 
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Figura 7. Pesquisa de Qualidade de vida para cidade de São Paulo. 

 

Fonte: adaptado de IBOPE (2019). 

 

O mercado também é um fator que impulsiona a cidade de São Paulo. De acordo com o 

mapeamento da Firjan de 2017, a cidade de São Paulo concentrava 29,2% dos estabelecimentos 

formais do país. Dentre esses destacam-se os empreendimentos criativos onde a fatia 

corresponde a 40,1% de todas as empresas que possuem a criatividade como elemento central 

de seus negócios. Correspondendo a quase 98 mil estabelecimentos criativos na cidade de São 

Paulo. Outro dado que justifica a escolha de São Paulo como base para a pesquisa é que o estado 

sozinho produz quase a metade de todo o PIB criativo brasileiro, correspondendo a 47,1% que 

representa mais de 80 bilhões de reais gerados por atividades criativas (FIRJAN SENAI, 2019). 

Após verificar dados de mercado, outra análise se faz necessária para entender o 

potencial criativo da cidade de São Paulo. O mercado de trabalho é destaque para a Economia 

Criativa pois compreende quase 40% de toda mão-de-obra criativa nacional, ocupando o lugar 

de maior empregador do país com mais de 329 mil postos de trabalho. Outro ponto que merece 

destaque é a proporção de trabalhadores criativos em São Paulo, onde 2,5% de todos os 

profissionais da cidade de São Paulo são criativos, demonstrando um percentual maior que a 

média nacional. 

Já em relação aos segmentos criativos, a maioria dos profissionais concentram-se em 

consumo com 46%. Dentro deste segmento destaca-se a publicidade e o marketing com mais 

de 23% da força do mercado de trabalho atuando neste segmento, seguido por tecnologia 

responsável por 39,1% das vagas e mídias com 8,2% seguido da cultura com 6,2% (FIRJAN, 

SENAI, 2019). 
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A participação dos profissionais criativos vem aumentando ao longo dos anos, de acordo 

com o mapeamento da Firjan SENAI em 2019 a explicação para este fenômeno se dá pois os 

profissionais criativos sofrem menos com o impacto das crises em relação aos trabalhadores 

dos mercados formais. Entre os anos de 2015-2017 foram encerradas 1,5% das vagas para 

profissionais criativos, contra 4,2% do mercado de trabalho tradicional. 

Quanto a análise de municípios a capital do estado concentra quase a metade dos 

profissionais criativos do Estado. Estes representam 48,7% o que corresponde a 160 mil 

trabalhadores. Seguido por Campinas com somente 13 mil vagas. 

Já em termos relativos a cidade de São Paulo também possui uma forte influência em 

cidades vizinhas, São José dos Campos e Barueri representam as maiores participações de 

criativos em relação ao total do mercado de trabalho da cidade de SP: em São José dos Campos 

representam 5% dos empregos formais e 4,7% em Barueri, conforme números da pesquisa de 

mapeamento especial da Firjan para a cidade de São Paulo. 

 
Dentre as cidades de destaque, os municípios de São Paulo e Barueri apresentam perfil 

criativo semelhantes ao do estado, com destaque para o segmento de Publicidade & 

Marketing – que concentra 31,8% dos criativos da cidade de São Paulo e 36,5% dos 

de Barueri. Já a cidade de Campinas se destaca pela concentração de criativos atuando 

em TIC (26,4% - frente a 16,4% no estado). (FIRJAN SENAI, 2019, p. 5). 

 

E por fim, outro fator socioeconômico analisado para a escolha da cidade de São Paulo 

para a pesquisa, foram os salários. Uma vez que São Paulo no ranking de salários para os 

profissionais criativos está entre os 3 melhores do país. Somente atrás do Distrito Federal e Rio 

de Janeiro. 

O Setor de maior destaque para a capital paulista mais uma vez é o de publicidade e 

Marketing que conta com os profissionais mais bem remunerados do País. A pesquisa buscará 

entender os aspectos da Economia Criativa na cidade de São Paulo em relação a remuneração, 

a capacidade de atração e retenção de talentos criativos para a cidade, passa sem dúvida por 

melhoria de salários para os profissionais altamente capacitados reduzindo essa variação com 

relação aos estados do Rio de Janeiro e ao Distrito Federal. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A pesquisa teve como objetivo verificar se a Economia Criativa, a partir de suas 

indústrias, poderiam gerar ambientes mais favoráveis ao desenvolvimento sustentável em São 

Paulo e suas localidades. 

O estudo partiu da necessidade de locais urbanos mais sustentáveis e a urgência na 

implementação do tema, haja vista a decadência do sistema produtivo atual e, principalmente, 

o esgotamento dos recursos naturais disponíveis, bem como a degradação da qualidade de vida 

da sociedade somada à falta de oportunidades no mercado de trabalho e necessidades básicas 

da população. Por outro lado, as mudanças nos meios formais de produção com novas profissões 

e o avanço do mercado digital com a explosão da internet e empresas de tecnologia e de 

serviços, trazem uma nova onda de possibilidades para a economia e os sistemas de produção. 

Dentre os principais, a Economia Criativa surge como uma opção para um mercado com 

produtos que possuem identidade, tem um apelo emocional grande e/ou servem como solução 

inovadora para produtos e serviços existentes a partir da tecnologia, comunicação e novos 

canais de distribuição. 

O objetivo da pesquisa de avaliar as contribuições da Economia Criativa para o 

desenvolvimento sustentável obteve sucesso em sua análise uma vez que que esta teve acesso 

às principais fontes de dados sobre o tema no Brasil. Ficou claro que o tema merece um maior 

aprofundamento e desenvolvimento de materiais e relatórios mais aprofundados regionalmente 

e com maior participação dos agentes criativos. O Brasil claramente avança no setor Criativo 

mesmo que ela ainda esteja inserida dentro do panorama da Cultura. As indústrias Criativas 

possuem um grande espaço para ampliação de seus serviços e produtos, principalmente 

referentes a tecnologia e ao marketing digital. Esse cenário é bastante promissor para o 

desenvolvimento local, social e econômico no Brasil. 

Dentre os objetivos específicos cabe demonstrar que os materiais e dados utilizados para 

corroborar a proposta de pesquisa foram importantes para o sucesso na verificação dos 

principais modelos de sustentabilidade e suas dimensões. A Economia Criativa demonstrou ter 

condições satisfatórias de contribuição ao desenvolvimento sustentável se dentro do seu 

arcabouço fundamental obtiver os requisitos necessários. Estas medidas compreendem 

principalmente a segurança jurídica pela manutenção dos direitos a propriedade intelectual e o 

desenvolvimento e implementação de políticas públicas voltadas para o tema da discussão. 

Ressalte-se, ainda, que as referidas Políticas públicas também compunham parte dos objetivos 

específicos na proposição de ações para sustentabilidade a partir dos aspectos identificados. 
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Sendo assim, fica evidente que se faz necessário criar argumentos legais que forneçam proteção 

aos agentes criativos, moderem o mercado e seus produtos. Esse cenário é vital para que o ciclo 

produtivo das Indústrias Criativas tenha longevidade e abranjam as principais dimensões da 

sustentabilidade. 

Os resultados obtidos com a pesquisa permitem aprofundamento dos estudos por outros 

pesquisadores na área da Economia Criativa e Desenvolvimento Sustentável, mas não limitados 

a: 

a) regionalização da Economia Criativa no Brasil; 

b) papel dos estados e municípios na promoção da Economia Criativa Local; 

c) políticas públicas referentes ao desmembramento da Economia Criativa do setor 

cultural; 

d) pesquisas para o desenvolvimento de políticas que permitam acesso a crédito para 

empreendedores no lançamento de negócios nas Indústrias Criativas; 

e) avaliar medidas mais robustas para a proteção de direitos a serviços criativos e 

formas de multiplicação de produtos únicos originados a partir do desenvolvimento 

local criativo; 

f) estudos sobre a viabilidade do uso de sistemas de cooperativas por parte de agentes 

criativos em diferentes regiões do Brasil. 

Os materiais de estudo sobre os impactos da Economia Criativa e suas indústrias, assim 

como os dados disponíveis sobre seus negócios e sua contribuição na economia ainda são muito 

escassos e com necessidade de aprofundamento. Essa característica indica que ainda necessitam 

de mais pesquisas e contribuições por parte dos agentes envolvidos, assim como da comunidade 

acadêmica, dos governantes e das organizações envolvidas. 

Mesmo o caso de São Paulo sendo a capital nacional da Economia Criativa com seu 

faturamento, participação e postos de trabalho tendo a maior representatividade no cenário 

nacional, ainda é possível expandir muito o mercado criativo com investimentos no setor, 

melhoria na infraestrutura local, fomentos a pequenos e médios negócios e, principalmente, na 

criação e implementação de políticas públicas que favoreçam esses negócios e reduzam a 

informalidade. 

Com todas as dificuldades apresentadas com relação a falta de dados mais profundos e 

a crescente participação das Indústrias Criativas no mercado formal, é notório que a Economia 

Criativa pode contribuir para o desenvolvimento local sustentável se implementada de forma 

correta e coerente. Para isso, é necessária a implementação a partir de um arcabouço político 

que dê proteção aos produtos, produtores e serviços criativos, tanto na legalização das 
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atividades e redução de impostos, quanto na proteção intelectual de produtos e serviços. 

Também no incentivo a criação de clusters criativos de determinados seguimentos de acordo 

com os interesses locais e oportunidades de negócio, bem como o desenvolvimento de políticas 

públicas que permitam linhas de crédito para expansão dos negócios criativos, aumento das 

liberdades individuais da comunidade local e novos projetos para manutenção do meio 

ambiente e desenvolvimento sustentável. E, ainda, no desenvolvimento de produtos/marcas 

locais a partir da Identidade regional oriunda de serviços e produtos criativos. 

Além disso, é importante que o local/região que se propõe a atrair o capital criativo 

possua as condições de infraestrutura necessárias para o desenvolvimento das atividades, como 

mobilidade urbana, segurança pública, conectividade, cenário cultural e opções de criação de 

demanda. Complementando esses fatores, a identidade local surge como diferencial na criação 

de produtos e serviços, seja em mercados únicos como artesanato e moda ou até mesmo em 

empresas de tecnologia voltadas ao marketing, às mídias e à tecnologia, respeitando as 

características regionais na criação de seus produtos e serviços e utilizando essa característica 

como diferencial e oportunidade de criação de produtos únicos com forte apelo emocional e 

vínculo com os consumidores. 

Essas características fazem com que a Economia Criativa tenha diferenciais de mercado 

que são considerados atrativos nos tempos atuais, em que os consumidores não buscam somente 

itens produzidos em série somente com preços mais baixos, mas a busca por produtos 

customizados que tragam alguma referência emocional e/ou apelo regional em sua confecção e 

comercialização. A busca por mercados locais é crescente com o aumento da exposição dos 

temas de sustentabilidade e a real necessidade de consumir produtos com baixo ou nenhum 

potencial de degradação na sua matéria prima, na produção, na comercialização e/ou no 

consumo. 

Sendo assim, é perceptível o potencial que a Economia Criativa e suas indústrias 

possuem para contribuir com ambientes favoráveis ao desenvolvimento sustentável e novas 

opções de mercado e serviços. Ainda se trata de um tema novo com muitas possibilidades e 

necessidades de estudo para sua viabilização mais eficaz e inclusiva. A participação e fomento 

por parte do poder público é um ponto que merece atenção para que sua implementação tenha 

longevidade e permita novos integrantes e uma competição justa. As Indústrias Criativas têm 

um grande potencial para o desenvolvimento de regiões no Brasil. Se faz necessário um 

levantamento dos potenciais criativos das regiões por interesse e identidade local. Propor 

processos de implementação de cooperativas criativas como de produtores locais do sul do 

Brasil para dar força ao comércio local e mostrar a identidade dos produtos no cenário nacional. 
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Um outro ponto importante para a Economia Criativa alavancar mais empregos e a economia é 

receber projetos da iniciativa privada, instituições de ensino e startups. Isso faz com que novos 

projetos sejam desenvolvidos, direcionados a problemas e oportunidades já conhecidas dentro 

da sustentabilidade. Como por exemplo: Saneamento básico, distribuição de água potável, 

energia limpa, educação profissionalizante, entre outros. 

A região de São Paulo é um expoente nacional no cenário das Indústrias Criativas, 

garantindo a maioria dos postos de trabalho, melhores salários e maiores investimentos. Isso 

mostra que o Mercado tradicional aliado a novas opções como a Economia Criativa pode ser 

um viés interessante para aumento da oferta de emprego, do aumento do volume de negócios e 

da oferta e demanda de novos tipos de produtos e serviços. 
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ANEXO A – Descrição dos principais eventos sobre Sustentabilidade 

 
 

Fontes: Neves (2019)2 com base em IISD (2012), Brasil (2019a), Global (2019a), MMA (2019), 

e UNCC (2019). 

 

 
 

 

 

 
 

2 NEVES, L. Diagnóstico da institucionalização da responsabilidade social corporativa em empresas da 

região metropolitana de campinas – SP. 2019. 115 f. Dissertação (Mestrado em Sustentabilidade) – 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas, Campinas, 2019. 
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ANEXO B – Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU 

 
 

Fonte: Neves (2019)3. 
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